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Em 18 c ub -me a .onra d s r !l rr g o u a
e p c'al, cujo à j era ob er d go e ., n'--

vid'o ma s 'e de m didãs que garant' ss m o dire' "s .'x:::,.
Brazi eir , e' d . t no E tado Orien al.

O .ad p r qu me hou ve. de empe.h d' essa
. ai .da u. gr para t d os qu n~ te. á sua disp ..
sição os arco ivos da Se retar:a do tJ eg i s Estra. giros.

Ess fa ta d pub icaçáo de in a co resp nden ia c m o
G ver. o I. P ri o 1 • ou apr ci ç ~ .'u s
e contra o Ga i. ete de 15 d la eiro, cujas instru çõ s fo a.
I a e fi . e x ada .

R tab le r, p rdad dos fac os me pare e sde
e. ã' u. d v r, cu prim. o nã podia e ne. la
prescindir.

Cu pr . e s v r.
Publicando minha corresponden ia, não ten o e. mira

s não d t rm'nar precisamente a responsabilidade nos acon-
tecim ntos orr'dos.o Rio da Prata em 1864.

É, pois, m u fim proporçionar aos m us concidadãos a lei-
tura do do u s in ispensav 's para. q.l.;le se possa fói' '. r
ácerca de m us actos um juizo seguro e imparcial.

1: ada ma' s d' i.
. .

JOSÉ TO!\TJO SARAIVA.. :'
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PRIMEIRA PARTE





INSTRUCÇÕE

EC(:,lO CENTRAL,-)Il~ISTEIUO DOS ~GOClO ESTRANGEillOS,-IUO DE JHEIRO, 20 DE .IBrrlL
DE 1&6~,

•

lLUJ. E EX~I. SR.

o GO\ erno Imperial julgou chegada a oppertunidade de adoptar, em re­
lação ao Estado Oriental do Ul'uguay, uma politica, que, sem desviar-se
da neutralidad~ no que respeita á questões e luctas internas do me mo
Estatlo, procure despertar o seu Governo do JetIJargo em que parece jazer,
e que tão gravemente arrende e prejudica os incontestayeis direitos e legi­
timo interes es do Imperio.

Esta re olnção aconselhada-senão imposta ao Governo Imperial pelo
rigoro o dever de defender, proteger e garantir a vida,. a honra e a proprie­
dade do citladão Brazileiro, em qualquer parte em que elIe esteja, por ven­
tura interes'a tambem actualmente ao proprio Governo da Republica.

Havendo S. M. o Imperador resolrido confiar a V. Ex. a mis ão e pecial
de elltender-se com o Go\'erno Oriental sl'lbre a alteração politica, que as
cil'cum tancia exigem que façamos cm nossas relações com o mesmo Go­
\'orno: dero habilitar a . E. t I é objecto o pre enle despacho,
'om a nece saria instrucçãe para lJem compre lender e executar o pensa­
mento do Cavemo de S. M. o Imperauor.

Por maior que seja o de ejo e o interesse, que lemos, e que cm varias
occa iõe havemos praclicamente provado, de \'er consolidadas a instituições
e fu'madas sobre bases solidas e perdurayei a ordem e a paz d'aql1elle
paiz, é todavia forçoso acceitar as lições da cxperiencia de d-illerente epo­
cas de um pu ado, aliás Hão muito remoto, as quaes todas d 'monstram
que, longe do auferir o result do etendido o Brazil de s~a dedicação, de
na generosidade e de seu sacrificios de anglle e de dinheiro nada mais

colhou além de inrulldadas e injustas suspeitas sobre a jnccridade de u:1'
iulCIlCúcs e a lealdade de sou pl'óccdirncnto.
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"Foi sem duvida dessa dolol'Osa expel'ienc.ia que nasceu a politica ue l1êll­
tralidade c ue ab:stenção absoluta nas. qucstões e nas lllclas intcruas da
Republica, politica que o Governo Impcrial desde então I:Úconltcren ser a
unica compativel,com a' apprehensões c desconfianças quc ahi de pertava
semprc a sua intcrferencia, ainda mesmo quando era csta requisitada com
a maior sol1icitLlde e empenho pelo proprio Governo da Republiea.

!\ neutralidade c abstenção assim definida, que, cumpre repeL11-0, o Go­
yerno Imperial conLinlla a jLlrgar como a melhor e a mais convcniente poli­
tica a seguir cm suas rclações com aqnella Rcpublica, de certo não excluia,
ncm podia excluir, como o mesmo Governo constantemente tem declarado,
iol intervenção, a que pode se ser chamado em obediencia a compromi sos
internacionars, a que se acha ligado, ou no desempenho do indeclinavcl
Llcvcr de elar protecção e garantia á viela, á honra e i:Í propriedade dos seus
concidadãos.

. Para o Governo Imperial é, pois, indilIercnte que o Estado Orieutal ~eja

governado por colorados ou POI' blancos, segundo a denominação dada aos
L10as partiLlos, em que ahi se divide a Opillião; e qne prevaleçam na politica
e na administração os principios e as doutrinas de uns ou de outros, estando
no proposito deliberado de assbtir impassivel, embora com pezar, :ís clis­
sanções e ás luctas, que nesse terreno se travarem.

• a presente conjunctura portanto, não existindo moti\'o algum seria para
receiar-se que esteja em rISCO a autonomia e a intcgridilue da Republica, .
claro que a mudança dc politica, que o Governo Imperial resolveu adoptar,
só pode ter por objecto a segunda da~ hYDothe e' figuradn , em que lhe é
imposto rigoroso dever de proceder tambem de um moclo positivo e directo.

Que a vida, a honra e a propriedade de avultado numero de cidadão
Brazileiros, residentcs nessa Republica, não gozam da protecção e c1efeza
que. ali,ís lhes promettem e garantem a proprias leis elo E 'tado, prova-o
L1e obejo o quadro medonho dos crimes atrozes e barbaros, tão repetida­
mente ahi praticados de ue 185'1 até agora, para não remontar a lempos
mais longínquos.

Que baldadas e imlleis tem siLlo as instantes e reiteradas recJamílções
feitas pelo Governo Imperial ao desse Estado no sentido de· conseguir a pu­
nição do <l.ulhores e cumplices dos inauditos attelJtados commetLidos e a
adopção de mediLlas, que previnam a reproducção de outros, tambem de
sobejo o prova a reprodueção das mesmas ~'eclaw::lções, Cjuusi' todas illuc1idas,

.iE1não completament9 desatLen(lidas pelCl Goyerno da Republica.
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Sejam, porém, qURes forem a causas a que se possa atlribuil-a, o que é
certo é que uma semelhante situação~ não póde, nem deve continuar, por­
que, sobre já ser na actualidade da maior importancia, deixa entrever em
futuro não mui remoto complicações grayissimas, que cumpre quanto antes
acautelaI'.

Como V. Ex. sabe, e o sabe tambem o Governo Oriental, a despeito das
mais expressas recommendações e das mais terminantes ordens do Governo
Imperial um crescido numero de Brazileiros aia e auxilia a causa do
General Flores, exhibinuo, como justificação de seu procedimento, a neces­
sidade ue proteger e garantir a sua vida, a sua honra e a sua propriedade
contra os woprios agentes da authol'idade publica desse Estado!

O grito desses Brazileiros repercute, como é natural, em todo o Imperio
e principalmente na provincia visiuha de S. Pedro do Rio-Grande do Sul;
e o Governo Imperial não pode prever, nem poderá talvez cortar o effeilo
dessa repercussão, e para r mover-lhe as causas indicadas não contribuir
promptamente o Governo da Republica com franqueza e decisão.

Sem embargo d:!. urgencia das circum tan ias e ainda do e tado de exci­
tação do e pirito publico Brazileiro, o Governo Imperial prefere tentar um
ultimo appello aos meios amigavei , na confiança de que surtirá elle o effeito
que deseja c que a ambos os paize tanto importa.

A repre entação do General Antonio de Souza etto indu-a por copia,
e o quadro tambem por copia juneto ,organisado na Secretaria de Estado
do egocio~ E trangeiros á vista de informações e documi\ to officiae e
authentico, contém não ·ó a serie dos vexames e violencia, de que tem
ido ahi victimas os ubdito Brazileiro" de de '185'1, como o hi torico re­

sumido da reclamações, qua i toda inutilmente apresentada ao Governo
da Republica contra tae vexames e \iolencia .

Baseando-se ne se- dados e nas consideraçõe:, que deixo expendidas, V.
Ex. dirigirá pois ao me mo Governo o nosso ultimo appello amigavel, con­
cluindo por exigir, em nome do Governo de S. M. o Imperador, como
solução das reclamações peNdentes e como satisfação elas que foram de ­
attendidas:

1.° Qu~ o Governo da Republica faça efIectuar o devido castigo, senão
tle todos, ao menos d'aquelles dos criminosos reconhecidos que passeiam
impunes, occupando até alguns delles postos no exercito Oriental, ou exer­
cendo cargos cívis do E.stado.

2.° Que s~jam iml!1cdiatameote destituídos e re ponsabili ado~ o' agen­
':!
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tes de policia, que tem abu ado da authol'idade, de que. e acham r eves­
tido ..

3.o Que se indemni e competentelLente a propriedade, qu e ob qualquer
pretexto tenha sido extorquid~ aos Braz~leiros pelas authoridades militar e
ou civis da Republica.

4.o Finalmente que sejam postos em plena liberdade todos os Brazileiros,
que houverem sido constrangidos ao serviço das armas da Republica.

Quanto á adopção de reed0as adequada~ para que de futuro se não re­
produzam os escandalos c os attentados, de que tem sido victimas os cida­
dãos Brazileiros, exigirá V. Ex. do Governo Oriental, em nome do de S.
.M. o Imperador:

Que expeça, dando-lhes toda a pnblicidade, as com enientes ordens e ins­
trucções ao diversos agentes da authoridade, nas quaes, condemnando so­
lemnemente os alludidos eseandalos e attentados, recommende a maior solli­
citude e disvelo na execução das leis ela propria Republica, comminando as
penas por essas mesmas leis impostas aos transgressores, de modo a torna r
effectivas as garantias nellas promettidas aos habitantes do sen territorio.

Que expeça do mesmo modo as ordens e instrucçõe precisas para que
seja fielmente cumprido o accQrdb celebrado e subsi tente entre o Governo
Imperial e o ua Republica pelas notas reversaes de 28 de o,embro e 3 de
Dezembro de '1857, no sentido de erem reCipl"OCamente re peitados O"

certificado de nacionalidade passados pelos compe~entes agentes dos dous
Governo aos seus re pectivos concidadãos.

Que por ultimo empregue o Go erno da Republica os meios precisos,
afim de CJue os Agentes Consulares Brazileiros ahi residentes sejam tracta­
do com a consideração e deferencia devida. ao logar, que occupam; res­
peitando-se as attribuiçõe e regalias, que lhes s~o proprias, já pelos c t)'los
consagrados entre nações civil i adas,' já pelo direito convencional entre o
Imperio e a I epublica.

O Governo Imperial convencido de qne o da Hepublica não poderú des­
conl'leC81' o fundamento e procedencia deste ultimo reclamo, que amigavel­
mente dirige ao seu bom senso, ao seu criterio e aos seus proprios inte­
re ses, espera confiadamente que não se demorará o mesmo Governo em
corre ponder com a solução desejada.

E tanto mai:; se lisongêa com essa esperança, quanto está tambem con­
vencido o Governo Imperial de que por este moelo não será difficil COil e­
"guir o e ponlaneo desarmamento elos Brazilei:os, os qllaes, como declaram,



ü --

adheriram á causa do General Flore tão somente em de[ez::l de suas vida,
hom1l e propriedade.

V. Ex. previnirá .outrosim o Governo da Republica de que, no intuito
de fazer respeitar o territorio do Imperi(;) e melhor impedir a pas agem de
quaesquer contingentes pelas fronteiras da Provincia do Rio-Grande para o
General Flores, o Governo de S. M. o Imperador resolveu mandar collocar
nas mesmas fronteiras uma força suf'ficiente, a qual servirá ao mesmo tempo
para proteger e defender a vida, a homa e a r riedade dos cidadãos do
Imperio, se, contl'a o que é de esperar, o Governo da Republica, desatten­
dendo a este no so ultimo appell0, não quizer ou não puder fãzel-o por si
proprio.

Parte nesta occasião para a Província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul
o novo Pre idente nomeado.

Delle receberá V. Ex. directamente toda as informações e esclareci­
mentos, que po sam interessar á mis ão, de que é incumbido, assim como
requi itnrá o que julgar a bem do serviço publico; convindo que por sua
parte proceda V. Ex. do mesmo modo para com aquelle Presidente.

Tae são as recommendações, que nesta occa ião tenho de fazer a V:Ex.,
de cuja intelligencia, tino e d dicação pelo serviço publico espera o Governo
Imperial amai satisfactoria execução do seu pensamento.

Authorisando-o para dar leitura do presente despacho ao Governo da
Republica, reitero a V. Ex. as segurança de minha perfeita e tima e dis­
tincta considernção.

rum. e Exm. Sr. Conselheiro Jo é Antonio Saraiva.-Joã1 Ped1'o Dias
Vieim.



RECEPÇÃO OFFICJAL.

IlllpreMão produzida pela Missão Especial.-Considerações sobre a actualidade da Repll­
bJica, e sobre a politica do Governo Imperial.

o r;

i: SECÇÃO,-IDSSÃO ESPECIAL DO nRAZJL,-~IO~TEVlDtO, 14 DE MAIO D~] '1864,

(Confidencial) I

!Lu.. E EXM. SR.

Tenho a honra de communicar a V. Ex. que cheguei a esta cidade pelas
7 horas da noite do dia 6 do corrente.

Depois de feitos os meus cumprimentos a S. Ex. o Sr. Dr. Juan José de
Heáera, ministro das Relações Exteriores, e, recebida a sua visita, pedi a
S. Ex. indicação de dia e hora para entregar ao Presidente desta Republica
a carta de Sua Magestade o Imperador, que me acredita no caracter de En­
viado extraordinario e Ministro plenipotenciario junto a este Governo.

Ante-hontem, 12 do corrente, pela uma hora da tarde, verificou-se a re­
cepção official, que foi apparatosa, solemnisando o acto duas alas de um ba­
talhão de Guarda Nacional, com duas banJas de musica, no exterior do
Forte. O Presidente da Republica achava-se acompanhado por seus minis­
tros, fazendo o cortejo os chefes militares, e os das Repartições da Capital,
com o Vigario Apostolico.

Proferi o discurso que tenho a honra de transmittir a V. Ex. (copia n. 1)
com a resposta que S. Ex. o Sr. Presidente se dignou dar-me (copia n. 2).

Hontem, 13, pedi ao Sr. Herrera dia e hora para uma conferencia sobre
as~umptos da missão especial. Como ella foi marcada para hoje ás 2 horas
da tarde espero que ainda terei tempo de narrar a V. E.x. o que occorrer-'
entre mim ~ o Sr. Ministro das Relações exteriores.
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Não posso ainda emiLtir juizo seguro acerca da impressão produzida pela
missão especial no animo d Go\erno -e do publico.

As interpellações abi'feitas na Camara dos Deputados com os discursos,
que as desenvolveram furam recebidas com desagrado. A imprensa, que é
exclusivamente do partido blanco e parece dominada pelo Governo, expri­
miu-se a esse respeito de modo violento.

Esse desagrado estendeu-se até a Missão especial, que os periodicos El
Plata e Reforma Pacifica tem procurado inter retar de modos diversos.
Para que possa V. Ex. apreciar bem as questoes, que a imprensa tem agi­
tado a proposito da Missão e que naturalmente reflectem o pensamento do
Governo, envio inclusos os numeras mais interessantes desses periodicos.

No meio das opiniões e desejos encontrado!'>, não só quanto ao objecto da
Missão, como acerca da sua infiuencia sobre os acontecimentos e a actuali­
dade politica deste paiz, observa-se que o partido blanco está visivelmente
contrariauo, e que affecta um~ confiança, que não tem, assim como os colo­
rados difficilmente occultam a satisfação, de que se acham possuidos pela
crença de que a Missão trará embaraços ao Governo actual e poderá con­
seguintemente offerecer ao general Flores vantagens consideraveis.

No estudo que vou fazendo dos acontecimento e das consequencias da
Missão, de que me acho encarregado, dous assumpto me preoccupam vlva­
mente. Não devo, portanto, pa sal-os em silencio; e é derer meu lembral-os
a V. Ex. afim de que o Governo Imperial dos mesmos se occupe com an­
tecipação, afim de emittir-me sobre elles o seu )'8, peitavel juizo, sempre se­
guro e esclarecido.

V. Ex. sabe perfeitamente, e foi este ponto assumpto de nossas confe­
rencias, que é muito provavel cwe o Governo Oriental não satisfaça as re­
clamações Brazileiras, nem adopte medidas efficazes e protectoras dos di­
reitos dos subditos de Sua Magestade.

Em semelhante conjunct~lra qual deve ser o nosso procedimento?
Já tive occasião de maniftstar a V. Ex. em nos as conversações que a

occupação do territorio ao norte do Rio Negro, onde estão encravadas qua i
todas as e tancias e e'labelecimentos de Brazileiros, parece o unico alvitre,. ,
]ue temo a adoptar, se quizermos por nós mesmos tornar efT ctiva a pro-
lecf'ão aos nossos compalrint<:k.
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J\ esquadl'a pouco ou nada pócle fazeI'. Q:1alquel' ado ue yiuleucia por
eBa prac.ticado neste porto não adiantaria cousa alguma e seniria apenas
para irritar contra olmperio a população pacifica e laboriosa da cj~ade, na­
cional ou estrangeira, dando moti\'o, de mais, para que nos suscitem diffi­
cuIdades aquelles dos' membros do Corpo Diplomatieo, que não sympath isam
com :~ nossa inf1nenria no Rio da Prata.

c r

.\. occupal..'ão do tel'l'itorio ou de cerlos pontos do terrilorio além do Rio
Negro, onde o Governp Oriental concentra alguns recursos para as opera­
ções na campanha, fal-o-hia reflectir na necessidade da paz, que é o segun­
do objecto de m'nhas preoccupações.

.Estou convencido, como está o Governo Imperial, de que a neutralidade
(leve ser a nossa politica, porque.é o nos"o interesse demonstrado pela e,­
periencia dos ultimos anuas.

Para nós, os blancas equivalem aos calm'adas, e os nos-sos conciuadãos
hão de soIIr r sempre do espirita yertiginoso e anarcbico de ambos 0_ pal'­
tidos,

/\. guerra, porém, nos faz soffrer muito e é a sitnação mais desgraçada para
os Brazileiros residentes na Republica e para o nosso avultado commercio
do Rio da Prata.

A paz, portanto, ó tudo para nós, porque ella deve preven~r os males fu­
turos e facilitará a opportunidade de tomarmos todas as precauções e obter­
mos as gara~tias, que por ventma tenhamos esquecido ou não alcançado.
para collocar a 'vida e a propriedade Brazileira em melhores condi~ões ele
segurança. .

Pelo que tenho observado, Flores não tem infantaria para dominar a l­
tuação, e falta a Moreno, general do governo, a cavaUaria, que é o elemen­
to mais deCIsivo da guerra nestes paizes. A actualidade da Republica per­
manecerá, portanto, sem "ariação por muito tempo; c assim teremos que
despend~r sommas consideraveis e affrontar muitas difficuldades até o fim
da guerra, com o proposito, em que estamos, de tornar effecth'a e effic:lz a
protecção dos Brazileiros. .

Não serão essas considerações sufficientes para pensarmo:; rm imp,'1I' n
paz ao combatentes?
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BsloLl jJcl'suauitlo, Sr. Conselheiro, que se Iar qualquer modo e por um'
acção cornLinada com a Republica Argentina, desscmos a paz a este E tado,
nossa tarefa facilitar-se-hia e o Brazil teria muito que ganhar e nada que
perder.

A prolongação da guerra civil ha de obrigar-nos mai:> cedo, mais tarda
a intervir para daI' a paz a este paiz. Não seria mais generoso apressar
desde já este acontecimento?

A paz desta Republica não é um ioteresse si lesmente oriental; é um
interosse brazileiro e dos mais graves.

Ninguem nos pMe disputar o direito de fallar e intervir e!D nome deHa;
e per:>uado-me de que, se assumissemos essa posição, seríamu abençoado.'
por toda a Republica, aliás por toda a população pacifica e la )orio:a dil

Republica, IJue já avulta e quer apena' Y~\'er ll'auquilla.

V. Ex. encontrará MS joroaes desta cidade referencias a um plano se·
creta entre os Generaes Mitre, Flores e Netto para reyolucionarem o Rio
Grande do Sul. No meu conceito, não passa semelhante I mbrança de um
ardil com o fim de separar-nos alé dos Brazileiro , e approximar-no, em
nome da oràem e do interesses do Imperi J, l10 actual Governo ue l\fon­
te\'idéo.

Em seu elevado criterio, Y. Ex:. apreciará tudo quanto eu acabo de ex­
por-lhe apressadamente; 6, tlepois de refie(~tir maduramente, como costuma,
sobre os assumptos, que submetto á sua ilJustruda COH 'idera(ão, V. Ex.
dignar-se-ha .dar-me a ua ultima palana, que ser' a regra do meu pro­
"t eder.

Antes de fechar este oflieio, cumpre-me declarar a V. Ex. que o nosso
uünL!l'o re-iclente ne ta Republica, o Sr. Loureiro, tem se empenhado
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cardealmente em prestar á Missão especial todos o(serviços ao seu alcance,
com uma soIlicitude e lealdade, que é grato confessar a V. Ex.

Reitero a V. Ex. os votos de meu profundo respeito e mui distincta
consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Saraivá.

r r:



PRIMEmA COl FERENCIA

COM O 'R. HERRERA. SOBRE O OBJECTO DA. MISSÃ.O ESPECIAL.

Impressão produzida no Ministro de Esh'angeiros da Repnblica, pela communicação do Sr.
Loureiro acerca do destino das forças organisadas na fronteira.-Declarações relativas
aos intuitos do Governo Imperial, e observações ceI a da necessidade da paz interna
como meio de compor as difficuldades inlernacionaes.

1," SECÇÃO,---:r;, 2,-mSSÃo ESPECIAL DO llIlAZIL,-MONTEVmÉO, 14 DE MAIO DE 1864,

(Confidencial)

!Luf. E EXM. SR.

Conferenciei hoje com o Sr. Ministro das Relações exteriores sobre o
assumpto da Missão especial, e julgo conveniente apressar-me em dar conta
ao Governo do que se passou entre mim e o Sr. Herrera.

Antes porém de encetar essa narração, preciso explicar um facto, qlie
influiu sobremaneira no espirito e desenvolvimento da conferencia. O Sr.
Loureiro, mini tI'O residente, de conformidade com as ordens do Governo
Imperial, havia prevenido ao Sr. Herrera de que formar-se-hiam na fron­
teira do Rio Grande do Sul duas divi ões do exercito, no intuito não só
Lle fazer respeitar o territorio do Imperio, e melhor impedir a passagem
de contingentes d'aquella provincia para este Estado, como para proteger
e defender a vida e propriedade dos subditos do Imperio, se, contra o que
era de esperar, o Governo da Republica, desattendendo ás nossas reclamq­
ções, não quizesse ou não podesse fazeI-o por si proprio.

O Sr. Herrera, ja suspeitoso com a noticia, derramada pelas gazetas, da
vinda de uma esquadra, enxergou nessa communicação uma ameaça, e
pediu ao Sr. Loureiro que houvesse de reproduzir em nota a conversação,
que tiveram, e da qual deprehendia estar o Governo Imperial re olvido a
invadir o territorio da Republica, pois não comprehendia que d'outro mo do
podesse o exercito Brazileiro garantir e defender os nossos compatriotas nQ
Estado Oriental.
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Parecellllo-m da maior illl[)Ortancia de '[ ir a missüo esplJcial UlJ tudo Li
caracter de ameaça, e não de cobrir a- intençõe' do Goromo, quaosquer
que sejam, no caso de serem desattendidas as nos as reclamações, julguei
dever começar a minha conferencia declarando ao SI', H€:rrera:

Que estava authori ado para expres ar inteiro o pensamento do Governo
Imperial; e que este pensamento por agora, e em quug,to as circumstancias
não modificassem a politica Bl'azi!eira, era todo de paz e confiança no in­
teresse e desejos do Governo Oriental para attcnder às llossas justas recla-
mações; r r

Que as divisões, que e e'Cavam organisando nu fl'onteil'a tinham por
fim fazer respeitar o no so territorio e evitar a paa ilgem de refor(:os para
o General Flores;

Que nada podia o Govel'l1o Bl'azileiro adiantar em relação ao moLlo. por
que faria effectivo o no so direito, se despresado fosse pelo Govemo Orien­
taI, porque não lhe era dado avaliar desde já ilS circumstancias supcrve­
nientes, as quaes seguramente hão de influir e determinar a deliberaçãe'
futuras.

Exprimindo-me por esta fórma tire em vista inspirar au SI'. Herreru a
confiança, a que temos direito por nosso con tante procedimento, e dar às
discussões sobre os interesses, que temos a defender, um caracter benevol0
e amigavel, do qual podem provir resultados vantajosos; e e tes ficariam
certamente perdidos, se começassemos a tractar no tom de ameaça;:, prévias.

Entrando depois no assumpto d~ conferencia, expuz ao Sr. Hel'rera:
Que a politica observada pelos agentes do Governo da Republica havia

produzido todas as difficuldades, que pl'ocuraramos superar, porquanto
eram as violencias praticadas por esses agentes, que haviam disposto cm
favor de Flore os Brazileiros, prejudicados por elles;

Que o mesmo General Flores, por actos de deferencia para com os :iub­
ditos de Sua Magestade residentes na Republica, tinha-se aproveitado de
todos os erros e abuaos dos agentes do Governo 'para attrahir os descon­
tentes e os offendidos;

Que os habitantes do Rio-Grande do Sul não podiam deixar de sentir
profundamentet tudo quanto occorresse no Estado Oriental contra Brazilei­
ros, seus irmãos e vi inhos, e muitos pel'tencenles <is mesmas família
daquella PI'ovincia;

Que em taes ci1'cumstanc'as o Governo JBraz leiro não podia de'u de
dirigir-se ao Governo Oriental, p; 1'a reclamar com energia proYidenr:ia5.
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qUI1, fazrndo degappnrel:er semelhante' actualidade, offel'ece sem garantia'
cfficaze e dessem plena satisfação aos direito e interesses o~endidos;

Que e Governo Oriental era muito interessado em auxiliar neste ponto
ao Governo Imperial, porqoanto só assim poder-se-hia desarmar os Brazi­
leiros e suhlrahir ao Gener:ll Flore todo os reeur 9s, que ello tirava do
Hio-GI'alJde do ~lll, contra os desejos do Governo Imperial e ape ar dos
~('1I$ e forço' e providencia,'

Que o Governo Imperial folgaria ue proced [' I acluae circum tancia
da Republica com a me,ma bencvolencia, de que (lera sempre pfDvas in­
conte_laveis ao overno ricntal; ma que a situação o forçava a er, contra
os seo habito de notaria mod ração, mais evero (lo que até hoje se tinha
mostrado cm suas exigencias;

Que a pro'l'a ele não qnerer o Governo Imperial alcançar satisfações ex­
torquidas sob o pe o de ameaças, nem de pretender obtel-as aproyeitando-se
das rlifficeis circumstancias do Governo Oriental a hraco.' com todos os
emharacos de uma gnclT:l. ci\';I, estti no vivo de:ejo, que ell tem de ver a
paz firm:ld:l neste paiz. embora a' .oa re lamaçõe vie, sepl a ser formu­
ladas peranfe uma ac1minUra(ão, fortc pelo accordo e harmonia dos Orien~

taes, mns paI' i~so mesmo e1paz d resolveI-a _ati~factoriameDte,

Entrei drpois rm dr.srnvohimentos que, t ndo flor fim tornar patentes
o ,"cxame" iiJju 'tiça_ e crimp'i do que nos qu~ixamos, mostravam bem que
() Go\'crno Imperial prbc~'cle por profnnfla 'convicção da realidade do male
sofll'itlos por nrazileiro ; e que pois o Governo Imperial tem o firme pro­
posito de crnpenhar-s , quanto em si cOllher, para n:io de 'amparar o seüs
('ompatriotas, e não augmentar, pelo abandono do interesses dos nacionaes,
os auxilias prestados, ã pezar eu, á rebellião pela provincia do Rio-Grande
do Sul.

Terminei dizendo ao r. ReITera que o seu Governo tinha o me mo
mteres e que nó em·de cobrir o meios, pelos quaes podes emos conse­
seguir, elle a paz, e nós garantias aos direitos e interesse dos cidadãos
Brazileiros aqui residentes: que esses dous interesses ac.havam-se hoje es­
treitamente ligados, e podiam acarretar consequencias desastrosas, slnão
fossem em tempo attendido .

O Sr. Berrera mostrou-se satisfeito com a elevação (reproduzo as sua_
palana) que o Governo Imperial daya por meu intermedio á Missão. Re­
('onheccu aI.' certo ponto a ju liça, que nos a_ i te. e, depois de abundar
('m pr()lr~los 11(' conlinlid:u'e e dr. incrJ'O rle. rjo rl(' fazeI' qnalllo ~('ja hu-
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manamente pos ivel, afim de que cheguemos a conclusões salisfalorias para
ambos os governos, declarou-me que conferenciaria com o Sr. Presidente
da Republica, e esperaria a minba primeira nota com confiança e despidO
de todas as prevenções, que as circumstancias haviam gerado em seu
espirito.

Por mais de uma vez, e a proposito de conversar sobre a difficuldades
da Republica, fallei na necessidade da paz, e ob ervei ao Sr. Herrera que
a Republica e os seus part'do~ não podiam inspirar confiança ao Brazil, em­
quanto por uma politica muito larga e muito generosa não se desarmassem
os antigos adias, e não fossem tractac10 os estrangeiros e principalmente
os Brazileiros, com a benevolencia, a que tinhamos direitos por uma sym­
pathia e um interesse con tantemente demonstrados para com o Governo
Oriental.

Pareceu-me, Sr. Conselheiro) que esta conferencia (a qual teve apenas
um caracter particular e amigavel, porque disso preveni ao Sr. Berrera),
acalmou muitas desconfianças e habilitou-me a começar a minha tarefa com
alguma esperança ele successo.

N'um dos proximos dias enviarei a minha primeira nota, que será con­
cebida em termos moderados, reservando para mais tarde, e quando as cir­
cumstancias o aconselhem, prevalecer-me do que houver de mais terminante
nas minhas instrucções.

Cumpro o dever de prr.venir a V. Ex. que de proposito irei com vagar
tractando elo assumpto da Uissão, porque parece-me que não convém apres­
sar cousa alguma, em quanto niío tivermos definitivamente organisada e
di tribuida a força destinada á fronteira da Provincia do Rio-Grande do Sul,
o que entendo se deve realisar com a maior brevidade, porque disso de­
pende tudo.

Tomando a liberdade de fatigar a attenção de V. Ex., cumpre-me rogar­
lhe que se digne relevar as lacunas desta exposição pela rapidez com que
foi forçoso fazeI-a, sendo que este oflicio é apenas motivado pelo desejo de
apressar-me em elar conta a V. Ex. de uma conferencia importante.

TJnho a honra ele reiterar a V. Ex. os votos de meu profundo respeito
e mais rlistincta consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira, elc.-José Antonio.
Sarai'! a.



NOTA DO GOVERNO IMPERIAL

APPROVANDO OS;TERMOS DO DISCURSO E O PIWCEDIMENTO
DO MINISTRO.

V SECÇÃO.-MlNISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIRO - ODE JANEIRO, 22 DE MAIO
. DE 1864.

(Confidencial )

lLLM. E EX1\[. Sn.

o curlo prazo, que neste porto se demorou o paquete dr ~io da Prata,
'não permitte responder com o desejado desenvolvimento á corresponden­
cia de que é portador.

Accusando, pois, o recebimento das confidenciaes, que V. Ex. dirigiu
a este ministerio, sob os ns. 1 e 2, datadas de 1Ii do corrente, tenho em
resumo de communicar-lhe-quf.!l1to á primeira que o Governo Imperial
approva os termos do discurso, por V. Ex. proferido ao entregar ao Pre­
sidente da Republica a sua carta credencial; e tomando na consideração
que merecem as judiciosas observações, que V. Ex. faz sobre a sua mis­
são, enviar-lhe-ha brevemente a solução devida a alguns quesitos, por V.
Ex. propostos. E quanto á segunda que, inleirado do que se passou na
conferencia que teve com o Sr. ministro elas relações exteriores, o Go­
verno Imperial egualmente approva o modo, como V. Ex. se houve nessa
conferencia, julgando muito acertáda a deliberação, que, no intuito de ga­
nhar tempo, V. Ex. tomou de ir tratando a questão moderada e lenta­
mente, sem revelar desde logo o nosso pensamento.

R-eitero a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima e distincta
consideração.-João Ped1'o Dias Vie1:m.-A S. Ex. o Sr. Conselheiro
José Antonio Sarai,a, etc.



JUSTIFICAÇÃO DA OTA

DIRIGIDA. AO SR. HERRERA.. EM 18 DE :N.IA.IO.

Obs rvaçúes relalivas á sitoaçto dp. Governo Oriental, e os motivos por quo olle não po­
deria e nom quereria sntisfazcr as justas reclamações do Governo Ul'n.zileiro.-Juslifica­
rão do pecüdo de autorisação para promov l' a paz interna da RepublIca como o unico
meio de evitar um rompimento das boas relações.

1.' ,ECÇÃO,-~, 3.-jIlSSÃO E PECIAL DO llRJlZIL.-liOiWEVIllÉO, 21 DE MAIO DE '1864,

ILur. E EXM. SR.

TO dia 118 passei ao Sr. Berrera a nota que por copia (n. 1) tenho a
honra de transmittir a V. Ex.

Contém ella inteiro o pensamento qo Governo Imperial. Entretanto, se
eu executasse litteralmente ::IS minhas instrucções, devera ter declarado ao
Sr. Ministro das relações exteriores - que as providencias reclamadas nessa
nota, como garantias devidas aos nossos concidadãos, constituem o ultimo
appello amigavel do Governo Imperial ao desta Republica, - assim como
devera declarar ao mesmo Sr. Ministro - o proposito, cm que se acha o
Governo Imperial de usar da força existente na fro·nteira, para fazer e[e­
cti 'a a protecção aos seus compatriotas, no caso de não querer ou não
poder o Governo Oriental fazel-o por si mesmo.

Peço, pois, licença a V. Ex. para exhibir os motivos, pelos quaes en­
tendi conveniente dar á minha primeira nota ump· "órma mais doce e me­
nos decisi\a, do que m'o aconselhavam as instrucções que recebi.
~ missão especial, como já ponderei a V. Ex. no omcio confidencial de

'1!j, do corrente (n. 11) foi aqui recebida 'com desagrado pelo partido da si­
tuação.

A imprensa desta cidade, exclusivamente org,ão do partido blanco, pro­
curava excitar a animadversão publica, attribuindo ao Go erno Imperial o
designio occnlto de prevalecer-se das circumstancias crilic::ls da Republica.
para liquidar as reclamações pendentes. A vinda de uma esquadra e a COIl-
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centração ·de um exercito numeroso na fronteira eram os themas, que se
invocavam quotidianamente para justificar as apprehensões sincera ou falsa­
mente dent1ilciadas .
. O lVlinisterio das relações exteriores mostrava-se com isso muito aftlicto,

e partilhava até certo ponto a opinião, que assignalei. Em suas conyersa­
ções, e em uma nota que dirigiu-me (copia n. 2), mostrava-se desejoso de
não ser obrigado a tractar sob o peso de ameaças; e chegou mesmo a pro­
testar contra o proposiLo, em que podesse estar o Governo Imperial de
mandar o seu exercito passar a fronteira, so em que (declarava o Sr.
Herrera) considerava elle ameaçada a independencia e soberania' da Re­
publica.

Todos esses factos aconselhavam-me que persistisse no proposito de
despir a lVIissão especial de todo o caracter de ameaça. E creio .que a nota,
de que dou conhecimento a V. Ex., não póde s~r censurada por esse lauo.
Se o Governo Oriental estivesse sinceramente resolvido a satisfazer i:Ís
nossas justas reclamações, o meu modo de proceder era o mais conve­
niente. Se, depois das primeiras aberturas, me convencesse de que não
era elie sincero comnosco, nem pretendia satisfazer-nos, sempre ficava-me
salvo o direito de opportunamente proferir a nossa ultima palayra e SLlh­

stituir á linguagem amigavel outra, que fizesse 'comprehender o alcance
das medidas ulteriores do Governo Imperial.

A nota, que passei, e a que me refiro, ainda não foi respondida.
O Sr. Rerrera mandou-me dizer que procurar-me-hia antes de respOll­

der-me, o que muito estimo, pois terei occasião de fallar eom franqueza a
S. Ex. e de entrar com elle em considerações dignas de serem apreciadas
pelos representantes de ambos 'os paizes, e que facilitem a solução elos
negocioso

Ra outro ponto da minha nota, para que devo chamar a atLenção de
V. Ex.

Julguei não ser conveniente expôr no texto dessa nota os factos consti·
tutivos das nossas reclamações nos seus detalhes, mas offerecel-os englo­
badamente ao Governo Oriental, como justificação geral das providencias,
que pedimos. Assim procedendo, tive em mira declinar de uma discussão
de detalhes, que não teria termo, e collocal-a em um ponto de vista ele­
vado, na altura das circumstancias especiaes e graves, em que se acham
as relações dos dous paizes.

Pôr inJorma~ões que tenho obticlo, sei que o Governo Ori· nta) procura
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colligir grande numero de reclamações para OppÔI' ás nossas, e que se pr17
para assim para desviar a Missão de seu yerdadeiro objecto, éj\le é obter
garantias a bem dos Brazileiros o.(Ienc1idos em suas pessoas e bens pelos
proprios agentes da authoridade.

Não posso, entretanto, adiantar um juizo acerca do procedimento que o
Governo Oriental 'terá para comnosco. Calculando, porém, com os dados,
que vou colhendo, aventuro-me a dizer que não poderá elle satisfazer ás
,nossas reclamações, nem Huererá satisfazeI-as.

Não poderá, porque alguns dos seus agentes responsaveis pelas vio-Iell­
cias perpetradas contra Brazileiros são homens de influencia politica, e que
o embaraçariam na luta, que sustenta com Flores,

Não quererá, porque o Governo Oriental considera maiores as difficul­
.dades, que lhe podem sobrevir de suas divergencias com os amigos, em
,que se apoia, do que aquellas que lhe possa suscitar o Gov.erno Imperial.

Este é o parecer, que, segundo creio, prevalece nos circuíos dos homens
da situação. E elle assenta na politica erronea, que se obstina em prolon­
gar a presente guerra civil.

Já tive a honra de dizer a V. Ex. que a paz é a'unica sahida, que ao
Governo Oriental se offerece para dominar as suas difticuldades internas e'
habilitar-se para resolver as suas questões internacionaes.

E' este o seu dever, seu interesse e nma necessidade indeclinavel da si­
tuação.

O espirito de partido, porém, que nos paizes republicanos invade e do­
mina tudo, não consente, na sua intolel'ancia, que o actual Governo da
Republica veja co_usa alguma senão pelo prisma das paixões, que o agitam,
.e sob a influencia de exagerados receios, que no' seu exclusivismo nutre
ácerca da possivel ascensão do partido opposto.

As re' olu.ções neste paiz só tem findado por trânsacções, por interven­
ção estrangeira e pela acção directa do poder - uma vez somente, com o
fatal abuso de confiança na carnificina de Quinteros.

Entretanto o Govúno Oriental mostra-se profundamente dedicado ao
tl'iumpho do principio de legalidade e ordem, e procura esconder assim as
suas paixões partidarias, sem lembrar-se de que a repressão só póde ser
uma politica, quando ha força para tornal-a efficaz, e que na falta deste
elemento dos governos regulares a politica de generosidade e transacção é a
unica que póde ser inaugurada com proveito para o paiz.

Se esta politica fosse adoptacla, Flores transigiria (é minha opinião muito



- i9-

fundada), de maneira que não contrariasse a dignidade do Governo e os
interesses da Republica.

Neste caso os Brazileiros alcançariam segurançal:l para o futuro e as suas
reclamações anteriores seriam benevolamente consideradas.

Os odios de partido tornar-se-hiam l!lenos ardentes contra os nossos con­
cidadãos, se a paz, feita por nosso intermedio ou por nossa influencia, dé'sse
á Republica dias de prosperidade.

Não acredito que cessassem inteiramente as inwstiças, com que somos
julgados. E' certll, porém, que accumular-se-hiam mais elementos para
fortificar a opinião, que já existe e cresce - de ser o Brazil o paiz que
mais interesse nutre pela felicidade do Estado Oriental.

Rogo a V. Ex. que se digne considerar esta ultima questão e habilitar.:­
me para fazer da paz um dos meios de facilitar a solução de nOS'3as diffi­
culdades.

A minha opinião a este respeitp, já emitLida na~correspondencia enviada
pelo paquete passado (confidencial n. '1), é a dos homens mai.s moderados
do partido blanco, de todos os colorados e dos estrangei.ros, os quaes am­
bicionam a paz e entendem que a Missão especial será completamente este-
ril, se não tender a esse fim. .

Essa opinião é tambem a do Governo Argentino. O officio (copia n. 3)
que a 4..9 do corrente dirigiu-me o nosso Ministro residente em Buenos­
Ayres, o Sr. Leal, e que passo ás mãos de V. Ex. com a minha resposta
(n. l..), e os inclusos artigos publicado na Nacion Argentina de 2'1 e 22,
periodico official, ou inspirado pelo General Mitre, esclarecerão a V. Ex.
ácerca elo modo, como alli se aprecia a situação do Governo Oriental, as
suas difficuldades perante a Missão e o exito desta.

Estou convencido de que pes9m muito no animo dos homen influentes em
Buenos-Ayres as sympathias que Flores tem na Republica Argentina. E'
certo, ,porém, que o juizo alli formado acerca da Missão e da situação do
Governo Oriental é o mais exacto e o que fiz desde que conversei com os
homens deste paiz, e comecei a estudar de perto o::> seus negocias.

Se o Governo Oriental, compenetrando-se dos seus interes es reaes, con­
fia se no do Brazil e nelle se apoiasse para acabar com a guerra, dando a
Flores e aos Brazileiros as garantias desejaveis, teria elle feito por seu paiz
quanlo lhe é aconselhado nas circum tancias actuaes.

fi
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E será lamentavel que não possua elte a superioridade de espirita, indis­
pensavel para collocar-se ácima das paixões de partido, que em Quinteros
plantaram todos os embaraços actuaes da Republica, e que ainda hoje con­
trariam o seu porvir pela persistencia em uma politica de repressão, sem
força para tornar-se efficaz, e que, substituida pela politica de generosidade
e tolerancia, poderia salvar o paiz de todos os males de uma guerra civil,
cujo desfecho não é lit:ito calcular.

r.

Devo communicar a V. Ex. que, depois de ter passado a minha nota,
fiz uma visiLa ao actual Presidente, o Sr. Aguirre, que acolheu-me com
amabilidade, e, na cmta conversa, que tivemos, assegmou-me com a cor­
dealidade do Governo Oriental para com o Brazil.eit'O, e manifestou a cren­
ça de não se interromperem as relações amigaveis entre os nossos respe­
ctivos paizes.

Tenho a honra, etc.-A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedt'O Dias Viei­
ra.-José Antonio Saraiva.



CONFERENCIA

OOM o lVIJNISTRO DE ESTRA.NGEIROS DA REPUBLICA.

lllsl"ificação da politic:l. imperi:l.l, e demonsll'açãO da neccssi ade da. paz intel'D:l. como meio
de CQmpOT as difficuldades iute~acionaes.

SECÇÃO 1,"-N, 4,-mssÃo ESPECIAL DO nnJlZII,,-ftIONTEYlDEO, 2ti DE ~IAfO
DE 1864,

ILLM. "E EXTlI. SR.

Hontem, 24· do conente, preveniu-me o Sr. Berrera de que procurar­
me-hia, se eu podesse recebel-o, dtls 2 hOl'tls da tarde em diante. Respondi
a S. Ex. que me encontraria a cjualqu~r hora do dia ou ela noite.

A's 8 hor?s tive a honrn de receb l-o, e, depois de dez minutos de con­
versaçiío sobre assumpto diverso, entramos no objecto, que nos reunia.

S. Ex. começou por d clarar-me CJue a re5posta á nota de '18 ser~me-bia

entregue hoje 25; que o Sr. Presidente da Republica apreciou muito a visita
que lhe havia eu feito na noite anterior, e acbaya-se no pl'oposito de satis­
fazer ás reclamações do Governo Imperial, que fossem justas.

Proseguindo a cOQferencia, e com quanto me não declarasse oSr. Herrera
o pensamento da respostª- annunciada para· boje, percebi que abi se ba de
fallar tambem nas reclamllções do Governo Odental, e na impossibilidade,
em que elle se acha, de satisfazer-nos em tudo,' mormente sob a inf1uen.cia
da guel'ra civil.

O meu proposito era ser nessa conferencia muito franco para com o Sr.
Herrera, e completar de ,-iva voz a nota de '18, que, como V. Ex. terá
visto do omcio confidencial D. 3, foi moderada nos seus termos, pürquanto
entendi que não devia no começo da negociação dar pretextos ao espirita
vertiginoso de partido, que domina nas regiões officiaes.

Comecei por declarar a S. Ex. que tudo quanto eu lhe dis esse tinha
por fim esclareceI-o ácerca das c1ifficuldad s e inten õe de men Governo,
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e que assim fanava em confiança e despindo-me do caracter omcial; accreS"­
centando que cousas ha que se devem dizer em amizade e não podem ser
trazidas ao dominio do publico, que nem sempre examina os negocias com
calma e sem prevenções.

O Sr. HeITera abundou na utilidade das conferencias, as quaes resolvem
difliculdades, que a discussão por notas muitas vezes não consegue previnir.

Depois de expor a S. Ex. as difliculdades com que luctavamos, para evitar
que Flores tirasse- do Ri-9-Grande do Sul mais recursos do que tinha já
obtido, e de assignalar a sinceridade, com que haviamos procedido sempre,
observei·lhe que o Governo Imperial, alcançando garantias eflicazes a bem
dos Brazileiros, poderia conseguir desarmaI-às, e que isto seria o termo da
guerra civil, visto como, e segundo S. Ex. me observav<l, Flores é susten­
tado com os recursos do estrangeiro, e especialmente do Rio-Grande do Sul.
Pela mesma fórma, se o Governo Oriental podesse terminar a guerra -civil,
metade das nossas difíiculdades achar-se-hião resolvidas, e só restal'-nos-hia
il dever de alcançar da illustração do Governo Oriental o esquecimento das
faltas commettidas pelos Brazileiros que tivessem auxiliado a Flores, não
só por serem elIes nossos concidadãos, mas como medida de boa politica.
O termo da gue.rra civil, continuei, facilitaria além disto a liquidação de
nossas antigas e recentes reclamações. Accrescentei, portanto, que os dous
governos tinham -fins especiaes, porém que a conformidade de interesses
levava-os ao fim commum da pacificação da Republica, unico meio, em meu
conceito, que se orrerecia ao Governo Oriental para pôr termo ás suas diffi·
culdades internas e externas, sem augmentar os seus embaraços presentes,
ou provocar crises futuras.

O Sr. Herrera neste ponto interrompeu-me, e disse que o Governo Orien­
tal estava nessas idéas, e que desejava mais do que ninguem a paz, com
tanto que ficasse salvo o principio de authoridade e a dignidade do Governo.

Marrifestei a g. Ex. o meu profundo acatamento a esse principio, e disse­
lhe mais ou menos o seguinte:

« Não serei eu quem desconheça, Sr. Ministro, a necessidade de se col­
locar ácima de tudo o respeito ao principio de authoridade, sem o qual
nenhuma sociedade se organisa e nenhuma liberdade é possivel. O facto de
estar eu tractando com V. Ex., em vez de tractar com Flores, que aliás
soube angariar as sympathias de meus compatriotas, prova isso. Mas, se V.
Ex. me permiLtisse, eu lhe faria uma observação baseada na experiencia do­
lorosa por que hão passado direI' as ~ações, e o Brazil,' onde Lenho apl'endiuo
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p·raticamente. Acredito que a repres ão das desordens é uma necessidade
dos Governos constituiclo~, e o meio de firmar-se o principio de authoridade.
Mas eS::.a regra acha- e subordinada a duas condiçõeu:

1.a-que seja possivel a repressão, ou antes quo os Governos tenham
força para tornai-a efficaz;

2.'-qne, realisada a repressão, 'uccoda-Ihe immediatamente uma poli­
tica de clemencia e de generosidade, que apague toJos os adias e todas as
paixões da guerra civil.

Sem isso, accrescentei, a politica de repressão serVB só para aniquilar
a nação e não para reorgallisal-a. Ta impossibilidade de tomar-se efficaz a
politica de repres ão, só é rasoaYel a politica de trao acção, as entada em
bases que salvem o interesses o a honra dos combatentes. )}

O Sr. Herrera ouviu-me, e di se apenas que o Governo Oriental não
es.tava longe do pensamento de paz, e, se bem me recordo, ajuntou estas
palavras: «Que o do Brazil poderia bem coneorrer para a pacificação, des­
armando e retirando os Brazi!eiros ua lucta, o que contribuiria para
que pode sem ser melhor attendidas a reclamações justas do Governo Im­
perial. )}

Re pondi-Ihe que S. Ex. pret~ndia fazer com o ~razil o mesmo que
com o doente fizesse o modico, que pedindo-se-Ihe um remedia para curar
molestia gra~ e, responde,se ao enfermo: «Salvo-se, e depois dar-Ihe-hei o
remedio.)} Que se o Governo Imperial podesse amigavelmente desarmaI'
os Brazileiros, já elles estariam de armados. Que pretender desarmaI-os
lactando com elles, e sem mostrar-lhes que se empenha em defendeI-os e
protegei-os com todo o calor, com toda a nobreza, isso não faria.certa­
mente o Governo Imperial, pois que S. Ex. de,'ia com'prehender que nós
seriamos s6mpre mais condescendentes com os Brazileiros, no os compa­
triotas, e mais seus amigo , do que dos Orientaes, e que afinal preferiria­
mos lqctar com a RepubUca a luctar com os nossos compatriotas.

S. Ex. não respondeu a isso, e apreciou a minha franqueza declarando
que não me acreditaria se eu não dissesse o que acabava de dizer.

Continuando, ajuntei:
Que o Governo Oriental tem o maior interesse em marchar comnosco, e

que somos dous amigos, cuja eparação impllrta para ambos gra\ e1l incom­
modos e perdas con ideravei ;

Que para o Brazil era muito e muitissimo deploravel manter um exercito
na fronteira, ~uslen(ar uma guerra com a Repu?lica, fazer ayultadas despe-

7
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::tas, qu:muo preci élyamO de dinheiro para o no sos caminho de ferro e
os melhoramentos, sem os quaes não poderiamos progredir;

Que para a Republica as desaycnças com o Brazil eram talvez; ainda mais
gra\'es, e forçariam o seu Governo a uma paz, e a uma paz em que porven­
tura não viessem a ser bem consultados o interes es de ambos os bellige­
rante .

R, tomando a conversa um tom muito amigavel e confiuencial, di se ao
Sr. Herrera: iI Eu sei ta~bem, Sr. finistro, a !li toria: da Republica. Em
um be110 dia, Lucas Moreno ~o chefe das forças legaes) fará a paz, quc o
Governo Oriental não quizer fazer, e dar-se-ha a gloria de alvar a Repu­
blica. E, quando Moreno quizer fazer isso, fal-o-ha em uma hora, emquanto
que V. Ex. e os seus collegas discutirão a paz em innumoros onselhos de
ministros. » .

O Sr. Herrera riu-se e disse ainda: iI Não creia V. Ex. que não deseje­
mos a paz; e se me não manifesto abertamente, é porque não sou o' nnico,

. a quem incumbe resolver esta questão, nem estou preparado para ella. »

Não me recordo de tudo quanto disse ao Sr. Herrera. Foram esses os
pontos mais interes ante da no sa conferencia. Terminei-a declarando que
eu não cedia do que tinha pedido; que não discutiria as reclama õe do Go­
verno Oriental; que eu Dão acceitava mesmo a discus ão ampla e em detalhe
ácerca da nossas, Yi to como o objecto da Missão especial não é di cntir, ma
obter providencias, que assegurem protecção aos Brazileiros no pre ente e
no futuro; e finalmente, que só acceitava a discu são indi pen arei para li­
quidar esse ponto e justificaI-o.

AiQda nãá recebi a l'e posta á minha nota.
Ante da partida do paquete inglez conto transmittir mai informações a

V. Ex., devendo preve,nil-o de que parece-me agora vantajoso ir precipitando
os acontecimentos.

Aproveito a occa ião para renovar a V. Ex. os prote tos de minha consi­
deração e p~ofundo respeito.

A S. Ex. o Sr. Con elheiro João Pedro Dias Vieiril.-Jnsé Antonio
Samiva.



NOTA AO GO ER:01 OIMPERIAL.

Considerações sobre a primeira nota do Sr. lIerr ra.
olicilarão de in trucções para o caso de rompimento, c d credenciaes p:U'.a,

Buenos-Ayres e o Paruguay.

L" ECÇÀO,-)II \0 EJlECL\L DO BRAZIL,-31O~TE\'lDÉOI 28 OE lUTO DE 1861.

(C017/idencial )

ll.LilI. E Ex.u. 1\.

Tenho dado noticia de todas as occurrencias que me parecem digna ue
menção. Minha correspondencia, com quanto longa, terá a vantagem de es­
clarecer a V. Ex.. ácerca da marcha d~s acontecimento e do modo de pen ar
do Governo Oriental e do Argentino.

e te paiz tudo varia de um dia para' outro, e é impos ivel que de longe
se possa indicar o que mai convém. Felicito-me, poi da confiança que o
Doverno Imperial depo ita em mim, e poso o assegurar a V. Ex. que ó pen o
nos meios de re olver as nossas difficuldade pela fórma mais digna,. porém
meDO onerosa para o Imperio.

Hontem, pela 3 horas da tarde, recei)i a re~posta do Sr. Herrera, que
tenho a honra de tran mittir a V. Ex., por copia, com os annexos que a.
acompanharam.

E sa I e po ta orprehendeu-me, ví to como, com quanto desde () começo
me houves e parecido que o Governo Oriental não nos atisfaria, estava longe
de acreditar, pelo que me havia assegurado o Sr. Herrera, e lJUe communi­
quei a V. Ex.. (confidencial n. 4-), que a resposta fosse o que é.

Lendo-a V. Ex., reconhecerá que o Go;vern(} Oriental, em vez de procurar
unir-se a nós, para dominar a' ua proprias clifficuldades e au.riliar-nos na
solução lias nossas, . pensou em contentar as susceptibilidades partidarias da
porção mais exaltada do partilio blanco.

Recriminações ac.erba ~ apreciações inex.actas elo acontecimentos, pOllC~



- 2G-

benevolencia e Jelicadeza na maneira de produzir as queixa', que al1ega
contra o Imperip, ei o que sobresabe na nota, que ponho sob as vistãs illus­
traclas de V. Ex.

Por mais ind ignado que ficasse com a leitura dessa nota, persisto no pro­
posito ele não desviar-me do caminho, que me parece mais conv'eniente a todo
o Rio da Prata e ao BraziJ.

Esperava que o Sr. Herrera' me dissesse que não podia attender ás nos as
reclamações, por causa da guerra civil que entorpece a acção do Governo, c
Oriental. ('

Isto authori::>ar-me-hia a falIar-lhe da paz, antes de proferir a minha ultima
palavra. Se é a guerra a causa de nossas difficuldades, e o obstaculo para o
Governo Oriental dar a seus vi inhos as seguranças e garantias que reclamam,
nada mais natural do que procurarem e tes suggerir-Ibe a paz) como o meio
de liquidarem as suas reclamações e não interromperem a relações de boa
amizade.
'. Revelando, pela nola ipclu a por copia, que não pretende ou não quer a­
tisfazer-nos, ainda que procure justificar a sua falta de vontade, o Governo
Orient<ll não nos permitte outro al"itre, senão o de formular o nosso ultimo
appeIlo e de pensar no meio de turnar efficaz, pOI' nós proprio , aprotecção,
que não quer ou não pode dar aos nosso concidadãos.

Pelo paquete seguinte V. Ex. terá conhecimento da minha resposta á nota
do Sr. Herrera. Esforçar-me-bei para que ella seja digna do Governo Impe­
rial, sem affastar-me do terreno em que possamos promover a paz, objecto de
minhas constantes preoccupações, pOl'quanto (não nos illudamos) tudo mais é
consumir dinheiro em pura perda e sem dar um pa so para o futuro.

Desejo, Sr. Conselbeiro, que o Governo Imperial me habilite para isso,
<lssim como espero continuar a merecer a honra de sua plena confiança. Meus
erros serão menos funestus do que a~ restricções á minha acção. Condemne­
me o Governo Imperial pelo mal, que practicar; deixe-me, porém, a liber­
dade de fazer tudo quanto as oircumstancias me aconselbem) porque estas
circumstancias variam, como oscilIam os designio e os intel'e ses dos ho-
mens da situação. .

Preciso de achar-me habilitado para entender-me com o Governo de Bue­
nos-Ayres emesmo com o do Paraguay. As cousas pode~ embaraçar-se, e é
necessario estar preparado para tudo: eu já o devera estar.

E' urgente organisar e distribuir a nossa força na fronteira. Assim como
se torna incleclinavel que o Governo me habilite com a sua ultima palavra
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ácerca do destino que possa dar a essa força. Repito a V. Ex. que talvez
só ella tenha a virtude de aeonselhar o Governo Oriental a fazer-nos justiça,
ou a adherir ao pensamento de paz.

_Acredito que só em Buenos-Ayres resolveremos esta ultima questão - a
paz, e que isolados ?ão poderemos com vantagem usar dos meios de re­
pressão.

- Parece-me de grande conveniencia inspirar ao General Mitre a maior
confiança. Hoje estou persuadido de que nada de, emos receiar por esse
lado. Buenos-Ayres não alcançará nunca dom1bar o E tado Oriental, e me­
no exercer aqui uma influencia fune ta ao Brazil, salvo se não tivermos
cá diplomata, que comprehenda e zele os nossos interesses.

ão alimentemos, pois, receios paI' esse lado; e quando os deve semos
tel', chegou o ca o de er peior não con.fiar, do que confiar. Sem al1ianças
tudo nos contrariará. Com a al!iança de Buenos-Ayres, tudo será faci!. É
preciso, pois, adquiriJ-a, ou preparar-nos para grandes sacrificiüs.

E pera, portanto, e rogo que pelo primeiro paquete V. Ex. Sé digne: ,
1.° Emittil'-me o eu juizo sobre o que convém fazeI', no caso de rom­

permo com o Governo Ol'iental.
2.° Envial'-me credenciaes para entender-me, segundo fôr preciso, com

o Go' emo rgentino ácerca de quanto intere sal' ao Estado Ol'iental, seja
a paz, eja a occupação do terl'itorio de ta Republica.

3.° Habilitar-me para que po sa entender-me com o Gm erno do Para­
guay, poi que podem de imp"oviso surgú' d'ahi dilJiculdades. V. Ex. sa­
be que o Governo Oriental ha muito faz vivas diligencias perante o P"e­
sidente Lopez e tern ]J"ocurado a sua coopemção.

4·.° Informar-me da epocha, em que prov3yelmente venha a fiQar pre­
pal'ada e prompta a for a da fronteira, a sim como a di tribuição, que
haja rec-ommendado o Sr. 1ini tro da Guerra.

Enunciando-me de te modo, faço-o por mera previdencia, assegurando
a V. Ex. que antes de tudo empenhar-me-hei em attingir ao fins do Go­
verno Imperial, em rompi~ento com, o desta Republica, e tendo sempre
em vista o nosso intere se mais grave - a paz.

E' por isso ainda que tomo a liberdade de rogar a V. Ex. se digne ter
em muita reserva a nota do Sr. Herrera, porque póde elle recuar e re­
tiraI-a.

Neste momento me mo um amigo do Sr. Herrera vejo ob en ar-me e
II lhe di., e que a respo ta do r. Mini tro da Relaç,õe exteriore oLri­

II
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gava-me a ser muito euergico e de~isivo, mantendo com firmeza e digni­
dade a posição assumida pelo Governo Imperial. 1)erguntou-me eBe se uãu
era possivel alguma intelligeocia, que restabelecesse a confiança que aO

principio me deixara conceber o Sr. Herrera, acerca de oa moderação e
sentimentos conciliadores. Respondi que o Sr. Herrera havia recebido de
mim uma prova de benevolcncia, a que não correspondeu; antes de pas­
sar-lhe a minha primeira nota, eu procnrei-o e di se-lhe, de viva voz, o
que depois e crevi; que 8. Ex. não fizera o me mo, e escrevell em sua
nota cousas, que, supponho

c
eu, ella não conteria, se houve se oLsen:ado

para comigo a mesma benevolencia, que eu mostrei. Condui dizendo que
por isso só me parecia haver um meio de podermo-nos entender de novo
amigavelmente; que e se meio era a retirada da nota do Sr. Herrera, com
o compromisso de que as nossas discu sões o tensivas não seriam enão o
que houvessemos resolvido em conferencias verbaes, que deveriam ser
protocolisadas; e se nessas conferencias não chegas emos a um accordo,
romReriamos, porém tranquillos, por havermos empenhado quanto de nó
dependia, para que os interesses de nosso respectivos paizes não fos em
sacrificados ás paixões de partido, as usceptibilidades nacionaes, e mesmG
aos caprichos e contrariedades creadas por notas mal inspiradas.

'Se o Sr. Herrel'a adherit a isto, continuarei a negociação no me mo
tom da minha primeira nota, porque todo o esforco é pouco para re 01­
vermos as difficuldades da situação pela paz.

Entretanto digne-se V. Ex. de agual'dar as minhas communicações pelQl
primeiro paquete, ácerca da referida nota, não a considerando ainda re­
cebida.

ão s~rá este o ultimo officio que dirigil'ei pelo paquete, e pois termino
aquI.

Tenho a honra de renovar a V. Ex.., etc.
A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-Jo é AnlonilJ

a'raiva..



~TOTA AO GOVERN OIMPERIAL.

Considerações sobre a nola de 4. de jlmbo, el11 I'espo la ao Sr. BelTem.
1\olicia da chegada dos ministros Eliz,1~de e Thornton, e do iim á que se

propunham.

L" ,ECÇÃO.-lll •ÃO E, PECIAt DO mlJlZlt,-~JO~TEnDEO, 6 Df. JUXIlO DE mo,

ILL l. E Ex~[. Sn.

Tenho a honra de tran mittir a V. Ex. copia da resposta (annexo n. t)
que julguei conveniente dar á nota do Sr. Mini tro das Relaçõe5 Exteriore
de 2/.. do mez proximo findo 1 .

Da leitura des a re po ta V. Ex. verá:
Que procurei su tentar o nos os direitos e a po ição que gssumimos

pelo modo que pareceu-me mais digno, sem c quecer toda,ia a conve-
niencia indi pen aveis; .

Que não tornei impo ivel o meio de reatar a neaociaçõe e ele altioair
a um resultado uLil para os dous paizes.

Por mai de uma vez tenho manifestado ao Governo Imperial que só a
paz poderá re olver com proveito' a consideravei difficnldades do Brazil
neste paiz.

Não é mister dizer a-V. Ex. o que pode ser o Governo Oriental, debil,
por sua instituições, perante as paL"\ões de uma ituação anormal e as
exigencias dos homens, de quem precisa, para defender- e do General
Flores.

O que elle DOS promettesse durante a guerra não eria mai do que uma
mentira; não poderia ter exito algum.

A lingoagem desarrasoada 'da nota de 27 obrigou ·me a enunciar clara­
mente a idéa ele paz, e a chamai' o debate para e S3 questão fundamental.

l Essa l'e. pn .[;1 esL'i na ~" pal'lt>, as. im amo Ioda Il COl'l'rsponurllcia lIa Miss:l0 com o
}i:slntio Ol'irnlal.
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gava-me a ser muito el1ergico e decisivo, illalltendu com firmeza e Lligni­
dade a posição_ assumida pelo Governo Imperial. er",untou-me elie se nãu
era possivel alguma intelligeocia, que restabelecesse a confiança que aO

principio me deixara conceber o Sr. Herrera, ácerca de ua rnDderação e
sentimentos conciliadores. Respondi que o Sr. Herrera havia recebido de
miai uma pro\ a de benerolcncia, a que não correspondeu; antes de pa ­
sa~'-lhe a minha primeira nota, eu procnrei-o e disse-lhe, de viva voz, o
que depois escrevi; que f'. Ex. não fizera o mesmo, e escreveu em sua
nota cousas, que, supponho

r
eu, ella não conteria, se houvesse ouservado

para comigo a me ma benevolencia, que eu mo trei. Conclui dizendo que
por- isso só me parecia haveI' um meio de podel'mo-no:; entender de novo
amigavelmente; que e se meio era a retirada da nota do Sr. Herrera, com
o compromi o de que as nossas discussões ostensivas não seriam ('não o
que houvessemo resolvido em conferencias verbaes, que deveriam ser
protocolisadas; e se nessas conferencias não chegassemos a um accordo,
romReriamos, porém traoquillos, por havermos empenhado quanto de nós
dependia, para que os interesses de nossos respectivo paizes não fossem
sacrificados ás paixões de partido, ás usceptibilidades nacionaes, e mesm@
aos caprichos e contl'ariedades creadas por nolas mal inspiradas.

'Se o Sr. Herrera adherir a isto, continuarei a negociação no mesmo
tom da minha primeira nota, porque tod-o o esforço é pouco para re 01­
vermos as dilliculdades da situação pela paz.

Entretanto digne-se V. Ex. de aguardar as minhas communicações pel0
primeiro paquete, ácerca da referida nota, não a considerando ainda re­
cebida.

Não s~rá este o ullimo allicio que dirigirei pelo paquete, e pois termino
<lqm.

Tenbo a honra de renovar a V. Ex., etc.
A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dia, Vieira.-José Antoni(J

am·iva.



rOTA AO GOVER ro IMPERIAL.

Con. ideraçõe. sobre a nola de /1 de jlmlto, C11 resposta ao Sr. Herrera.
.Koticia da chegada dos ministros EJizatde e Thornton, e do fim ã ql1e se

propunham.

i,. SECçÃO,-mssÃo ESPECIAL DO nIlJ\ZIL.-nO~TE\'mEOI GDE JUNnO DE 1870,

huI. E EX~I. SR.

Tenho a honra de transmittir a V. Ex. copia da resposta (annexo n. 1)
rrue julguei com eniente dar á nota elo Sr. Ministro das Relaçõe5 Exteriores.
de 24· do mez proximo findo 1 .

Da leitura dessa resposta V. Ex. "erá:
Que procurei su tentar os nossos direitos e a po ição que ~ssumimos

pelo modo, que pareceu-me mais digno, sem esquecer todavia as com e-
niencias indi pen aveis; '.

Que não tornei impossiyel o meio de reatar as negocíaçõe e ele attingir
a um I e uHado util para os dous paizes.

Por mai de uma vez tenho ITÍ_a?ifestaclo ao Governo Imperial que só a
paz poderá resoh er com pro, eito as consideraveis di.fficuldades do Brazil
neste paiz.

Não é mister dizer a-V. Ex, o que pode ser o Governo Oriental, debil,
por suas instituições, perante as paL'\ões de uma ituação anormal e as
exigencias dos homens; de quem precisa, para defender-se elo General
Flores,

O que elle nos promettesse durante a guerra não seria mais do que uma
mentira; não. poderia ter exito algum.

A lingoagem de arrasoada da nota de 27 obrigou -me a enunciar clara­
mente a idéa de paz, e a chamar o debate para es a questão fundamental.

I Essa respns.l<l estrj 11~ ~" parle, assim como Ioda :l cOI'l'('spol1del1ci~ r1a 'fiss:io com o
E,latlo Orirnlal.
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Acredito que isto influirá muito sobre o espirita do Governo Oriental, e
concorrerá directamente para trazel-o ao ponto de vista util, á paz interna,
como o meio efficaz de resolver suas difficuldades externas.

N'esta intenção foi redigida a minha nota.
Não podia eu ser mais ener-gico na phrase: para,que o fosse, devera

calcular com o rompimento de nossas relações, e eu não desejava isto, por­
que ainda espero mudança na obstinação, em que o Governo Oriental se
mostra por sua nota. c-

c-
Não podia ser menos energico, porquanto, por outro lado, tornara-se

necessario convencer o mesmo Governo de que o eu rompimento com­
nosco era-lhe tão prejudiciat quanto proveito o ao General Flgres.

A minha resposta alcançará, segundo creio, fazeI-o refiectir; e declarando'
no final que eu ficava aguardando as ordens do Governo de Sua Magestade,
tive por fim daI' tempo para que os acontecimentos se desenvolvam, e
aguatdar que, melhol' inspirado e entendendo·se francamente comnosco, o
Governo Oriental seja induzido a tratar da paz.

Pela carta inclusa do Sr. Leal (copia n. 2), V. Ex. verá que o Sr. Eli­
zalde virá brevemente a esta cidade.

A Republica Argentina não deseja conservar-se isolada do movimento.
Sem a sua cooperação, o restabelecimento da paz neste paiz encontraria

- .
maiores embaraços, e pois é bom que o seu Go.verno venha espontanea-
mente associar-se a nós.

Antes de fechar este oflicio, recebo a noticia da chegada do Sr. Elizalde,
com quem vieram o Sr. Thornton (Mini~tro da Gran-Bretanha em Buenos­
Ayres) e o Sr. Andrés Lamas, em uma canhoneira ingleza.

O Sr. Elizalde vem com o proposito de contribuir para o desenlace da
situação, e muito opportunamente, depois do effeito produzido pela I;Ilinha
nota de 4. A sua presença e a do SI'. Thornton, não menos que a do Sr.
Lamas (que ha muito recommenda aos seus amigo~ do partido dominante
uma transacção com o General Flores), podem apressar a decisão do Go­
verno Oriental, no sentido da paz,

A esperança que me vae inspirando a idéa de uma mudança \na
politica do Governo Oriental, leva-me a rogar a V. Ex. se digne conser­
var ainda em reserva a nota do Sr. Herrera de 21J. do mez pa sado
e a minha resposta de 1J. do corrente. Essas notas ainda poderão ser re­
tiradas.

Por outro lado, no ponto em que se acham os negocias, creio que muito



util será impedir nas camaras qualquer discu~são, que possa perturbar a
marcha dos acontecimentos.

Prevaleço-me da opportunidade para 'reiterar a V. Ex. 'Os votos da minha
l!lais distincta consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.- José Antonio Sa­
ra'iva..
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Connrsaç,ão com o Sr. Elizalde.-Conferencia desle e do 1tfinislro Brazilciro
Cl'lll'l a Presidente da. Republica.-Conferencia com os Srs. Herrera e Lapido, Ministr05 do­

Governo Oricntal.-TIe olu~.ão de mediay;lo perante o General Flore' para a pacificaç;it)
ela Republica. •

r

'1," mçB, -II!~~XO ~srw.u no mUZIL. -.lI0UEI'IDEO, ~DE JU~l1Ô DF. 1~6-(.

(Confi(l('n(.'i((~ )

1't'élseguindo na e~posição lIas occurl'encias, que de\'em ser conhecÍlla .
pelo Goycrno Imperial, direi a V. Ex, que chegou aqui' nO' dia õ, pelas 51
horas da tarde, o Sr. mizalde, Ministro das Relaçõ'es Exteriores da Repu'"
blíca Argentina. A's 7 horas da mesma tarde rBcebi um bilhete de S. Ex ..,
pedindo-me uma conferencia no d'ia seguinte. Immediatameote rei o Sr.­
'faval'es Bastos cumprimental-o-, e escrevi-lhe convidand'o-o para, almoçar
comigos e rogando-lhe di pensasse a etiqueta, por amor da brevid'ad'e'. S.. Ex.­
annuill ao meu convite, tendo-se entretido com o Sr. Bastos por algum
tempo I e declarando-Ibe logo' que vinha ~ Montevidéo para, de acc.ordo
comigo, obter a pacificação 'do Estado Oriental, unico meio de se resolve·
rem as questôes internacionaes com o Brazil e com a Republica Argentina.

Tive a honra de receber o Sr. Elizalde no dia 7, pelas 9 i/t horas da
manhã. Fazendo logo de S. Ex. um conceito muito lisongeiro, entendi cOt1­
veniente corresponder a sua benevolencia com a mais perfeita franqueza.

Fallou-me elle immediatamente do assumplo, que nos reunia, e disse­
me que não desejava dar passo algum, sem plena intelligencia comigo,
visto como, tanto quanto eu, avalia,'a os efieitos da paz, em relação ás
questões internacionaes.

Respondi ao Sr. Elizalde - que muito poderiamos fazer cm beneficio desta
Re'pnhlil'.a e (lo~ no~so~ respQf.ti,'O-~ pflizes, se fosse sempre o mail( .('ordial e
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110~SO aLeordo. Que, se o General Mitre esta GOl1\'ellc'ido, Gomo eu aGl'~·

'ditava, de ser o Brazil completamente desinteressado n~s questões do Rio
(la Prata, tudo marcharia bem. Que, se ao contrario, partilh~sse qualquer
d'esconfiança, era melhor nada fazermos, por· quanto neste caso o resultadQ
dos nossos esforços nlío passaria de uma intriga.

O Sr. Elizalde abundou nos meus sentímento.s; declarou 'que achaYa'-slI
llisposto a não separar-se' tlo Governo do Brazil, no qual confiava, por seJ'
um governo sél'io, e presidido por um sobe{;<'lnl'J de grande merecimento.

Agradeci~lhe o modo, por que exprimiu-se em relação a Sua Magestade,
0'0 juizo que forma do Governo Imperial. .

Depois de haver lido au Sr. EI-izalde, em confiança, a resposta que dei
ao Sr. Herrera. '(e que por copia acompanha ao oflieio anterior), convie­
mos em solicitar do Sr. Presidente da Republica uma conferencia, em
que lhe demonstrassemos o seguinte:

'Que' a paz e a primeira necessidade do Govemo Odental, e o unico
meio de contribuir para uma solução amigave1 das suas questões ioter­
nar.iorraes com o Brazii e a Republica Argentina.

Pedida c obtida, verificou-se a confclrencia no mesmo dia 7, á noite. Ti­
"ornas a só , o Sr. Elizalde e eu, uma longa conversaç,ão com o S'·. Presi­
dente Aguirre, em .que lhe descrevemos todos os perigos da sítaação, c a
IlcGessidade da paz. '.

O Sr. Elizalde disse que a gnerra era a origem de quàsi toJos 03 nggra­
·vos, que havião perturbado as relações de seu paiz com o ~stado O/'icnLnl,
-e que ene pass~ria uma esponja sobre ludo (palavras sua), se a paz e fi­
zesse: tal era a importancia '0 a virtude que lhe dava.. .

Oeclarei eu ao Sr. Aguirre' que nos as rechlmacões e lIiillculdaues eram
mai .-sérias e mais graves, do que as do meu collega o Sr. Elizallle; que eu
'entendia, porém, que a paz, por si s6 resoiveria, metade dessas difficuldades,

Accrescentei que a guerra ci ii era a causa dos males pre entes, e podia
ser no futuro a orígem de muitos outros; qne o Governo Imperlal pretendia
'evital-os, obtendo do Governo Orientai exemplos significatÍvos, que influam
sobre os seus agentes, e façam re~roceder" na carreira dos abusos e das
'Yiolencias, que praticam iml'unemente; que a pa~ extinguiria imm.ediata­
mente 0'5 males da actualídade, removendo ao mesmo te~po a perspectiva
!.los males futmos; que ella habílitaria o Governo Oriental para attender
c?m mais proveito e mais benevolencia a tudo, . quanto nós reclamavamos,
c COJbe~Le nas suas attriblliçõcs con~titllCion:lC.; rrnr., finalmente, o GoycrnJ
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Imperial seria condescendeote para com- o Governo da Republica, se este,
no intuito de pôr termo ás suas proprias difficuldades, arvorasse a bandeiI'a
da paz, como a unica, que póde resolver os embaraços do presente.

O Sr. Aguirre respondeu-nos quê lisongeava-se de encontrar-nos em taes
-disposições, e que não oppor-se-hia á paz, se ella se pudesse efIectuar, sem
comprometter o principio de authoridade.

Versando a conversa sobre este assumpto, nós affirmamos ao Sr. Presi­
dente que, acreditados pp.rante elle, não desejaríamos que a sua authoridade

r
ncasse compromettida; que com ella, e mediante concessões generosas feitas
mais com o fim de consultar os interesses permanentes da Republica, do que
de satisfazer ao general Flores, podiamos assegurar-lhe que obter-se-bia a
paz, e que para isso punhamos á SI1{'l disposição os nossos esforços e o nosso
apoio moral. . •

Agradecendo-nos e declarando que entender-5e-bia com os seus minis­
tros, faliou-me o Sr. Aguirre sobre a questão Brazileira, e mostrou-se sen­
tido de não haver sido bem comprehendida a nota, que o Governo Oriental
passou-me com data de 24 de Maio. Disse-me que era o seu mais vivo de­

,sejo chegar a um accordo com o Governo Imperial, a cujas reclamações jus-
tas achava-se disposto a attender, eattenderia jé\, se lh'o permittissem as cir-
cumstancias da Republiea. ,

Respondi que, nos era impossivel e peral' pelas providencias, que S. Ex.
parecia prometter; e que bastava o Governo Oriental con iderar inoppor­
tunas as nossas reclamações, pal'a que pudessemos deduzir desse facto uma
recusa, que não podiamos ábandunar á pl'opria sorte os subditos Brazileiros,
mormente na actual situação do paiz; e conclui que, pacificada a Hepublica,
facilital'-se-hia a situação de 'ambos os governos.

O Sr. Aguil're nos ~is e por fim - que marcaria dia e -hora, para nos
reunirmos em sua casa com os mindros e outras pessoas notaveis, afim de
conversarmos sobre o mesmo objecto de noss a conferencia.

No dia immediato, 8, em vez dessa communicação, soube pelo Sr. Elizaldc
que o Sr. Herrera o havia procurado e ao Sr. Thornton, para ajustarem a
questão Argentina, e se restabelecerem as l'elações interrompidas entl'C este
Estado e a Confeclel'ação. OSI'. EJizalde, segundo me expoz, respondeu ao
Sr. Herrera que não vinha incumbido de tratar dessa questão internacional;

',fine não assistiria a conferencias, nem adiantaria cou~ .algum3, seD~o de
nccordo '0111 o Brazil, accrescentando tambm]l que o Imperio não· ajustaria
<LS sua.:; (J1I.~IÕCS, sém verificar-sD a paz inLcrna na Hepublica, da unal dcria



originar-se a solução das questões exteriores, porque era ou a causa das
mesmas, ou o motivo, que as aggravava.

Fomos, pois, hoje convocados para a casa do Sr. Herrera, aonde compa­
receram tambem o Sr. Lapido, ministro do interior, e o Sr. Thornton.- Este
ultimo senhor declarou que comparecia somente para orrerecer o seu apoio
motal aos desejos geracs da pacificação da Republica. Fallando do Sr. Thorn­
ton, devo communicar a V. Ex. que elle se torna recommendavel por sua
moderação, por seu criterio, e sobretudo por se caracter grave e benevolo.
O seu concurso não passa da cooperação de um homem de bem, que de e­
ja er util. Foi elle o indicado para substituir ao Sr. Christie, quando se in­
terromperam as nossas relações com a Inglaterra.

Pelas impressões que me tem deixado, julgo que ganhariamos elll ser o
Sr. Thornton o novo representante do seu governo nessa Côrte.

Antes de expor o que occorreu nessa conferencia, eu rogo a V. Ex-. se
digne attender que o Governo Oriental retrocedeu sensivelmente na poli­
tica obstinada, que a sua nota de 24 parecia revelar; e que agora, accei­
tando a paz, como base d~ discussão, obsel'va justamente a politica, que
eu não cessei de aconselhar nas çonferencias com o Sr. Herrera, e em que
insi ti franca e decisivamente na minha nota de l~ de te mez,

Principiando a conferencia em casa do SI'. Mini 'tI'O das Relações exte­
riOl'es, toda amigaval e em caracter amcial, como se declarou, o SI'. Her­
I'era disse que - o Governo Oriental achava-se di posto a tratar da paz e
acceitar a bem della o concurso IJenevolo dus Ministrrs presentes. Mas
que havia uma questão préYia a resolver, a saber: o ']ue fariam o Brazil
e a Republka Argentina se Flol'es não arlheris'e á paz, ou a malograsse.

O Sr. Elizalde ob ervou que não lhe era possivel responder senão em
termos genericos; e que, se a condições de Flores fossem absurdas, elle
poderia afiançar ao Goyerno Oriental o concurso moral, e mesmo o mate­
rial da Republica Argentina. Que, porém, e e. sas condições, sendo rasoa­
yei , fos em repeli ida pelo Governo Ol'iental, n50 poderia o me_mo Sr.
Elizalde fazer cousa alguma em favor de .e Governo, porque a causa da
continuação da guerra já ni'io eria o General Flores.

I:àllando depois do-Sr. Elizalde, en disse-que o Sr, Herrera deslocaya
~l questão; porquanto só lhe as istiria o direito de perguntar-nos qual seria
a attitude dos nos os govemos, no ca o de Flore. regeital' as bases orrere­
riuas pelo Governo Oriental, se nós interviessemos, como representantes
dos nossos respectivos paizes para f<lzer a paz, e fos-em as. respectiyas con~

10
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dições assentadas por nós; além de que, como bem diÍía o Sr. E"liza'llIe,
não era possivel obrigar.nos a cousa alguma, sem conhecermos as conces-

o sões, que o Governo Orientnl houvesse deliberado fazei' a Flores.
Cúllocada a questão flssim, os Srs. Herrera e Lapido, declararam que não

tinham duvida em conversar comnosco ácerca das bazes, sobre que julga­
'ilm possivel tratar da paz. .

Depois de uma conversação prolongada, em qqt cada um de nos fez ami­
gavelmente as observações a 'i)l'oposito, chegarjim os dous ministros, Srs.
Herrera e Lapido, ás conclusoes seguintes:

O Governo Oriental tratará da pacificação da H.epublica, sobre estas bases:
Amnistia plena e inteira para. todos o que se houverem envolvido na

guerra civil;
Reconhécimento dos postos, que anteriormente tives~em no exercito da

Republica, e mesmo dos que o General Flores tenha dado, se fosse isto
uma condição sine qua 1ion da paz, o que, aliás, o Govern:> Oriental faria
'Com muita repllgnancia;

Concessão de uma quantia. que se arbitrasse, com que o General Flore
remisse as dividas contrahidas para a guerra, e indemni as'e a05 individuos
de quem recebeu gado e ca, alhada;

Liberdade plena de eleição, a qual, ob5ervuu o r. Herrera, é dever do
governo garantir.

Nós lhe observamos que os meio" praticos de fazer eO'ectiva es 'a liber­
dade poderiam uscitar muitas difficuldades, senllo certo, aliás, que .ú aos
interessados pertencia precisar e d.iscutir taes meios. ,

OSr. Elizalde declarou quó lhe pareciam e'tas bas s acceitavei', e propoz
que elle, o Ministro do .Brazil e o Sr. Thomton tive sem uma conferencia
com o General Flores, para convencei-o da acceitação de taes bases, se o
Governo Oriental convies e nisto.

O Sr. Herrera nos disse que responderia a este ponto, depois de ouvil'
.ao Sr. Presidente, e terminou suscitando a mesma questão que ácima refcri,
isto c, qual seria o procedimento dos Governo do Brazil e da Confedera­
ção, no caso em que Flores rejeitasse as Lases j:'l mencionadas.

O Sr. Elizalde disse que acreditava que Flol'f's havia de acceital-a.s e
que, se o não fizesse, elle se ajustaria com o goyerno Oriental e lhe ofTe­
receria o concurso moral e mesmo material da HepuLlica Argentina.

Quanto a mim, respondi que ap~nas podia dizer que as 1)a o indicadas
pareciam-me acceit<l\'eis; c que, se FI res in.)istissc 'flor cOllCli(:õv - ii1lpratí."
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areís, con 'iüeral-o-hia camo :t c:msa do pro\ollgamenLo da gnerra e darill
<!'.() Goremo o apoio moral possivel; convencido então de haver o mesmo
Governo feito um exforço sérío para livrar-se dos embaraços, que o inhi­
bem de acceder ao que sollicitamos. Que, porém, quanto ao apoio material,
não lhe podia absolutamente assegurar, porquanto era cousa grave, e im- .
porta"a uma séria modificação da politica Imperial.

E 'pero qne a V. Ex. não pareça extranho haver eu promettido o nosso
apoio moral, no ca"o de Flores exigir condições impraticaveis. Sem essa
dec.laração ao menos, e sem essa promessa, 19 Governo Oriental conceberia
uesconfianra de nó, e j". o não convém ab olutamente nas circumstancia
actuae .

Chamo a atten<:,ão de V. Ex. para os artigos dos jornaes El Plata e
Reforma Pacifica, cuja linguagem vehemente foi-se gradualmente modifi­
ando, e é hoje pacifica e mais razoave\. Es a transicção, porém, não car­

l' ponde ainda ao sentimentos geraes da população, manifestamente deci­
dida enl favor da paz.

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos do meu respeito e
considera<:.ão.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Sar'aiva..

\'



NOTA DO GOVERNO IMPERIAL,

Approva <l. proceder e acceita as observações do Ministro Plenipotenciario,
claudo-Ihe poderes plenos e illimitados para obrar, e enviando-lhe credenciaes para o.

governos de Buenos-A. res e Assumpção.

ta SECÇl01-MI~1 TERlO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS,-RJO DE JANEIRO, 1 DE JU~Ut
DE 1864,

(Cónfidcl1cial)

flUI. E EXM. SIC

Li com toda a attenção e interesse, que o assumpto reclama e inspir:r,
a importante correspondencia de V. Ex. contida nas suas confidenciaes mi.
3, 4, 5 e 6 de 24, 25 e 28 do mez findo, cujo recebimento accuso.

Expõe V. Ex. com minuciosidade ,e clareza nessa correspondencia, não
~ó os incidentes, que tem occorrido no desenvolvimento da missão, que lhe
foí confiada, como as suas proprias apreciações sobre os meios mais ade­
quados e convenientes, afim de levaI-a a elIeito com o menor possivel sa-
crificio para o Imperio. .

Quando a proceftencia e justeza das observações de V. Ex. não resul­
tasse dellas mesmas, bastaria ao Governo Imperial, para acceital-as, a con­
fiança illlmitada que deposita em V. Ex., que tão repetidas provas tem
dado da intelligencia, solicitude e patriotismo, com que serve ao seu páiz.

Estou, pois, authorisado para dizer a V. Ex. que o GovQrno Imperial,
de perfeito accordo com as suas ideas, e desejando, mais que tudo, conse­
guir do Go'-erno Oriental as reparações que este lhe deve, sem o appello
a meios extremos, sempre repugnantes e deplorav~is, deixa a V. Ex. com­
pletamente livre para proceder, como julgar melhor e mais acertado, se­
gundo os conselhos ou exigencias das circumstancias.

O Governo Imperial, V. Ex. o sabe, nenhuma outra aspiração tem no
Esti\do Oriental além da de ser devidamente garantidas a vjd~, ~ lw~ e
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a pl'Opl'iedade dos seus cOI1t;idadãos ne se lerl'itorio, con eguindo ao mesmo
tempo do Governo da Republica a solução saLi factoria, que, de ha muito,
aguardam as nossas justas reclamações.

Se, como V. Ex. pensa e o Governo Imperial tambem acredita, pMe a
paz trazer em grande parte es e resultado, claro é que todos os meios e
exforços legitimas, que so empregarem para um tal fim, hão de receber o
apoio e a approvação do mesmo governo.

No uso, pois, dess2 recar o, a que chamarei nrel'minar, e que não exclue
a indeclinavel rcalisação até as suas ultimas consequencias, da missão de

. Ex., o Governo Imperial confere a V. Ex. os mais amplos e pleno~

poderoso

N'o te intuito, ele conformidade com o quo V. Ex. requisita, envio-lhe,
com e te de~pacho, as carta Imperiaes, que o acreditam junto dos chefes
da Republicas Argentina e Paraguaya, entregando o Governo Imperial ao
criterio e.per picacia do V. Ex. o modo pratico de exercer no Estado
Oriental a acção conjuncta com ambas (lU com qualquer daquellas Repu­
]Jlicas.

A verdade é, entretanto, que, em ultima analy'e, a nossa posição
roi e está muito claramente definida, e não nos é mais pennittido
1'eCllaT.

Se os meios paci(tcos e dljJlomaticos não medrarem; se o Governo
Oriental pe1\isti1' em sua 1'eCll a, lJrocm tinando ou illudindo o nosso
ult imo appello amiga el, será forçoso e hnprescindivel p1'oseguir por
d'iante, fazendo-nos justiça por nossas 1nãos, sejam quaes farem a conse­
quencias.

A opportunidade para este procedimento, a maneira mais conveniente e
efficaz de le\ ai-o a oíTeito só podem SOl' bem determinadas por quem se
acha no cenlro dos acontecimentos, em contacto immediato com as princi.
paes infiuoncia e allthore delle . OGorerno Imperial, pai, tambem entrega
a \ ~ Ex. a SOlll.ão de to .importante ponto. '

Satisfazendo a outra requisição de V. Ex, remetto-Iho o inclusl mappa
que me foi transmiltido polo Mini terio da Guerra lh. no:"" forca manllada
mm'er para a fronteira da Pro\'incia de S. P,ldro dI) Hi) ... I, I l) Sul,
de\'entlo V. Ex., pelo Sr. Presidente desta Pru 'inda, ilt)J' 1lJ1UHLhhlU Cd i'­
tribuiçTIo .eITecli"ll (}ne se fizer rla \l1rsma força.

11
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~ esta orcaf-ião não me resta tempo para mais.
Al'c!'ite Y. Ex. as seguranças de tllilJIJa pcrfdta estima c distincta con­

sjdera~·~o.

A S. Ex. o Sr. Con elhciro José Antonio Sala·va.-João Pedro Dias
Vteira.

••



NOTA DO GOVERNO IMPERIAL,

Approva plenamente a nola passada em resposta ao Sr. Herrera
e as combinações feitas depois da chegada dos Srs. Elizalde e ThorntoD,

para a pacificaçl0 do Estado 01 ienla1.

t' S~Cçü -llmmmO DOS :CG)C103 ESTr.A~IEmO",-nIO DE m:mo, 22 D", JU~HO
DE 1864.

(Carlfidencial )

lLL\I. E EXM. Sn.

O' offieio confideneiaes de Y. Ex. D'. 7 e 8 de 6 e 9 do corrente, que
'3cctro r ccIJido:, informam 1I1ilJllcil):-:Jmenll~ u Govel'llo IJn;Jrrial do, pílSSO"
diligencias e ex.forço por V. Ex. c.npr g:l IUJ no prl)~cglJil.lleilto ela im;Jt'r­
tante e diffil:il negociação qUê S. M. o Im,lUI\lJul' wnfiull li sua illustração
e rall'iolj~mo.

Com o j1l'imeiro llo' m Il v iOll1flo-, nffiLio; remet eu V. Ex. copia ela notíl,
com que re[ lieol1 .. que, com dala de 24· do m.!z finJo, dirigIU-lhe o SI'.
l\Iiui~ll'o ua Relilcõl~S Exlel'iore de3sa Rei) lblir;).

Apreciundo clevidamenlp. o modo iJa,úilJ p,udente c ao 1n psnw tempo e1'ler­
gico e digllO com que V. El;. conlf'Sflill as pnpnSitüe3 e a1'f)ll?n"ntos do Sr,
Herrera. e SII lenlou (/ ju fiça de 1/0S 'a taL/lia, pOIdo ('/11 relero o del;illtcTp.sse
e gene1'[lsü.lade do.' no 01; ('71Úilll:1lI0gJ o Gm'('l'JIo lmpPl'in! plenamente
.oppro'l.'a a lIU'Sllla "/tola {J IOliva a T'. E,);. por havel-a e~cripto.

Pelo ':t~gl1l1ilo o(IiGio descrero . Ex. a ~lol'a l'aE' qn apl'~$en'Oll a situa·
ção ahi com a cu gaJa t.lO.:í Sl's. ElizalJe, TlJornton e Lamas, e a re'ollJç.ão
que V. Ex. lomal'a de a t:oJ'do co;n e-,le~ st:mhol'.,s, par.! o corJ:l'guimelltO'
da pacifit.:ação da I ;~puuli a, l'aGlo qUJ c 'níl!cl';) li.! mai.; alla illl,lu,'tancia,
e paI' venlura e: 'cllrial ao t1'scmpellho de U;I mi- '50.

Talllhem a;1pI'OI'a plellami~111l' o Gu\' 'rno lm;1 rial LI pro~etlim 'nto de V.
E:. nest I parle. [lorl ue, lenJo pOI' g.lI'l1 liia o '''0 Lin) e p"1'3pil:ilcia. :,tá Gcrlo
que V. Ex., no' j'lt.:;,I.lJ o UOS aconleGÍl1).CI)IOS, e em con acto com o. I.omen:> ç1ª
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'situação, tem razões fundadas e positivas paUl acreditar que a paz trará em
resultado o preenchimento de sua missão, cujo objecto é a solução satUa­
ctoria e completa de no sas justas redamações peranto o Goremo dessa Re­
publica.

E foi sem duvida essa esperança que levou V. Ex. a dizer ao Sr. Pre i­
dente Aguirre que o « Goyerno Imperial eria conde cendente com o da Re­
publica, se este, no intuito de pôr tel'mo ás uas proprias difficuldade , arvo­
rasse a bandeii'a da paz,rcomo a unica que pótle re'olver as difficuldades do
presente»; pois que, a não SOl' assim, pocler- e-hia de a pala\7ras inferir
que, obtida a paz, o Governo Imperial cederia em parto de suas reclama­
ções, o que seguramente não estava nas intenções de V. Ex., nem está nas do
Governo de Sua Magestade.

Feitas ,estas observações com a rapidez reclamada pela urgencia do tempo,
t~rminarei affiançando a V. Ex. que o Govemo Imperial fica tranquiJlo sobre
a melhor direcção que abi deva ser dada a sua politica, pois que deposita
em V. Ex. decidida e inteira confiança.

Reitero a V. Ex. as segUl'anças de minha perfeita estima e distincta con­
sideração.

João Pedro Dias Vt:eim.-A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio
Saraiva.



OTA AO GOVERNO IMPERIAL,

Communica ao Govcrno Imperial as disposiçõe do decrcto, depois relirado,
ofl'crcccndo a paz ao General Flore, e nolicía a viagem dos mediadores li campanha

com o flIl1 de se entenderem com o mesmo General.

ia SECÇÃO,-N, 9.-MI SÃO E PEClAL DO nnAZIL,-MONTE"IDEO, 22 DE JUNUO DE 1864,

(Confidencial)

!Lu!. E En!. SB.

No omcio confidencial, n. 8, de 9 do corrente, tive a honra de relatar
a V. Ex. a conferencia que eu, os Srs. Elizalde e Thornton ti"emos com os
Srs. Hel'rera e Lapido, ministros desta Republica.

No dia 'lO foi-nos communjcado o seguinte:
Que o Goyerno Oriental resolvera, por um decreto (copias inclusas), oITe·

recer ao General Flores a paz, sob certas condições, se elle se submettesse
ao Governo da Hepublica.

Sorprehendeu-no i lo, e immediatamente o Sr. Elizalde e Tho['Otol1
vieram ter commigo aqui, onde já se acha\ a o Sr. Andres Lamas, jocumbido
de explicar-me as inten~ões do seu GO\ erno.

Antes da chegada daquelles dous ca' alheiras, eu já havia manire tado· ao
Sr. Lamas que - parecia-me sem resultado pratico o acto do Go"erno Orien­
tal; que o decreto, como estava concebido, não era a expressão fiel do que
se havia convencionado comnosco (confidencial n. 8); que,. á vista delJe, em
vez de mediadores, nós não seriamos senão agentes ou executores de um ­
pensamento do Governo da Republica; e que, alem de tudo, o decreto seria
completamente inefficaz, visto como, na situação de Flores, o submetti­
menta, imposto por semelhante fórma, era cousa inacceit:lVel. O Sr. Lanns
referiu-me os esforços que empregara por cooyencer o seu Go"erno das
conveniencias de ceder alguma cousa mais a bem da pacifi acão do paiz,
que era o essencial nas deploraveis circum taneias ela Republica' e nos acha-

1'2
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vamos neste ponto, quando entrar<lm os Srs. Elizalde e Thornton, que to­
111<ll'am parte na conver::ação.

ExpuzeulOs ao Sr. Anllrés Lamas toeios o~ inconvenientes da deliberação
de seu Goverllo; e o SI'. Eliz;d"e arcrescenloLl, \"ivamente apoitldo porrrJós,
que tudo acbava-se conclLlldo para os mediadorê:. Entiio o SI'. Lamas pediu

. que o e.perassemos, pOl'qlle ia t 'I' com os Srs. MinisLI'O" a couferent:iar de
novo sobl'e o <l:'1'umpto iJltllre :Jante, que nu, rPllIlin, devenuo antes (le tudo
dirigir-se <lO do Illlerior,opal'tI impedir a pulJli,';]çüo do acto pre..;illen i..d.

Aguarelamos a \'olLa do SI'. Lalll;],. que nos trouxe a a~ratlavel nOlicia
de barcrem os Sl's. l\1inistros annuiuo aos nossos desejos, e de que eria o
decreto reconsider<ldo e n}o public.ado, adoptando o Governo definiti\'amente
o modo proposto e comno1'CO convencion;]do para efl'ectu3I'-se ti paz.

De\'o declarar a V. Ex. que o Sr. Andrés Lamas pl'ocedeu sempre da ma­
neira mais corJeal ptll'a 'omn03CO, e mostrolhe "ivamente empenhado em
que se I'ca]istI.3s rol' nnsso inl.eJ'lllC't1io ,1 paeifit:aç~o do seu paiz. Compl'ehen­
dendo, como nós. todos o:inCOlj\'enientes de uma politica de obstinuç50 pe­
rante a rl~volta, quu o Go\'erno não podia l'p.jJrimir pal'a pacificaI' ::J Repu­
blica, elle exl'orçou-se por chamaI' 03 Mini,;tl'o' ;'Is 5U:1S \'istns, e convenceI-os
da sinceridaue rom que IlÚ,~. 03 merliadores, serrinrlo á cállsa commum,
procuraram IS extillguir a gu l'l'íl cil ii, origem da,; c1esgl'aCíl5 internas e das
complira<:ões iiltel'l1tlciollaes.

Inteirados de q\1fl o Governo Oriental :1cc l ·ita\'3 o nosso r.onrul',O c nJls
termos por nós indi.-ados. igllili:amos ao SI'. L:1ma:~ qU:lDlO ser-nlJ:,hia agI' 1­

darei ro.:'~e dlc (I Curnmis.:'al'io, DII llJll (].).) CJll1mi3Sal'i03 do G)\'erno 01' cn­
tal par:1 lralar ,ta P:J\f, com II G..mrral Flore,;, O SI'. L::lIn:1 disse,no" que
n~o lhe ficava 11I'1Tl insillrtal' i:to ;10 ,'pu (;1)\'('1'110, (~ qlle naluJ'(illIlent .el'ia
llIrl do,,; l'mDl'adu..· para e.';s.\ (\)/n ni.,;s:tJ, vi:to como 'l'tI um Jo' rnai::; con.
"elll'idos (1:1 ne(',l'ssiuadc da paz.

1"orarl1 escolllido: 1)1-10 GOI('rno co'no s.'u delegauos os Sl's. D. Ancll'és
Lama:' e F'IOI'·lltillo C:.I:tcll· no.;.

PI', telldl'IH\O SI'gUil' par:J t hrtin C:lico (defronte rLl Mal'till Gan;i;,). onde
CO:ll.{Ir;:Il,lil: ellr~olltl'a o G.! l"ral ,'I'li' ':. d.,j o:·d.;m para fJlW o \':Ir' I' AJnlt­

zonas e:li '!''';su PI'OI1l;l.l), 1\ O:r,~I'.xj·.J ii;')'; m 'U3 I'oll,'gas. Slb 'lido, pOl'éin,
que o III'>':; o \Ti'n ""ii hari:l-.';l' iii 'rllall I na di,ecç () d' Soriano, li\'emos
(](.~ >1 gu:r jlOI' ll'I'I't.l no dia 12 c()m O e<Jl'ollel P "'(:Z, ex lfIini.:;tro da gncrl'a,
inL'lIl1i1Jiilo de :1cl'o;)1l3nlJ'lI'-IJu.:'. dt\ urdem u Pre-idenle.

HavenJo atrave'saJo as púyoações de Santa Luzia, CaneloDcs e S. José,
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tivemos urna conferencia com o General Flores na Pumas del Rozario,
nos limites tlo departamento da Cúlonia e SOl'Íano, onele "cio elle encon­
trar-se comnosco, auiantanrlo-se a alguma distancia com o seu Estado-maior.

Em outro offirio, e depois de al:ceitas U fillil i\'am nte é1' ba fi, firmadas
por Flore, darei conhecimenlo a V. Ex. de quanto oCt:orreu, uesde a no sa.
entrevista com aquelle General.

Não devo, porém, esquecer agora uma circumst:mcia importante. Por
toda a campanha fomos amigavelmente recebi lo., e. em no' o regresso, a
população festejava a paz da R publica, como já fõra um facto con~um­

mado.
Terei ainda o~casião de emittir a V. Ex. o men juizo :ícerca da' condi­

çõe de segurança individual e ordem publit:a, que a institlli~üe c habitas
desta Republica podem garantir. Por agora direi somente que !,lma secca
extrema e raras vezes conhecida tem as'ulado o rampa e augmenlado os
flagellos ua guerra civil. a ancied Ide de ver ti Republica pacificada, con­
tristou-me extremamente ver um paiz tão bel lo, tão preílisp03to para a
tranquillidade, e capaz de prosperar I'apiuélmenle, YiClima, por um lauo, do
exclusivismo atroz do partit.lo dominante, e, por outro, ex rosto a totlos os
males de uma caudilbagem armada. que por muito temro ha de fazer es­
trago e complicar as I elaç.-e inlernilcionae do Brazil com e ta Republica.,

Trouxe da campanha, Exm. Sr., a con"icção profunda de que o e tran-
geiro só tem a receiar a caudill1agem, que afTronta o pl'oprio Governo, e
os caudill10s empregado como agentes da authoridade, a quul, por fraca e
por demasiado impre\"illente, não o tem podido êlnnullar rOl' mpio de uma
politica tão forte para com ellús, como. genero a para com homen' politicog,
que nos mesmo caudilhos infelizmente se apoiam, para escaparem ás vio­
leneias do seu Goyerno.

Reit.ero a V. Ex. os votos do meu profundo re.peito e consideraçã<J.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vleira.-José Antonio
Saraiva.



OTA AO GOVERNO IMPERIAL.

Conferencia com o General Flores. - Acceitação de ua condi~:ões

pelo Governo Ori nta!.
'Visita do Presidente da Republica, e sua proclamação noticiando a paz,

n

i' SECÇÃO,-N, 1l,-~lI SÃo BSPECIJIL DO B1lJIZIL,-JIONn;\IDEO I 25 DE J NilO
DE 18G~,

(Confidencial)

ILUl. E EXM. Sn.

o ulLimo oflicio, n. 9, dei conhecimento a V. Ex. de tudo quanto oc­
correu até o meu encoptro no dia 8 com o Sr. General Flores. Ao nppro­
l.imarmo-no:s dns Puntas del Roza1'io, onde já achavam-se os 51's. Elizalclc
e Thornton, encontramos o referido Genernl, que"\ eio r ccber-nos com o
seu Estado-maior, e trocou commigo, e os Sr. Lamas e Castellanos, algumas
palavras de cortezia.

Chegados ao logar da conferencia, entendemos nós, os mediadores, que
convinha eyitar o mnis possivel n discus ão entre os Commi 'snrios do Go­
verno (os 51'S. Lamas ~Castellanos) e o General Flores, por motivo, que
facilmente se wmpl'ehendem.

Assentado isto, o Sr. Elizalde conferenciou com os ditos emissarios, e
eu e o Sr. Thornton com o General Flores, no intuito de onhecermos o
pensamento de ambas as partes e confeccionar bases que poc1essem er ac-
ceitas por uma e outra. _

V. Ex. já conhece as bases, que o Governo resolveu propôr (confiden­
cial n. 8), e pois agora ó cumpre-me narrar o que occorreu com o General
PIores.

A nossa conver a .rom esse personagem, tendo o caracter de muito con­
fidencial, foi sobremaneira interessante, e lança tanta luz sobre nossas ques­
tões internacionaes com esta Republica que não devo omittir aqai o seu
mais notaveis cpi odioso
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Começando eu e o Sr. Thornton a conferenciar com o Sr. General Flo­
res, perguntamos-lhe quaes as condições, com que resolver-se-hia a contri­
h.uir para a paz de seu paiz, depois de havermos as ignalado os inconve­
nientes da guerra, e as vantagens de uma transacção, que, tranquillisando
a Republica, permittisse aos partidos uma eleição. O Sr. General Flores
di se-nos que as suas condições eram as seguintes:

Reconhecimento da presidencia do Sr. Aguirre, sob a condição de uma
mudança ministerial, que elevasse os seus -amigos ao ministerio, e a elle á
pa ta da guerra e ao commando das forças da campanha.

V. Ex. comprehende o que havia de exagera~o em semelhante preteIl­
ç',ão. Dis emos ao Sr. General que seu pedido não salvava, senão apparen­
temente, o reconhecimento da presidencia Aguirre; que este não podia ja­
maig sanccionar taes ondições, porque importavam o mesmo que apeaI-o
do poder, tolhendo-lhe toda a acção e obrigando-o a ter um ministerio or~

gani ado pelo me mo' General, com as forças do E~tado á ua dispo ição.
_ ccrescentamos que sem(\lhante pretenção era o triumpho da revolução;
q.ue nós não tinhamos ido alli para dar a victoria a um dos partido, porém
para chamaI-os á concordia, em nome dos mais elevados interes es do paiz
e das nacionalidades vi inhas.

Devo declarar que o General Flores rendeu-se ás no sas observaçõe, e
conveio em que reconheceria pura e simplesmente a authoridade do Sr.
Aguirre, deixando-lhe liberdade de acção, mas confiado que o Presidente
compr henderia que a paz não seria segura sem que nova ituação fo se
dirigida. por homen imparciae, conscios da necessidade de uma eleição
livre, depois da qual o partido em minoria se reconheça legalmente ven­
cido.

Dissemos ao General que elle poderia escrever ao Sr. Aguirre, expondo­
lhe seu pen amento pedindo garantias para o seu partido, invocando o seu
patriotismo, para que a paz não se reduzis e a uma burla pela-continuação de
uma politica de exclu i\i mo, que afaste do paiz, e sy tematicamente de todas
as posições, o homeu do partido. colorado; que para isso de\ eria contar
com o no o exforços perante o Presidente da Republica. que acha, ­
(nós o affiançavamo ) no proposiLo de pacificar o paiz, e comprehendia bem
a exigellcias de uma tal politica.

O Sr. Flores adheriu ás no sas observaçõe e voltando- e para mim, is'e­
me: (t Eu hei de de culpar-me perante o Bl'aúleil'os com . Ex.. l) Não r s­
pondi a esta observação. . Ex., porem; comprohende perfeitamente que o



Gel; ....,;! c.:t<i per-uadido de que, imocando os Brazileiros, que sympathisam
eom sua causa, póde emolver-nos nas luctas intestinas deste paiz.

Proseguindo a nossa conferencia, disse o General Flores que não podia
deixar de pedir uma quantia para os gastos da guerra. Entendemos que de­
"cramos escreyer esta condição sem ob en ações, dizendo-lhe apenas que
convinha fixai' o maximllrn: esro ficou estimado em quinhentos mil pesos.

Sobre os postos militares in istiu o General em que o Presidente da Re·
publica confirmasse todo os que havia elle concedido, inclusi, e os de Coronel
e General, que ~liás deper.dem de approvação do Senado, sob proposta do
Poder Executivo. Nós lhe observamos que o Presidente não podia confirmar
esses ultimas postos porque os não podia dar. e que o contrario seria uma
expressa yiolação da Constituição do paiz, o que cllc General' não devera
querer. Conveio-se por fim que ficasse esta condíção accommodada aos pre~'

ceitas constilucionaes. .
A copia inclusa (n. 1) contendo as condições ajustadas e a da carta dirigida

ao Presi~ente pelo General (n. 2), mostram as bases accordadas com o
mesmo General para serem por nós apresentadas, ~omo o foram, aos Com­
missarias do Governo, os quaes, depois de hesitações, as acceitaram ad
1·eferendmn.

Assignadas as condições por amLas as partes, regressamo a Montevidéo,
e a.nte-hontem (23 do corrente) nos reunimos em casa do Sr. Presidente, a
quem entregamos a carta do General Flores.

O Sr. Presidente communicou-nos que acceitaya as bases rom a seguinte
explicação: - que os postos, cuja confirmação foi estipulada, não poderiam
recahir em pessoas criminosas, que as leis inhibem de ser promovidas ou no­
meadas, assim como taes postos deveriam unicamente ser aquelJes dados
pelo General Flores em ordens do dia do seu exercito. Quanto ã somma
pedida para os gastos da guerra, accrescentou que desejaria que -nós insis­
tissemos com o General Flores, a bem da sua reducção, em proveito da
Republica. Respondemos ao Sr. Presidente que os seus escrupulos nos pa­
reciam justos, e que os seus desejos haViam ele ser satisfeitos por nós.

Em ({onsequencia hontem o Sr. Ministro das Relações exteriores passou­
me, e a cada um dos meus collegas, a nota inclusa (copia n. 3), á que respon­
d~mos pelo modo ~ontido na copia n. 4.

Hoje (25) veio visitar-Irie o Sr. Presidente da Republica com os seus
ajudantes de ordens, e de novo manifestou-me verbalmente a sua gratidão
pelo que havíamos feito a bem do paiz.
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Achavam-se aqui commigo on Srs. Elizalde e Tbornton, a quem o SI'.
Presidente tinba de vi itar egualmente, e todos entr<lmos com elIe na mai:;
interessante conversação á respeito de uma politica de paz e de concorclia.
Declarou-nos S. Ex. que era esse o seu desejo, e seria a sua gloria; que a
isso estava resolvido.

Quanto ás nossas respectivas questõe internacionaes, proferiu e ta- pala­
vras: « Encontrar-me-hão disposto a fazer quanto fM possivel, e e~tou se­
gnro de que os Srs. Ministros hão de ficar satisfeitos com o Governo
Oriental. »

Agradeci a segurança que me dava' accrescentei que não duvidava da boa
yontade de S. Ex., como não podia elle hoje duvidar de minhas beneyolas
intenções; que as questõe~ Brazileiras, porém, orrereciam difficuldade con·­
sideraveis; que. para conciliar os interesses de dous paizes visinho , era
mister da parte do Governo o propo ito firme de extinguir as causas dos
males, que lamentamos, por maneira que não se reproduzam as mesmas
difficuldade mais tarde ou mais cedo. Dis e-me o Sr. Presidente que o
Governo Oriental empenharia quanto em si coubesse para Yiver bem com
um Estado visinllo e amigo, como o Brazil.

Não careço de ajuntar ao que exponho exten as considel'ações. V. Ex.
irá por si mesmo verificando a conveniencia da politica que \'amos seguindo
na presente conjunctura.

Reúno copia (sob n. 5) !la proclamação elo Presidente da 'Republica,
datada de boje, annunciando a paz aos seus concidadãos.

Renovo a V. Ex. os protestos de meu respeito e alta considera:ão.

A S. Ex. o Sr. Consellleiro João Pedro Dias Vieil'a.-Jo é Antonio
araiva.

Copia n. .::>.

EI Presidente de la Republica a sus con iudadano':

Las ba e para la pacificacion dei pais e-tan acordadas mediante la amisto~a

interposicion de Ss. EEx . los .Mini tl'O. de Su Maje tad Britanica, deI Em­
perador deI Brasil y de la Republica Argentina.

Por ellas, las fuerzas, que ham combatido contra el Gobierno, depondrán
las armas, en reconoscimiento y obediencia de su al1toridad, y todo lo'
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Ol'ientalcs quedaran por este hecho en el pleno ejel'cicio de sus del'ecllo
politicas.

Mientras tanto, es eI deber de los Ieales defensores de Ias institucionc'
mantenerse en sus puestos, hasta que eI Gobierno emparta las ordenes con­
venientes para la vuelta á sus hogares.

Guardias Nacionalesl
Soldados deI ejercito 'tIe Iinea!
Cou Ia fundada esperanza de que puedan cesar pronto vuestras fatigas y

sacrificios, por una pas digna, que dejando á salvo eI principio de Ia autori­
dad y eI respeto á Ias Ieyes dé garantias de uu ardeu estable, os pido un
poco mas de constancia, hasta que Ilegue eI momento de salndar la pas y
de felicitaras.

Montevidéo, 25 ele Junio de 1864·.-Atemasio Aqui'/'rIJ.



OTA AO GOVER -O IMPERIAL,

Remette a nota do Governo do Paragnay, offerecendo mediação.

,[" SECÇÃO,-N, 12,-mS ÃO EPReIA), DO nnAZIL,-lIONTEVlDEO, 27 DE JUNIIO DE 1864.

(Confidencial)

TLLM. E E~1. SR.

~enbo a bonra de trao mittir a V. Ex. copia (inclusa sob n. '1) da nota
com que o' Sr. Ministro das Relações exteriores do Paraguay communica­
me a resolução tomada por seu Governo, de orrerecer ao de Sua Mage tade
os seus bons officios como mediador para o ajuste amigave! das que tões
pendente entre o Imperio e a Republica Oriental do Uruguay.

A esta nota julguei dever dar a respo"ta contida na outra copia, que
ubmetto a V. Ex., sob n. 2.

Reitero a V. Ex. os votos do n~eu profundo respeito B consideração.

A S. Ex. o Sr. Con elheiro João Pedro Dias Vieira.~José Antonio
arawa.



NOTA AO G0VERNO IMPERIAL,

Mostra as vanlagens da paz, como meio d olver as dim(mldarles illtcrnacionaes.

-ln SECÇÃO,-N, 13,-)lISSÃO ESPECIAI..DO BRAZLL.-~IONT.WIDÉO, - 27 DE JU~1I0

DE 1864,

lLul. E EXM. Sn.

Ar.cuso O racebimeriLo do despacho eonfidencial de V. Ex., datado de 7
do corrente.

Nelle dignou-se V. Ex. approvar o meu procedimenLo e declarar-me:
Que, devendo a paz interna desta Republica concorrer muito para o bom

ex.ito de minha missão, c.ontinuarão a ser approvados pelo Goyerno Imperial
todos os actos que tendam a conseguil-a;

Que a paz não deve ser considerada mais que um recurso preliminar a
bem da realisação, até as suas ultimas consequencia, do pen mnento do
Governo Imperial, mamfestado nas instrucções que recebi;

Que a Gpportunidade e 'a escolha do meios para o de::-enyol\'imenLo desse
pensamento, até os seus termos finaes, isto é, até a ex.tremidade de sermo
forçados a fazer-llos justilja por nós mesmos, não pod~m ser resolvidos senão
por quem se acha .no centro dos acontecimentos.

Agradecendo a V' o Ex. as provas tão honrosas de confiança; que se digna
dar-me, cabe-me o dever LIe declarar:

Que nunca reputei a paz interior deste paiz senão um )11eio de obtermo:;
a execução perfeita do pensamento do Governo Imperial;

Que a adoptei como o unico ·modo de evitar o emprego in.JmetliaLo dos
meios extremos, e para despir a Missão especial de todo o caracter odioso,
que lhe aLLribuiam os orgãos de um dos partidos da Republica, e de toda a
·desconfiança, que podesse suscitaI' entre os Governos Estrangeiros.

Temos conseguido esse duplo resultado. Ainda quando a paz se não "eri­
fique, ningL~elU poder,'l boje duvidar dos exforços sinceros; que empenhamos
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jlal'll cOIlsegui/·a; o todos fical'tio convencidos de que o nosso procedimento
lJOje será o que obser aremos sempre que o Governo Oriental se não mos­
trar solicito no cumprimento dos seus deveres internacionaes, quaesquer
que sejam a3 circumstancias da Republica.,

Como interessados na pacificação do Estado Oriental, que aproveita a
nacionaes e a estrangeiros, e especialmente aos nossos concidadãos, fizemos
por olla o que deviamos a nós me.smos e aos nossôs visinhos.
• Como offendidos pela má execução das leis da Republica, continuaremos
a fazer quanto nos fôr suggerido por nossos intere es e nosso patriotismo.

A paz por si só dar-nos-ha:
A renovaç.ão de toda a alta administração, e com ella a mudança do

pessoal, que tão mal comprehendia nos departamentos os deveres de agentes
da autboridade;

.Melhoramento notavel da segl1l'ança individual e de propriedade para os
Brazileiro, que, como os Orientaes, soíIJ'em gravemente com- a guerra
ciyil;

Liberdade para todos os Brasileiros constrangidos a servirem nos dous
exerci tos combatentes.

Nosso~ oxforços obter-nos-hão o mais que o Governo Imperial reputa.
nece sario, para flue a segurança dos Brazileiros seja compl.eta e duradoura.

Tenho e pel'ança. de, pelo primeiro paquete, poder transmiltir a V, Ex.
a noticia de meus ajnste e có;nbinações com o Goyerno Oriental a bem da
solução de nossas reclama~ões.

Creio que não no afastaremos do terreno amigavel, porque não hei de
articular senão o que fôr ju to e humanamente passiveI. Se, porém, o Gover­
no Oriental não comprebender quanto deve a E.i e ao melhor dos seus ,isi­
11hos, acceiLarei com pezar, porém com decisão, a situação, que nos crear.

Reitero, etc,

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antom:o Sa­
miva.



NOTA AO GOVERNO IMPERIAL.

Procedimento do Presidente d, Republica li respeito da pacificação; seu desejo manifeslado
de subh'ahir-se ás promessas Já feilas.

r

.i' SECÇÃO, -N, U -mssÃo ESPECIAL DO IJfiAZIL-!I0NTEVIDÉO,~ 5 DE JULHO DE 186.{·

(Confidencial )

ILL~I. E Ex-,!. R.

Nos meus :-ultimos omcias tive a honra de informar a V. Ex. ue tudo
quanto havia oecorrido ácerea da pacificação desta Republica até o momen­
t'o, em que o Sr. Herrera communicou-me a alteração, que a seu Governo
julgou conveniente fazer nas bases acceitas pelo General Flores, e ad refe­
1'endum pelos Srs. Andrés Lamas e Florentino Ca tellanos.

No dia 29 communicou-me o Sr. Ministro das Relações exteriores que
achav~m-se escolhidos para tratar commigo sobre as reclamações do Go­
verno Imperial os Srs. Andrés e Juanicó. Sorprebendeu-me i'lo, porque ha­
via revelado ao proprio Presidente da H.epublica o desejo de conferenciar
particular e amigavelmente com alguma pessoa, por elie authorisada, e com
a qual ajustasse os. meios praticos de serem satisfeitas as reclamações do
Brazil.

A nomeação, porém, de duas pessoas, com o caracter oflicial de nego­
ciadores, uma das quaes; o Sr. Juanicó, professa opiniões extremes na po­
lítica interna e externa, inquietou-me; e achando-me doente, pedi ao Sr.
Loureiro que fosse ter com o Sr. Herrera, e lhe manifestasse a sorprcza,
que me causava aquelle acto de seu governo, e a escolha de um perso­
nagem, com que~ não podia eu ter a esperança de chegar a resultado
praticos.

No dia 30 partiram para a campanha os Srs. Eliz~lde e Thornton, não os
acompanhando eu por achar-me mui lo ineommodado:de ,uma bronchite: Ss.
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Ex~. iam, conforme bayiamos prometLido ao GOI'erno Oriental, oMer a
ádhesão do General Flores ás observações do mesmo Governo ás bases da
pacificação, já acceitas por ambas as partes (oflicio confidencial n. 11, e
nota de 23 de Junho, por copia aunexa a c se oflicio).

Regressando aqnelles senhores no dia '1 do corrente á noite, conferencia­
mos junto:> com o Sr. Pre idente da Republica no tlia 2.

Do que se passou Desse conferencia, V. Ex. verá o que occorreu com o
General Flores; e de cobrirá ou o arrependillJent tio Presidente de enLrar
na politica de pacificaç.ão com franqueza e decisão, ou a má fé a mais de­
ploravel, o que não posso nem de\'o attribuir a pe5soas, que occupam .
neste paiz a mai5 elevada po iç,âo.

Na alludida conferencia disse o Sr. ELizalde ao Sr. Presidente:
Que tinha o pezar de deelal'ar a S'. Ex. que mda se havia adiantado com

o General Flores, poi'qnanto" acreditando os Srs. Elizalde e Thornton ter o
Coronel Perez (commissario do Governo) leyado o decreto que appro\ asse
as bases da pacjficação, não tinha o referido Coronel conduzido mais que um
decreto regulando o desarmamento das forças do mesmo General.

Entretanto, para não penJer tempo, tinham elle e o Sr. Thornton com­
municado ao SI'. Flol'es haver o Governo Orienlal approvado as bases da
paz com as alterações, de que já dei conhecimento a V. Ex., e ao q e lue
respondera o referido General convir nas dilas alterações, vi -to sererr ra-
oayeis. E accrescentou o SI'. Elizalde que haviam dito j:;to ao General para

não appareccrem em objeéto de que occupar-'e; porquanto, e tratas e
do desarmamento, antes d acceita definitivamente a ba es da paificação
e de haver-se o Presidente entendido com Flores ácerca do objecto da
carta de te, que lhe fÔl'a entregue, logo depoi do nosso regresso das
Punta deZ Roza1'io (copia n. ~ aÍmexa á confidencial n. 11), scguramen e
expunham-se a ser desatLendidos,

S. Ex. o SI', Presidente mostrou-se iocommodatlo com isto, e di'se que
nunca persuadiu-se de ser o objecto da carta do General Flores condição
'ine qua non da pacificação; que tencionava mudar o ministerio depoi~ de

tudo concluído, mas que não estava a isto resolvido antes de pacificada ti

Republica.
O Sr. Thornton, tomando a palana, respondeu que,· qualquer que fo~~e

o theor de sa carta, S. Ex. devia estar por ella inteil'ad de que o G ne 'aI
Flo;es havia feito ela mu lança de politica a base da negociação' - que 0=0,
c' mmissal'ios do Governo, o:; Sr . Lamas e Castellanos, hal'iam manife ta-

ia
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uo aos Miuistros e Irangeil'os e ao proprio General Flore que era esta mu­
dança uma necessidade indeclinavel da situação CI'eada pela paz, e um dever
do Presidente da Republica; que não podia ter para a guerra e para a paz
a mesma politica, nem servir-se em situações tão completamente diversas
dos mesmos Agentes, - e, pois, que tratar da paz sem se estar resolvido a
isto, era nada menos do que trabalhar inutilmente e com o conhecir::p.ento
prévio, de que tudo seria mallogrado.

O Sr, Elizalde ~ccresc~ntou ainda que as condições de paz' foram, como
disse o seu collega, clara e perfeitamente expostas ao Sr. Pre idente por
fórmas diversas; porque umas dependiam do poder executivo, e delle Pre­
sidente por si só a mudança de politica. Que esta ultima condição' era a
que continha a carta do General Flores, e que portanto S. Ex. fôra plena­
mente informado, e com a maior Ma fé de todos os termos da negociaç.ão.
Que não era crivei que um partido armado se entregasse aos seus adver­
sarios, e que o General Flores tratou mediante a promessa de que o Pre­
sidente se constituiria o .chefe le todos os Orientaes, e não de um partido,
para o que era preciso que o l\Iinisterio não fosse a expres ão nem de co­
lorados, nem de blancos, ma a expre'são da paz e a garantia da liber'da­
de de voto na proximas eleições. Que elle e o seus collegas não podiam,
sem as.umirem de futuro .a responsabilidade de quaesquer successos de­
plora\'eis, aconselbar ao General Flores a tratar sem garantias c seguranç,as
contra os abus03 e \'iolencias do partil.1o dominante.

Pela minha parte abundei nos mesmos sentimentos, e o que disse resume­
se nas ultim3s palavras, que proferi, e que, corpquanto asperas, manifesta­
vam toua a indignaç.ão, de que me achava possuido, venuo tanta indecisão
c tanta inexperiencia dos negocios na pessoa collocada no primeiro posto da
Republica, e em occasião tão extrema para os seus m3is graves inte­
resses.

Pedi licença ao Sr..Aguirre para observar-lhe qae o General Flores ia
apparecer aos olhos de todos como cheio de razão no mailagro da nego­
ciação; e que poderia defender-se do seguinte modo: « Pedi ao Governo, a
quem combati, diniJeiro .para pagar as dividas de meu exercito, postos para
o soldados, a quem proniovi;' csquecimento de todas as' faltas, que. se ha­
viam qualificado crimes, e tudo isso se me concedeu, quando tudo isso se
me deveria negar, se o Governo não se achasse em tão má situação. Tratei,
porém, sob- a condição de que dar-se-hiam garantias politicas ao meu par­
tido, e essa condição, que era o dever do Govcrno, é exactamente o que se
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me recusa. A pacificação, pois, não tinha por fim evitar a guerra civil,
mas assegurar o predominio do partido dominante. »

Tudo quanto disse resume-se mais ou menos no pensamento que deixo
enunciado.

O Sr. Presidente, manifestamente contrariado pela discos ão e embara­
çado na resposta, que devera dar, fallou em deixar o poder, ante do que
em commetter um acto, que estava, é verdade, na intenção de praticar de­
pois de tudo concluido, mas que agora importara um dezar para o principiq
de authoridade.

Deixamol-o, depois de nos haver dito que no Llia eguinte dar-nos-hia
uma re posta.

E"ta consta da carta dirigida ao Sr. Thornton, por copia anuexa sob n. 2.
Soube que, hontem 4, relmiu-se o Ministerio, e que o Sr. Lamas as isLiu

a es a conferencia, sustentando que era um dever daquelle retirar-se para
deixar ao Sr. Presidente a liberdade de organisar uma administração com­
pati\ el com a situação, que se inaugurara. Os Ministro, porém, defenderam
a opinião de que deviam continuar rio poder, 1)01' bem do principio d(
allth07'idade.

Con ta-me ainda que o Sr..Presidente fallará hoje com o Sr. Castellano.s,
seu conselheiro intimo; e que o Sr. Thol'Dton propõe-se tambem dizer-lhe
hoje « que S. Ex. deve pen'ar eriamente na difficuldades que tem com o
Brnzil e a Republica Argentina, naturalmente di postos a pÔl' termo aos
successos do Rio ela Prata, que podem crear embaraços gravissimo para
todos; e que pOl'tanto é a paz nio só uma questão interna, porém interna~

cional, e que os governos Em'opeus não podem desejar enão a paz, applau~

dindo a todo os Go\"ernos Amel'icanos, ~que, por seus interes es especiaesJ
a promovem ».

Tudo i 'to ha de ter commovido muito ao Sr. Aguirre, e se não me é li­
cito dizer já que elle entrará de novo no caminho da paz, acredito que. ao
menos o Sr. Presidente e os seus Ministros ficarão convencidos de que não
podem illudir a ninguem, e de que devem acceitar a ua posição, como ella
é e lhes foi creada por sua politica de completa imbecilidade.

Quaesquer que sejam os acontecim ntos posteriores, a no sa ituação
agora é certamente melhor, do que ha dou mezes..

Não somos já suspeitos para os Governos E trangeiros.
assa politica apresenta-se sob o seu ycrdadeiro a pecto perantc todo os .

homens moderados da RepllLlica.
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,
Só lemos a vencer a resistencia do partido blanco extremo, que prefer

a ruína da Republica á sua propria ruina, e que não comprehende que po­
deria, tambem sal var- e sob a bandeira de uma politica de Raz e. de garantia

. para todos os partídos.
E' extraordinario que os homens da situação não vejam que o principio

ae authoric1ade foi sacrificado no dia em que elles resolveram tratar com a
rebellião, e que tenh~m concedido tudo, e só não concedam o que é indis­
pensavel para a paz futura, isto é, uma politica de concordia e de garantias

r .
para todos, encarnada em homens, que, corno os Srs. Lamas, Vrllalba.
Castellanos, Martinez e outros Orientaes humilhados pelas desgraças do seu
paiz, condemnam todas as exagerações e todos os extremo.

Judo isso, porém, se explica pela reunião no Governo Supremo do Es­
tado das mais saliente::> mediocridades da Republica.

O Governo Imperial conhece perfeitamente o Sr. Aguirre. Sem instruc­
ção, e não tendo jamais pensado em ser Presidente da Republica, não sabe
o que quer, e nem poderia fazer o que soubesse.

O Sr. Herrera, Ministro das Relações exteriores, não é mais que um ca­
v heiro di tineto por suas maneiras, e por eus co tumes, sendo de uma
intelligencia politica acanhada.

O Sr. Lapido tem toda a presompção de um grande estadista, e sem
que possua talento superior, falta-lhe inteiramente :eratica dos negocias.

O Sr. Perez, Ministro da Fazenda, é pe soa, de que ninguem sé occupa.
O General Lamas, Ministro da Guerra, é o mesmo que, quando comman­

dava o exercito da Republica, consentiu que os seus subalternos commettes­
sem muitas violencias contra Brazileiros, e até incendia sem estancia .

Já V. Ex. vê que, com semelhantes pessoas, nada podemos fazer com
segurança, e que por isso, se o Sr. Aguirre não cercar-se de Ministros ca­
pazes, nada será passiveI conseguir amigavelmente.

Tal é o meu juizo sobre a situação.
Reitero a V. Ex., etc.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio Sa­
miva.



NOTA AO GOVERNO IMPERIAL,

Hesitações do Governo Oriental.-Declaração do Ministro Brazileiro, de que sem Ministros,
que comprehendessem 11 situação, não entraria em novas negociações com Flores.

i' SECÇÃO-N, i5.-mSSÃo ESPECIAL DO nRAZlL,-~IONTEVlDÉO I J DE JULHO
DE i864.

(Confidencial)

lLur. E EXM. SR.

Por este paquete não posso ainda dizer a V. Ex: a ultima pala ra da 'i­
tuação.

Ha pouco (3 horas da tarde) vieram ter commigo os Srs. Lamas e Cas­
tellanos, da parte elo Exm. Sr. Presidente ela Republica, e em minha pre­
sença, e na dos Srs. Elizalde e Thornton, que se achavam aqui, declararam
o seguinte:

Que o Sr. Presidente promettia organisar um Ministerio de conciliação,
presidido pelo Sr. Castellanos, depois do de armamento simtl:ltaneo de Flo­
res e de Moreno, commandante das forças do Governo; que S. Ex. daria
aos Ministros mediadores todas as garantias desse procedimento, e pedia­
lhes que inten iessem com Flores para o fim de resolver-se por esse modo
a questão pendente.

Os meus colJegas entraram em discussão ácerca do assumpto, e entende­
ram que poder-se-hia tentar esse recurso.

Declarei, porém, positivamente que não acreditava na efficacia desse re­
curso, e que não podia o Sr. Aguirre inspirar-me confiança, .sem estar cer­
cado de lVIinistros, que comprehendam a situação. Que, pela minha parte,
não me incumbia mais de missão alguma perante Flores, porque não que­
ria achar-me d'aqui a 30 dias no mesmo ponto, a que havia chegado.

. Observavam os Srs. Lamas e Castellanos que o Presidente receiava uma
I'e olução feita pelo prúprio exercito do Governo, se eUe demittisse o Mi­
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nisterio; e que o seu pensamento era, desarmado primeiro esse exercito,
habilitar-se para sem receio cercar-se depois de pessoas dignas e appro­
priadas á situação.

Declarei terminantemente que, não pos uindo o Governo força, com que
contasse, nada podia prometter nem realisar, e que, continuaria a viver de
expedientes, e a fazer promessas, que não podia manter. Eu, pois, aconse­
lha, a antes ao Sr. Aguirre que organisas. e logo um Mini teria superior ás
facções, e, se me promeV,esse por escripto que esse Ministerio duraria até
organisar opaiz, eu prometter-lhe-hia tambem pre tal' a esse Governo oapoio
moral e material de que carecesse para evitar a anLlrchia da Republica. E,
voltando-me para o Sr. Ca tellano, dis'e: cc Se V. Ex., oJ'ganisando um
Ministerio, mostrar, por lma politica forte e esclarecida, que o Brazileiros
encontram garantias satisfactol'ias na Republica, e que nenhüm abu o de
authoridade ficará sem prompto castigo, poderá cada dia mais contar com o
apoio de um paiz visioho, que está convencido de que as suas reclamações
não podem ser attendidas efficazmente, e com proveito, senão por um Go­
verno compenetrado de sua 'missão e forte para (jombater os de mandos
dos partidos. Minhas instrucçõe oJ'denam-me que reclame do Governo
Oriental justiça para os Brazileiros. Estou convencido de que os Ministros
actuaes são incapazes de fazer jU5tiça aos seus compatriota e ao es­
trangeiros. Em vez de hostili ar a Republica, o Brazil apoiará o Governo
esclarecido, que evitar um rompimento, fazendo-nos justiça, e, ervil1do bem
ao seu paiz. Transformando () caracter de minha missão sem alterar os fins,
a qne ella se propõe, serei segUl:amente apoiado por meu Governo. Re al­
va, pois, o Sr. Presidente, ácerca dessa questão, de um modo decisivo e
prompto, ou nos considere logo de embaraçados da negociação com Flores,
pondo-lhe termo ficando nós desempedidos para obrarmo~, como parecer­
nos mais conveniente. »

Os Sfs. Thornton e Elizalde' applauuiram a deliberação, qne eu acabava
de tomar, e o ultimo declarou que a Confederação não deixaria o Brazil iso­
lado no empenho de 'salvar este paiz da anarchia, e o Presidente tivesse a
sen lado uma administração capaz.

Foram os Srs. Lamas e Castellanos ter com o Sr. Presidente, e volveram
para dizer-nos - que S. Ex. achava bom o caminho que se lh abria, mas
que lhe era preoiso ouvir algumas pessoas.

Es~a necessidade de tomar conselhos com homens presos á situação por
suas malversações ou cego espirita de parlido, ó o que faz do Sr. Aguirre
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o homem mais indeciso e fraco, que a de graça desta Republica collocou
obre a cadeira da Presidencia.

Não espero ter uma respo ta definitiva, que transmitta a V. Ex. por este
paquete.

Entretanto V. Ex. conhece o meu pensamento.
Com o Governo actual chegaremos aos meios extremos, sem resul,tados

proficuos para o Imperio.
ossa politica, pois, não pôde ser agora outra enão fazer sahi1' das pro­

prias complicações internas da Republica um Governo sensato, que compre­
henda a ituação e nos faça inteira justiça:

E' pre iso fazer mesmo sacrificios para habilitar o proprip Governo da
Republica a sahir dos, embaraços. Organisado um .Ministerio de homens ra­
zoaveis e prb tigioso , faei! será alcançar uma solução satisfactol'Ía das nossas
reclamações, e acalmar á irritação dos Brazileiros contra () actual Governo
de Montevidéo.

Não demorar-me-hei em fazer sentir a V. Ex. a necessidade e as vanta­
gens da promessa, que fiz ao Sr. Ca tellanos. Empregando a nossa força da
fronteira em apoiar um Governo bem organi'ado contra as facções que o
assaltarem, eu acredito que podemos alcançar todas as vantagens sem com­
prometter o paiz no male de uma guerra, OLt na elevação de um lJartido
que, sahindo do campo da rebellião, não póde da?' á Republica dias de paz e
p?'osperidade.

E escu o repetir que nós não podemos prestar aos Brazileiros protecção
efficaz sem ordem firmada neste paiz.

Se o apoio com o auxilio da força é um sacrificio, dá-nos elle tambem
influencia ba tante para liquidar nos as questõe .

E'tou, porém, per~uadido de que, e o Presiuente mudar o Mini terio,
este não poderá, nem carecerá de solicitar um soldado do Brazil. O Estado
Oriental carece de ol'c1em, e a sua população ambiciona vel-a re tituida por
um Governo de }lOmens sincero, activo e moralisados. Uma no a admi­
nistração com estas condições, e com o apoio moral das outras potencias,
terá força sufficiente para garantir a ordem e prevenir as rebelliões.

Esqueci-me de dizer que declarei terminantemente que o Brazil não fazia
o menor sacrificio pelo novo Governo, se este não inaugurasse uma politica
de concordia e de fraternidade para todos os Orientaes.

Despacharei para e sa côrte um vapor da armada, se o Pre idente resol­
ver a questão, mudando o Ministerio. Se o não fizer; irei para Buenos-A res
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e lliscutirei com o Genéral Mitre o meio mais seguro de fazer a paz, que
desejamos, e que é o unico modo de remover as difficuldades com que
luctamos, e que podem talvez compromelter o Rio da Prata em urna lucta
geral.

Felizmente para nós são os interesses do Brazil os mais homogeneos com
os da Republica Argentina na presente conjunctura. A no sa missão habili­
tar-nos-ha para restabelecer a paz no Estado Oriental. O que nos cumpre
é estudar o meio melhor,..e mais accommodado aos tratados, se a pressão
moral de ambos os paizes rôr agora inefficaz:

Tenho a honra de transmittir a V. Ex. copia da carta, que, em data de
hontem, dirigiu-me o General Flores, o qual, devo coures ar, procedeu com
lealdade, durante toda a negociação..

Reitero a V. Ex., etc.

. A S. Ex, o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Sarw'va.



OTA AO GOVERNO IMPERIAL,

o Presidente da Republica resolve mudar o Ministerio.

f' SECÇÃO,-N, U,-MISSÃO ESPECIAL DO DRAZlL,-MONTEVIDEO, 6 DE JULIIO DE 186d,

( Confidencial)

liLM. E EXM. SR.

São duas horas da manhã. Os Srs. Andrés Lamas e Castellanos acabam
de vir annunciar-me que, depois de violenta discussão em uma reunião de
pessoas notaveis, a que acabam de assistir em casa d'o Sr. Presidente, re­
solveu este mudar o seu Ministerio; e que S. Ex. receberia a mim, e aos
Srs. Elizalde e Thornton, amanhã 7 do corrente, pelas 11 horas do dia,
afim de conferenciar comnosco ácerca das nomes, que devem compor o novo
Ministerio.

ão tenho tempo para accre:scentar cousa alguma. V. Ex. comprehende
toda a importancia dessa deliberação do Sr. Presidente da Republica.

Reitero a V. Ex., etc.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Stl,miva.
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OTA AO GOVER OIMPERIAL.

Conferencia dos meiliadores com o Presidente Aguirrc.
Cessa ao da mediaçuo.-Relil'ada dos Srs. Elizalde e Thol'l1ton.-Viagem do Ministro

BraziJeiro para Buenos·Ayres.

l' SECÇÃO,-N, !S,-m SÃO ESPECIAL DO nnAZIL.-nUENOS-AYnES, 10 DE JULUO
DE 1864.

(Confidencial)

!N@ auteriores oflicios (ns. 15 e 17) dizia eu ~ V. Ex. que o Sr. Aguirre
.resolvera entTar com franqueza na politica de paz, organisando um Minis­
teria, que fosse a expressão des a politica. Isto me fôra assegurado pelos
Srs. Lamas e Castellanos, por ordem de S. Ex., que designara o dia 7 para
uma conferencia commigo e os S1's. Elizalde e Thornton ácerca deste assum­
pto (oflieio n. 17).

Começando essa conferencia, annunciou-nos o Sr. Aguirre o-proposilo
em que achava-se de substituir os seus Ministros por outros; e tendo a
bondade de declinar os nomes dos novos Ministros, que foram os Srs·
Sienza, Pinilla, Reguena e Leandro Gomez, preparou-nos a mais extraor­
dinaria sorpreza.

Revelando nós a S. Ex. essa sorpreza, pois que não sendo a questão de
nomes - mas de politica, não havia necessidade de retirar o actual Ministe­
rio, uma vez que os no\'os homens indicados significavam, talvez mais que
os antigos, a politica extrema do partido dominante, S. Ex. manifestou-nos
a convicção em que estava, de não ter a segurança de alcançar uma paz
duradoura, sem escolher os seus Ministros dentre os homens da situação.

Mostramos a S. Ex. que no seio do seu proprio partido, e entre os ami­
gos de S. Ex., ha homens conceituados, que desejam a paz e entendem
que é ella impossivel sem darem-se garantias a todos, sem assegurar-se a
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legitima intervenç""o nos negocias publicas aos homens iniluentes de ambos
os partidos politicas.

Indicamos-lhe em seguida nomes significativos, como os dos Srs. Castel­
lanos, Villalba, Andrés Lamas, Martinez, Herrera y Obes e outros. S. Ex.,
porém, entendeu dever permanecer nas suas idéas. ós, portanto, lhe de­
claramos que a nossa missão de mediadores ofliciosos achava-se terminada;
que acreditavamos inutil todo o exforço para que Flores se desarmasse, pois
que se lhe faltava com a promessa, sob a qual .ilha tratado, a saber:­
que o Sr. Aguirre seria o chefe de todos os Orientaes, e não de um partido,
e que por meio de um Ministerio moderado e sincero iniciaria a politica de
paz, ou antes de garantias para todos. (Vide oflicio confidencial n. 'I i de
25 de Junho, e a carta do General Flores, annexa, sob n. 2, ao mesmo
oflieio.)

Assim terminou a conferencia com o Sr. Presidente da Republica.
V. Ex., que acha-se plenamente informado de quanto ha occorrido, póde

agora ajuizar da má fé com que o Governo Oriental procedeu em todo este
negocio.

O seu fim, iniciando uma negociação de paz, não foi outro senão obter,
mediante enganadoras promessas, e por nosso intermedio, o desarmamento
de Flores, e depois volver á sua politic<1. fatal, a de exterminio de todos os
adversarios.

Nesse mesmo dia 7 regressaram para Buenos-Ayres os Srs. Tl1ornton e
Elizalde.

Desejando conhecer o pensamento do General Mitre e entender-me com
e11e, como já tive a honra d~ manifestar a V. Ex. (officio n. '15), parti
tambem para aqui no dia 8.

No dia anterior dirigi ao Sr. Herrera, de accordo com aquell~s meus col­
legas, lima nota communicando 'que cessava a nossa mediação (copia annexa);
e, antes de partir, procurei ao Sr. Herr~ra, l\iinistro das Relações exterio­
res, e declarei-lhe lealmente que precisava de entender-me com o Sr. Pre­
sidente da Republica Argentina, perante o qual achava-me tambem acredi­
tado, e que opportunamente emittiria ao Governo Oriental a minha ultima
palavra ácerca do objecto particular de minha missão, cujo curso havia sillo
interrompido pela negociação da paz e pelas esperanças que eu ni'so depo­
sitava, para ajustar amigavelmente as questões que trouxeram-me ao Rio da
Prata. Depois de alguma palavra9 certezes, despedimo-nos.

Em outro offieio, e 'depois de conrer neiar com o General Mitre, mani·
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festarei a V. Ex. o meu juizo ácerca do modo por que nos cumpre agora
proceder.

Não julgue V. Ex. perdido o tempo que consumimos em favorecer a
politica de paz, e em contribuir directamente para ella.

Sem a paz, repetirei ainda uma vez, creia V. Ex. que não resolveremos. ,
bem nossas difficuldades. Estas são mais-graves do que se julga no Brazil-
e carecemos de muita prudencia e muita longanimidade para não arriscar
mo-nos em um caminho \1e que não possamos sahir airosamente.

Reitero a V. Ex. os votos de meu profundo respeito e consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Jeão Pedro Dias :Vieira.-José Antonio
Saraiva.



CONFERENCIA PARTICULAR COM O GE OO\ÁL MITRE.

{" SECÇÃO,-N, t9,-mSSÃo ESPECIAL DO BRAZLL,-BUENOS-AYRES, t2 DE JULllO
DE t86·{,

(Confidencial)

1u.M. E Ex I. SR.

Tive a honra de informar a V. Ex. das occurrencias, que11ltimaram, sem
resultado, as negociações da paz. Hoje corre-me o dever de inteirar aV. Ex.
da minha primeira conversa com o Sr. Presidente Mitre, afim de que possa
melhor apreciar a opinião, que em outro logar emittirei, ácerca do proce­
djmento, que ao Governo Imperial cabe observar nas actuaes circumstancias.

O Sr. General Mitre mandou o Capitão do Porto receber-me a bordo e
o Sr. Ministro da Guerra esperar-me, pondo á minha disposição o seu carro
para recolher-me á Legação Brazileira; horas depois fui visitado pelo Sr.
Ministro das Relações exteriores. Este declarou-me que eu seria recebido
particularmente, como desejava, pelo Sr. Gerieral Mitre na casa do Governo,
no dia seguinte, '11 do corrente. Encontrei S. Ex. acompanhado por seus
Ministros das Relações exteriores, do Interior, do Cultos, da Fazenda, e da
Guerra. Insisto nestes detalhes, porque elIes patenteiam o cuidado, com que
o Sr. Presidente da Republica Argentina procura significar aos Agentes do
Governo Imperial as sympathias e a estima, que este lhe merece e elle não
cessa de manifestar.

Depois de trocarmos algumas palavras de cortezia, começamos a fallar
do assumpto, que prende a attenção publica do Rio da Prata. OSr. General
Mitre achava-se informado pelo Sr. Elizalde da maneira por que eu aprecio
a situação do Rio da Prata, e as di.fficuldades actuaes, e as que podem sur­
gir do estado anormal da Republica Oriental. S. Ex. está tambem persua­
dido de que a pacificação do E tado Oriental é o unico modo efficaz de
compor toclas as clifficuldacles da situação, e de e\ itar compli ae.ões fl1turas

1
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e irrwrevistas. Os meios de alcançar isto são, no seu conceito, directos ou
indirectos. Os meios directos consistem na acção commum do Brazil com a
Republica Argentina para combaterem o partido, que oppuzer-se á paz, e
promoverem a formação de um Governo Provisorio, que presida á orga­
nisação dos poderes publicos nas proximas eleições.

O meio indirecto seria proseguir o Brazil na exigencia da satisfação pelos
aggravos,. de que se queixa, e continuar a Republica Argentina a J.Ilanter o
statu quo nas suas relações com o Goyerno Oriental, o que obrigal-o-bia a
entrar resolutamente no caminho da paz. S. Ex. ponderou que o primeiro
meio encontrava embaraços nas convenções internacionaes, e teria conside­
raveis di:fficuldades praticas, sendo uma dellas acarretar para os dous
Governos interventores a responsabilidade dos erros commettidus pela admi­
nistração nova, e das reacções inevitaveis em taes circumstancias; que por­
tanto o meio indirecto lhe parecia o melhor e unico adoptavel na actualidade,
s'endo bastante efficaz, pois que proseguindo o Brazil nas suas reclamações
coagiria o Governo Oriental a entrar no éaminho da pacificação. Accrescentou
S. Ex. ~nalmente que - podia assegurar ao Brazil l1ue, para manter a união
dos dous Estados nas círcumstancias actuaes, o Governo da Republil:a Ar­
gentina obriga-se a não ajustar com o Governo Oriental a respectiva questão
pendente, sem que conjunctamente fossem attendidas as reclamações do
Governo Brazileiro, e a prestar ao Imperio o seu apoio moral, não vendo
no proceder deste para com o Goyerno de Montevidéo de ignios que não
sejam justos e compativeis com as convenções garantes da indcpemlencia e
integridade do Estado Oriental. Respondi a S. Ex. que o Sr. Dr. Elizalde
conhecia a minha maneira de pensar a tal respeito, e que era a se­
guinte:

Que reputava o meio directo (a intervenção conjunc.ta para impor a paz)
opposto ao espirito das convenções e cercado de difficuldadc , com quanto
fosse o mais efficaz pára produzir a paz como se desejava; .

Que' o emprego dos meios indirectos poderia attingir a paz; mas que
sendo elles determinados pelos aggravos sofIridos por nossos comp~triotas,

deveriam limitar-se a dar garantias €r a proteger os subditos do Imperio;
assim não poderiam ir além desta necessidade, Q que naturalmente tírar­
lhes-hia a iníluencia, que neHes se depositara, pa!'a obter- c a paz;

Que sendo, pois, limitado o alcance dos mei03 indirectos, não fura pos­
si vel prever o termo do estado anormal da Republica Oriental; e eu i'eceiava
que não obstante as <1esvantagens do meio directo, Yiessemos mai~ tarde e
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impelüdo' por necessidade indeclinavel, a pensar no emprego da intervenção
conjuncta e directa para pacificar a Republica Oriental. Ajnntei que não
conhecendo a opinião do meu Governo a tal respeito, nem devendo tornar
por mim só a responsabilidade de um passo tão grave, eu tinha apenas em
yista, com a obsen'ação, que fizera, conhecer inteiro °pensamento de S.
Ex. O Sr. General Mitre di se que tinha fé em que a paz resultasse da atti­
tude tomada pelo Blaztl; por causa de suas questões pendentes, e que quando
a guerra houvesse de perpetuar-se no Estado Oriental, os dous governos
visinLos, obrando de conformidade com as exigencias supremas da situação,
justificaIiam plenamente todo o procedimento, que tenha por fim pacificar
um Estado, cujas perturbações agitam os paizes limitrophes. Roguei a S.
EX'. que l.1oL1yesse de indicar-me os meios, que chamava indirectos, e que,
ompregado~ 'pelo Brazil, podem, no sen conceito, promover a paz da Repu­
blica Oriental. Respondeu-me que esses eram a guerra, as represalias, e a
entrada de forças pela fronteira para apoiarem as reclamações do Brazil, e
garantirem aos seus nacionaes.

Entendi conveniente declarar a S. Ex. que era opinião minha indivi­
dual, emittida por vezes ao meu Gorerno, que, no emprego de taês meiõs,
cumpr'ia não ir além das necessillades de defender os nossos compatriotas,
e salvar as suas gl'andes propriedades das devastações da guerra; pois que
tudo quanto excedesse disto assumia () caracter de intervenção clara e di­
recta nos negocias da Republica Oriental, intervenção, que, como S. Ex., eu
só julgava justificavel em casos upremo, e DLlDca de, eria ser tentada pelo
Imperio i oladamente; porque o seu i olamento occasionaria novos desvios
da opinião publica tlcerca das intenções do Governo Brazileiro, aliás sempre
fieis aos tratados, e hoje tão nobremente reconhecidas pela Republica Ar­
gentina.

O Sr. Pre.ic1ente nbservou-me que, ainJa quando o Brazil procedesse
i50ladamente para pacificar o Estado Oriental, a sua politica seria julgada
com ju tiça por todo, de:;de que, depois de feito o beneficio, tivesse, como
não era licito duvidar, a nobreza de contentar-se com a gloria de concorrer
para a prosperidade de uma nacionalidade, como aconteceu em '185'1 para
com-a Republica Argentina, quu sempre guardará disso precio a re­
cordação.

Observei a S. Ex. que, para os homen illustratlos, as intenções do Go­
verno Imperial eram empre puras; mas que no meio das paixõe , que de­
bate·ij1-se violentamente no Rio L1a Prata era 31Ti'cada a politica, .que a-
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~isse do terreno do proprio interesse nacional para fazer o bem, que se lhe
não agradeceria. Conclui dizendo parecer-me que o Governo do Brazil só
resolver-se-ma a essa posição, no caso de extrema necessidade, e combinan­
do a sua acção com a da Republica Argentina, com elIe interessada, e com
eBe compromettida na independencia do Estado Oriental.

O Sr. Presidente Mitre disse que receberia a minha carta credencial no
dia, que me aprouvesse; S. Ex. adheriu á conveniencia e serem protocoli­
sados esses e outros pontos, em que combinamos e pos~aI11 senir para as­

I

segurar u harmonia de vistas do Brazil e da Republica Argentina em rela-
ção ao Estado Oriental.

Dessa conversação V. Ex. terá certamente deduzido que o de ejo do'
General Mitre é que o Brazil faça mais do que a Confeceração cm prol da
Republica Oriental.

Terminando aqui este officio, reitero a IV. Ex. os votos de minha mui
distincta consideração e respeito.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Samiva.



NOTA AO GOVER OIMPERIAL,

Solicitação de instrucções para ignificar ao Govel'llo Oriental a ultima palavra do GoyeJ'no
Imperial, e de providencias para a sua boa execução.

f' SECÇÃO,-N, 20,-AIlSSÃO ESPECIAL DO DRAZfL.-llUENOS-AYRES, 13 DE JULnO
DE 1864.

ILLlIf. E Ex~[. SR.

V. Ex. conhece, por meus oflicios anteriores, a marcha e os incidmllei
da missão, de que· fui incumbido. Tenho a consciencia de haver empenhado
05 possiveis exforços para poupar ao paiz os males d'uma situação extrema,
sem comprometter a sua dignidade. Infelizmente essa situação acaba de
manifestar-se claramente, porque o Governo Oriental não pode, nem quer
attender aos nossos reclamos, e fez mallograr a pacificação da Republica,
em que fundavamos as mais justas esperanças de resolver-se de um moelo
conveniente a questão internacional.

V. Ex. sabe que em minha nota de I" de Junho ultimo, por copia annexa
ao alicio n. 7, eu disse ao Governo Oriental que aguarelaria as ordens de
meu Governo, a quem havia inteirado de não poder ou não querer o mesmo
Governo Oriental satisfazer ás solicitações elo Brazil.

A negociação da paz veio interromper a marcha das nossas reclamações.
Mallograda tal negociação, eu elevera declarar ao Governo Oriental a

ultima palavra do Governo Imperial. Esta ultima palavra devia ser a de­
claração de que procederiamos a represalias, e o nosso exercito penetraria
no territorio da Republica para castigar quaesquer éJctos attentatorios da
vida e propriedade dos Brazileiros, que o Governo Oriental não quer pro-
~&. •

Não tenho, porém, a segzwança de acha.r-se· o nosso exercito orga­
ni'sado e bem d1'stribuido na {'ronteira, pois que, segundo as ultimas

19
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noticias, o Sr. Presidente do Rio-Grande elo Sul acha-se empenhado em
constituil-o e collocal-o nos pontos mais convenientes. E, pois, sem essa
plena segurança, não devo tomCt1' uma ddiberação grave, que, a não se~'

com mais ou menos brevidade acompanhada de actos de execução, não
póde influir efficazmente no animo elo Governo Oriental.

Parece-me indispensavel que sl'jCt o Governo queJ1t delibere clara eposi­
tivamente áccrw do emprego das 1'epresalias, e quem dl1 as ordens para'
as allthoridades do Rio·l}rande do S'ul, e escolha as pessoas que devem
desempenhar taes ordens. E' ainda necessario que, quando eu significar
ao Gorel'no Oriental a deliberação do Governo Imperial a esse respeito, já
tenham sido expedidas para aquella provinda as instrucções relativas ao
assumpto. A nossa esquadra pouco póde fazer no Rio da Prata, sem ferir
os interesses estrangeiros e dispertar reclamações contra os nossos actos.
Çommunicando, porém, ao Governo Oriental o nosso proposito ele proceder
a represalias nos term-os o pelo modo por V. Ex. delilierado, collocaremos as
canhoneiras no Rio Uruguay, e imporemo.; por meio dellas ás autbol'idades
de Paysamlú e Salto o respeito devido aos Brazileiros, ficando no porto de
Montevidéo os nossos navios maiores para garantirem os nossos compatrio­
las, que babitam esta cidade ê suas immediações.

Pela copia inclusa do offi(;io, que ora llil'ijo ao Presiuente do Rio-Grande
do Sul, V. Ex. conbecerá a m;nha maneira de pensar em relação ao modo
por que as forças ela fronteira devem proceder ao emprego de represalias.
A permanencia llellas no Estado Oriental, ou tuuo quanto pareça occupação
de territorio, tem gl'aves inconvenientes, ,e somente seria justificada pela
declaração de guerra: e esta não a devemos fazer, porque a guerra ao Es­
tado Oriental, nns circumstancias acluaes, seria a guerra ao nosso commercio
e a nós mesmos, e traria talvez maiores complícações; sendo certo demais
que não é só com a força existente no Rio-Grande do Sul que poderiamos
tentai-a, excepto se quizennos apoia1'-nos em, um part1:do, e eleval-o
ao poder, o que seria tambem um g'l'[tve mal para nossos interesses
futul'os.

Portanto, com este oflicio tenho por fim provocar do Governo Imperial
a ultima palavra que de\ o significar ao Governo Oriental, e as explicações
que V. Ex. entender conveniente dar-me p:lra a boa execução do pensa­
mento do Governo Imperial. Parece-me necessario que o despacho de V.
Ex. so11l'o este objecto seja explióto, que por elle possam o Corpo Diplo­
malico c o proprio Governo Oriental conhecer até onde chegará a nossa
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acção, e quaes as circumslancias que nos demoveriam do pl'Oposilo de con­
tinuar Das represalias.

Lembrarei a conveniencia de indicar-se ao Goycrno Oriental que Sua
Magestade e tá disposto a suspender as represalias e a ajustar amigayel­
mente as suas questões, se aql1elle Governo empenhar-se em obter e obtiver
a pacificação da Republica, origem do estado anarchico, em que acha-se a
campanha, e da absoluta falta ue protecção para a vida e propriedade es­
trangeira. Insisto nisto, porque da pacificação epende a melhor sol ução
de nossas questões, pois na guerra e no e tado anormal dos partidos está
a causa dos solIrimentos do nossos compatriotas, e dos aggrayos do Brazil
contra o Governo Oriental.

A V. Ex. compele examinar se os 1'ecursos de que dispomos habilitam
o Governo Imperial pam o emprego de meios mais energicos do que aquel­
les, que constituem simples 1'epresalias, e se devemo-nos (WentUTa1' em uma
polit'ica mais forte e de mais coacção para com o Estado visinho. Meu
parecer, porém, é que, ainda quando possamos dispor de taes recursos,
devemos principiar do modo menos violento, e ir gradualmente procedendo
com mais energia e decisão, se fôr necessario.

Lembl'O a V. Ex. a necessidade de deliberar sobre a permanencia em
Montevidéo ela Legação Imperial, e se deve ella retirar-se para aqui, no
ca o de resolver-se o emprego das represai ias, porquanto, no estado em
que se acb~ ta1rez não po.sa o Governo de l\fonteyidéo impedir quaesquer
de aeatos.

Não disponbo de tempo para mais; e só resta-me rogar a V. Ex. que se
digne lembrar ao Sr. Ministro da Marinha a c.Dmenieneia de mandar_para
Montevidéo alguma canhoneira de pequeno calado para e ta ionar no Um­
guay e transpor o Salto facilmente, estabelecendo promptas communicações
com a fronteira do Quarahim e a cidade de Urugu:J}ana.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu respeito c alLa consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-!o.é Antonio
Sara.iva.



NOTA AO GOVER OIMPERIAL.

Silunrão lios pnrtidos no Rjô .da Prata com relação aos inlere ses Brazilejl'os
cm Monlevidéo.

i" SECÇÃO,-N, 2'!.-JIISSÃO ESPECIAL DO nnAZIL.-nUEMS-AynES, 25 DE JULUO
DE 1864,

(Confidencial)

Ir.L~r. E EXi\r. SR.

Depois dos meus ulLimos afficios nada tem occorrido, que aggrave a
situação. O Gmerno Argentino permanece firme em não separar a ~ua

acção da do Brazil, no empenho ele obter a paz do E tado vi inho. Minhas
. -observações me tem conduzido a formar da posição deste paiz, em relação
aos Il,egocios da Banda Oriental o seguinte juizo:

Os partidos nas duas Republicas tem alfrnic1ades, que os ·approximam,
e Cjuusi os identificam. A opinião, Cjue governa hoje a provincia de Buenos­
Ayres "'e a Republica Argentina, vê no triumpho do partido colorado, em
lVIontevidéo, uma garantia e urna communic1ade de idéas: que podem as­
segurar a permanencia do seu regímen em ambas as margens do Prata.

Em opposição a .isso, o partido federal, hoje sem grande influencia na
Confederação, sympathisa com os blancos de Montevidéo, emquanto que
estes, não esperando auxilio da situação dominante aqui, procumm-n'o
no Paraguay, pam onde acabam de mandm' novo emissario (o Sr. Car­
rera ), 'e nadct esperam do Bmzil, cuja Missão especial receberam com
desconfiança, attribuiodo ao Imperio o desígnio de proteger a causa de
Flores para corresponde!' ás syrnpathias que o partido colorado encontra na
fronteira do Rio-Grande do Sul e na população Brazileira, estabelecida ao
norte do Rio-Negro.

V. Ex. comprebende quanto póde haver de funesto nessa intervenção in­
}irerta lle 13razileiros e Argent.inos no's negocias internos do Estael0 Ofieu-
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tal, e todas as cautelas impostas á nossa politica pela necessidade de con­
seg:uir que naqueBa Republica os partidos confiem somente nos proprios
recursos, e não confundam a .sua causa com os interesses extranhos, que
mais tarde, e com grave detrimento de seu paiz, podem determinar aconte­
cimentos deploraveis.

Nas actuaes circumstancias, porém, não é possivel atacar de frente tantas
preoccupações e tantos interesses associados ao triumpbo do partido colo­
mdo: esses interesses agitam-se em nome dos agpravos soffridos por Bra­
zileiros e Argentinos no Estado Oriental, cuja inepta administração não ha
comprebendido a vantagem de concessões aos adversarios, com o fim jus­
tamente de evitar essas complicações internacionaes, que, a despeito dos
exforços dos Governos visinllos, revertem em auxilio directo á causa da re­
be1lião.

As.negociações de paz, que aliás o Governo Oriental não devêra ter en­
cetado sem possuir a coragem de chegar ao seu termo, influiram por modo
tal no espirito publico, que não poderá mais esse Governo continuar a
guerra com vantagem; emquanto, que por outro lado, perde cada dia tudo
~anto ganha a l'ebellião.

Descubro na paz interna, mesmo obtida á custa elo Governo actual, o ter­
mo de nossas que tões pendentes, em que desconheça quanto importa que
o Governo Imperial, e seu Repre entantes no Rio da Prata, trabalhem as­
siduamente para que o Governo de Montevidéo, qualquer que eBe seja, se
regularise e não venha a ser victima de novas convulsões.

Em minha com er as com homens das dilierentes parcialidade em Mon­
tevidéo, procurei mostrar, càm a comeniencia ipdispensayel, que nem as
violencias do Governo, nem o appelIo ás armas podem dar paz dmaeloma
ao E tado Oriental. Aprobabilidade de uma rebellião dará ao Goyerno pre­
texto para usar das faculdades extraordinarias, e applicar medidas excepcio­
naes, que, a bem da segurança publica, parece permittir um elos artigos da
Constituição. O uso indiscreto desse artigo, com a violencias de que os par­
tidos sóem prevalecer-se para hostilisar-se, constituirá sempre a Republica
em situação anormal e de commoção ostensiva ou latente.

Está, porém, mui distante ainda a epocha, em que verdades taes possam
ser bem comprehendielas pelos politicos do Estado Oriental, que não tem
escbola de governo, nem conhecem praticamente as leis do systema re­
presentativo:

O exemplo, que olIerece hoje a Confederação, e sobretudo os ex[orços
~o
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perseverante~ do Brazil para inspirar ao's habitantes da Republica Oriental
confiança nos sentimentos generosos do Governo de Sua Magestade, e no
seu interesse real pela prosperidade e tranquillidade do Estado visinho,
podem conseguir muito no futuro.

Entretanto, agora o que cumpre é remover o mal presente da guerra civil,
e parece-me que deyemos continuar a pensar nos meios de obter a paz,
ainda mesmo durante a execução das medidas que o Governo Imperial haja
de ordenar em relação <W nossas reclamações.

OSr. Aguirre tem declarado ao Sr: Loureiro -que muito confia em mim,
e que, se estivesse eu em Montevidéo, ser-lhe-hia de grande auxilio a bem
da pacificação do paiz. O seu agente confidencial, o Sr. Reguera, recente­
mente chegado a esta cidade, procurou-me ha tres dias, e teve commigo uma
longa conferencia, de ordem do mesmo Sr. Aguirre, segundo me disse, e
da qual pareceu-me sahir satisfeito.

Confessou o Sr. Reguera que actualmente não restava ao Sr. Agnirre
outra politica, que não fosse de franqueza e decisão, unico meio de obter
a paz, que protesta desejar.

Eu fiz-lhe comprehender que todas as complicações com o Brazir, q~e

viessem a surgir, aggravariam as circumstancias do Governo Oriental, apro­
veitariam ao General Flores, e creariam uma situação, que não está no ~

interesses futuros e permanentes do Brazil, comquanto possa na actualidade
resolver as suas questões pendentes.

Disse-lhe tambem que o triumpho completo da rebellião seria talvez acom­
panhado das deportações e das viole~cias, e isto não creará certamente uma
paz dmadoura, unico resultado completamente vantajoso para o Imperio,
porquanto, tranquillisado o paiz, e com um Governo regular, o Imperio não
terá dilliculdade em alcançar garantias reaes para os Brazileiros, sendo o
primeiro interesse de um tal Governo proteger e considerar os estrangeiros,
que avultam na Republica por seu numero e pelos bens da fortuna.

O Sr. Reguera pertence ao circulo. das pessoas, que tem preoccupaçõe
antigas contra as tendencias da politica Brãziieira, a qual não cessam de de­
negrir, sem procurar estudal-a seriamente; e foi por isso que repeti~ihe o
que tenho dito a diversos personagens influentes em Montevidéo; isto ó:
que, se razões valiosas houvesse para desconfiar das vistas do Govern o
Imperial, os partidos da Republica deveriam fraternisar e restabelecer a
paz; mas que, ao vel-os tão encarniçados na luta no momento justamente
]fi (lue a imprensa revela tanto re eios da politica Brazileira, não se pód)
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acreditar que sejam serios, nem fundados taes receios; entretanto que as mi­
nhas diligencias a Iem da paz, quando o Governo Oriental parece querer o
prolongamento das dissenções civis, fornecem a prova mais solemnc das in­
tenções de meu Governo, sempre favoravel e decjdido ã prosperidade da
Republica.

O Sr. Loureiro terá prestado a V. Ex. minuciosas informações das oc­
currencias em Montevidéo.

O Sr. Agllirre dirigiu-se com o Ministro da Guerra ao campo do exercito
legal. Acredito que emprehendeu a viagem no intuito de tratar com Flores
directamente.

Reitero a V. Ex. os votos de meu profundo respeito e consider'ação.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
Samiva.



AVISO DO GOVERNO IMPERIAL

ORDENANDO A. APRESENTAÇÃ.O DO ULTIMATUM E A RETIRADA

DA MISSÃ.O ESPECIAL.

€'

l' SECçÃO,-nINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIllOS,-RIO DE JANEIRO j 2'1 DE J'ULITO
DE 1864,

(Con{iderncial)

huI. E EXM. Sn.

Accuso recebida, e tenho presente a correspondencia de V. Ex., con­
s'tante dos seus officios confidenciaes ns. 18, '19 e 20, de 10, 12 e 13 do
corrente.

Por essa correspondencia vê o Governo Imperial confirmada a noticia que,
pelos seus anteriores oflicios, de que foi portador o· Saintonge, annunciara
V. Ex. - de haver completamente abortal:1o a intentada paéificação da Re­
publica Oriental.

Communica mais V. Ex., pela referida correspondencia, a sua chegada a
essa Capital, as conferencias que. teve com o Chefe da Republica Argentina
e com o seu Governo, as impressões que lhe deixaram taes conferencias; e
por ultimo offerece á consideração do Governo Imperial os alvitres que as
circumst!.l.llcias lhe suggerem para proseguir no desempenho do objecto
principal da sua missão.

De tudo inteirado, cabe-me em resposta dizer a V. Ex. que, visto te­
rem-se mallogrado inteiramente os exforços empregados para a paz, mediante
a qual, restituindo o socego á Republica Oriental, podiamos melhor conse­
guir do seu Governo as satisfações e reparações a que temos direito, pelas
offensas ahi praticadas contra subditos Brazileiros,' entende o Governo Im­
perial que, estando como está o Governo da Republica Argentina certo de
nossas boas intenções, nada mais resta a fazer do que regressar V. Ex. a
Montevicléo, e am, reatando a negociação que encetara, e na qual, por
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amor da esperanças da paz, se sobresteve, marcar ao Governo da
Republica um prazo mais ou menos breve, segundo as circumsLancias
aconselharem, dentro do qual o mesmo Governo possa dar a satis­
fações exigidas na fórma uas instrucções do que foi V. Ex. muni­
do, sob a comminação nenas estabelecida - de passarmos a fazer
pelas nossas proprias mãos a justiça que nos é negada, -visto nTI.o ter­
mos outro recurso, e não ser passiveI o Governo Imperial tolerar
por mais tempo os vexames e perseguições fe~as aos subdiLos de sua
nação.

Julga o Governo Imperial conveni nte que o Sr. Barão de Tamandaré
tome desde já posição no Uruguay, afim de impor ao Governo de J.\.Ionte­
vidéo o respeito devido aos nossos nacionaes; sendo que nessa conformi­
dade receberá aque1!e Chefe as preci as in trucções do Ministerio da
Marinha.

E' necessario que na apresentação do lIltirnaturn fique bem pateJ?te que
das consequencias supef\"enientes só terá o Governo da Repuulica de quei­
xar-se de si, prõpl'Ío, não tendo o Go\'crno Imperial cm vista en50 um
uniC0 interes e, e é que os 13rnileil'o , como estrangeiros que são na Re­
publica, gozem de touas as garantias que a Con tiLllÍ('lio confere ao que
habitam o eu territorio.

Entende o Governo Imperial que os Ministros das demai Potencias acre­
ditado no E tado Oriental deve~ ter conhecimenLo do nosso ullímalmn, e
das razões que a is o no:. conduzem.

Entende Lambem o Governo Imperitll que a Lrgação permanente de
Sua Mage Lado em l\Iont ,'idéo deve ahi continuar, dado mesmo o I'ompi­
me!1to das repre-alias por nos a parte, pai que não significam estas
necessariamente a gl1el'l'a, caso nnico em que deve '-erificar- e a reti­
rada da mesma Legarão porque importa a interruprão da- relarões cliplo­
maticas.

Julga, porém, o mesmo Governo que, xpirac10 o prazo que fôr
por V. Ex. marcado no ultirnatmn, deverá a Missão esp ial rotirar-se,
flepois de haver intimado ao Go, erno da Republica o comera dm;
r f ri las rOpl'l.' alia, faZl.'Jdo nessa hypothesc UYiso ás authoridaJe na
fronleira.

PI' 'vino por ultimo a V. Ex. ue que ao r. Pr 'iucllte da Provinda f1
. P tiro cl ltio-Gr<lude llo ~u! 20 I.'~p ] em ordt'L: pai a qc a~ 11'°1 G. xis

~I
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tentes na fronteira estejam preparadas e promptas para obrar no sentido de
fazermos justiça pelas nossas proprias·mãos.

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima e distincta con­
sideração.-João Ped1'o Dias Vieira.

A S. Ex. o Sr. José Antonio Saraiva.



NOTA AO GOVERNO IMPERIAL,

i' SECÇ.~O.-~, 22,-MISSÃO E PE81AL DO BRAZIL.-BUENO -AYRES, 26 DE JULUO
DE 1864.

(ConfidenciaZ)

kLi\I. E Ex..,l. II.

"Continuo, no desempenho cio meu dever, a informar a V. Ex. de tudo
quanto possa esclarecer o Governo Imperial ácerca da questão que nos
occupa.

O r. Reguera, agente confidencial do Governo de Montevidéo, acaba de
"ler com o Sr. General Mitre uma conferencia, cujo objecto S. Ex. dignou­
se communicar-me, lendo-me tambem a carta qne dirigir~ ao Sr. Aguirre,
em resposta á que lhe fôra entregue pelo mesmo agente. S. Ex. escreveu
ao Sr. Aguirre que deplorava haver-se mallogrado a negociação da paz por
não e fazerem côncessões, que mais tarde viriam a ser maiores, como o
exigi em os acont cimentos; e que, fiel ao pen amento de promover a paci~

ficação do Estado Oriental, declarava ao Sr. Aguirre que poder-se-hia re­
atar" para esse fim as negociações, se o mesmo Sr. Aguifre começasse por
cercar'-se de Ministros que inspirem confiança, o que elle está agora no
caso de fazer sem a mais leve apparencia de imposição estrangeira.

O Sr. General Mitl'e observou tambem ao Sr. Reguera que a vacillação
do Sr. Aguirre denunciava-se a ·cada pas o; que, em quanto manda\"a a Bue­
nos-Ayres uma pes oa distincta para trabalhar a bem da paz, envia\"a ao
Paraguay um commissal'io "de guerra, como parece ser o Sr. Carreras, tão
conhecido pela sua participação directa no successo de Quinteros. Qllae
seriam as intenções do Governo Oriental procurando a alliança do Paraguay?
Naturalmente oppor-se ao Brazil e á Republica, cuja ligá sincera ~ fundada
em intere se reciprocos. Assim, accre centou, preparam-se acontecimentos
graves, no quaes a Republica Argentina tomará com o Brazil a posição que
o factos lhes acou ~lharem.
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Dis'e-llle tambem o Sr. .Mitre que recebera carta do General Urquiza,
felicilaodo-o por seu' exforços a bem da pacificação do Estudo Oriental, e
anirnando-o a perseverar ne::>se empenho, sendo que por sua parte elle
Urquiza acabava de escrever a seus amigos de lVIontevidéo aconselhan­
do-os a se decidil'em pela paz, e que continuaria a trabalhar no mesmo
sentido.

a conversa que tive com o Sr. Reguera, me ha, ia elle revelado alguma
confiança nes e empenho('do General Urquiza.

V. Ex. conhece o meu pensamento, e abe que não desprezo aquillo que
pOvsa contribuir para o restabelecimento da ordem no Estado Orieut:l1.

E' este o oosso interesse mais immediato, por qualquer lado que e con­
sidere o aS8umpto.

Não Lenho, porém, esperança de ver o Governo de Montevidéo entrar
nesse caminho sem que sinta praticamente, pelos resultados· das nossa
medidas e pelos embaraços que lhe causarmos, que é mister não illudir
a questão, e acceitar 'todas as consequencias da sua inhabil e desgraçada
politica.

O que sobretudo convém é organisar o nosso exel'cíto e preparar-nos para
qualquer eventualidade. De um dia para o outro, quando menos se espere,
póde (13r-se o caso de ser iodi pensavel precipitar os acontecimentos, o
evitar complicações mais gl'aves e embaraços que depois não seja possivel
superar.

V. Ex. comprebencle tambem quanto importa que a acção do desforço indi·
,'idual na fronteira não venha a preceder e substituir a do Governo. Vale
mais certamente que entre o Exercito Imperial no territorio cIo Estado
visinho, com o fim de pacificar o paiz, do que consentir que os Brazileiros
o façam por sua propria conta. Oprimeiro expediente dará resultados prom­
ptos; o segundo apenas causará prejuízos, embaraçando a nossa liberdàde
de acção, desvirtuando as nossas intenções, e significando que o Governo do
Brazil não exerce sobre os seus subditos a influencia, que merece por sua
regularidade e organisação.

A.ntes de fechar este officio, communicarei a V. Ex. que o Sr: Aguirl'e
não poude regressar a Montevidéo, de sua viagem á campanha, ficando em
Cavelones, onde se diz que forças do General Flores procuram siti~-o, in­
terceptando-lhe a sabida.

Os jornaes noticiam que o General Netto atravessara a fronteira com
uma rorça armada. Recebi do mesmo Sr. Netto a carta por copia inelnsa,
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de 2 do corrente, que foi-me transmittida pelo General Flores. Devo ro­
gar a V. Ex. a leitura dessa carta.

Reitero a V. Ex. os votos elo meu respeito e alta consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira,-José Antonio Sa­
raiva.



NOTA AO GOVERNO IMPERIAL,

1" .sECÇÃO,-N, 23-MISSÃO ESPECIAL DO DRAZIL,-DUENOS-AVRES, EM 30 DE JULHO
DE 1864,

(Confidencial)

lLur. E Eu. SR.

Tive a honra de receber o despacho confidencial que em data de 21 do
corrente dirigiu-me V. Ex., expondo o pensamento do Governo Imperial
sobre os termos finaes da missão que foi-me confiada.

Por estes quatro dias partirei para Montevidéo, afim de cumprir as or­
dens que me são dadas; e não parto já, porque preciso desses dia para
protocolisar a conferencia que tive com o Governo da Republica Argentina,
assim como para redigir oultimatum que entregarei ao M.inistro das Rela­
ções exteriores do Estado Oriental no dia em que desembarcar em
Montevidéo.

Não alimento ,a esperança de que o Governo dessa Republica ceda ao
nosso ultimo appello amigavel; e, pois, creio terei de cumprir a parte final
do referido despacho, que declara dever eu nesse caso regressar ao Impe­
rio, dando fim á minha missão.

Reitero a V. Ex. os votos do meu profundo respeito e distincta consi­
deração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio Sa­
miva.



EXPLICAÇOES

DA.DAS AO GOVERNO IMPERIAL ÁOEROA DO ULTIMATUM.

,to ECÇXO,-N, 2~,-MISSÃO ESPECIAL EM MONTE\L\1lÉO-4 DE AGOSTO
DE 18M,

(Confidencial)

. Hoje cheguei a esta cidade pelas 7 horas da manhã, e ao meio dia acha­
va-se entregue o ultimaturn ao Governo Oriental, qúe por copia tenho a
honra de transmittir a V. Ex. 1 N'elle justifico a marcha da Mis ão e~­

pecial, e estou persuadido de que a prudencia com que procedemos facilitou
essa justificação.

Nossas relações com esta Republica são muito especiaes: nossos inte­
resses aqui são por tal modo ligados á prosperidade do paiz, e á consoli­
dação de suas instituições, que tudo quanto se fizer para não chegarmos
aos meios extremos, senão depois de exhauridos todos os recursos pacificos,
é uma necessidade e um dever~

A politica, que não attender a essa especialidade, e não procurar destruir
as prevenções subsistentes contra as intenções do Imperio, mesmo quando
tivermos de vindicar injurias e reclamar contra injustiças patentes, verá
sahirem ao seu encontro embaraços: removeI-os antes de que arrostaI-os me
parece o melhor de todos os alvitres.

Se o meu procedimento houvesse sido diverso, a-minha posição no mo­
mento de o1ferecer o ultirnaturn não seria, como é sem duvida, tão séria
nem tão segura.

Tão séria, porque a accusação de pretendermos proteger a um partido

1 Achar·se·h~ o ultimattt1n na segunda parte, assim como toda as notas passada pela
)Iissão especial no Go,ern Orienlal.
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politico poderia em outras condições parecer verosimil aos espirilos im­
parciaes.

Tão segura, porque, estariamos talvez isolados.
E me persuado de que o Governo Imperial, a despeito das opiniões emit­

tidas recentemente no Senado por alguns Oradores ·pouco inteirados da
açtual situação do Rio da Prata e da politica que ella aconselha, não dei­
xará de considerar como a mais solida condição de paz e de segurança para
todos os inte.pesses legiti;:nos a harmonia que felizmente existe entre o Im­
perio e a Republica Argentina.

Tendo de partir para a Côrte no paquete ele 15 ou de 29, darei então a
V. Ex. as explicações que forem necessarias para justificar o modo como
redigi as conclusões do ultimatum.

Julgo garantidos os Brazileiros emquanto estiver suspensa a espada que
levantamos sobre a cabeça do Governo ele Montevidéo, e qualquer que seja
a parcialidade que governe.

As instrucções que eu der ao Sr. Vice-Almirante Barão ele Tamandaré,
ás forças da fronteira e aos Consules do Imperio no Estado Oriental, mos­
trarão melhor a V. Ex. os meios que julgo mais adequados para coagirem
o Governo de Montevidéo a fazer-nos justiça sem provocarem contra nós a
verdadeira opinião publica do Rio da Prata. .

É escusado lembrar ainda que não temos interesses em constituir nossos.
inimigos senão aquelles que DOS fazem mal.

Os seis dias marcados no u'lttimat~t7n são muito suficientes para que o
Governo Oriental delibere com a maior reflexão ácerca da conveniencia de
satisfazer ou não ás nossas reclamações.

Renovo a V. Ex. os votos de minha elevada 'consideração.

A S. Ex. o Sr. Ministro de Estrangeiros.-José Antonio Saraiva.



OTA AO GOVERNO IMPERIAL.

1n SECÇXO.-N, 26,-ftlISSÃO ESPECIAL DO nnAZIL.-AIO TEnDEO, 11 DE AGOSTO
DE 1864.

(Confidencial)

ILLM. E Ex.~r. S11.

No dia 9 recebi a resposta do Governo Oriental ao meu ultimatum do
dia 4., concebida nos termos da copia inclusa, n. II.

Como V. Ex. verá, essa resposta é il1usoria, .nem corro ponde
aos desejos do Governo Imperial. o me mo tempo, o Go"erno
Oriental entendeu dever de\'ol"er-me a nota que cootinha aquelle ul­
timalum.

.AB im, hontem, passei a nota inclusa (copia n. 2), annunciando que .... ão
sel' expeclidas ordens para se verificarem as represai ias e as providencias
necessarias a bem da segurança dos subditos BraziIeiros.

Ahi julguei conveniente explicar a natureza das medidas coercitivas
da que o Goyerno Imperial vae prevalecer-se, indicando expressa­
mente que não duvidará exercer represaI ia e peciaes a respeito de
cada um dos caso occorridos, c mesmo empregar outras medidas mais
graves, se isso fôr occessario para alcançar tuuo quanto solicitou e lhe foi
negado.

Devolvi tambem a referida nota do Ministro das Relações exteriores, que
contém expressões inconvenientes e uma exposição de factos inexacta, que
entendi não dever nem carecer rectificar.

Passei ao Corpo DipIomatico, com a circular inclusa (o. 3), copias do ttl·

túnatum e da nota de bontem.
Reuno, ob ns. 4 a 6, copias dos omcios que nesta data dirijo aos

rs. Almirante Barão ele Tamandaré e Presidenle do Rio-Grande do Sul,.
23
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relativamente á posição que assumimos, e ao Sr. Consul Geral fazendo re­
commendações que elle e os Vice-Consules dev~m observar.

Reilero a V. Ex., etc., etc.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio
a1'a1:va.



JOTA AO GOVER OIMPERIAL.

l' SECÇÃO.- • 27,-MISSÃO EuPECI,tL DO DRAZIL.-DUENOs-AYREu, EM 13 DE AG{) 'TO
DE 1864,

(Confidencial)

ILLàl. E E~r. SR.

Expedidas as instl'UCçÕe3 para nossas forças de terra e mar procederem
n s termos do 'ultimatum, de que V. Ex. já teve conbecimento, e ficando
a:Jsim terminada a minha missão em Montevidéo, parti para Buenos-Ayres,
nde cheguei hontem.

Terei a honra de e:plicar pe soalmento a V. Ex. todos o motivos que
:n deter inaram a não llnnnnc,iar desde já represaI ias por cada um dos
factos a respeito dos quaes reclamamo, limitando-as por ora ao fim de tor­
nar effectiva a protecção de que carecem às Brazileiros. Consignarei aqui,
entretanto, o mais forte desses motivos. Para exercer taes represaI ias, fôra
)reciso atacar a Capital ou outros pontos, em que se acharem as authoridades
accu ada do abu os e crime de que nos queixamos: i to seria quasi a
guerra, mas guerra sem resultado definitivo, pois que só -poderia produzir
con equencias utei a que zessemos com o nosso exercito em marcha para
Montevidéo, e com o fim de destruir o Governo existente, sobre o qual
exclusivamente péza a ro.ponsabilidade dos lE2!CS que soíTremos.

Comtudo, resalvei na ultima nota (em data de W, por copia annexa ao
ameio n. 26) o caso de ser preciso chegarmos até o emprego de represa­
lias moti\ adas por cada mn d factos occorridos; e assim fica o Goyerno
Imperial com a liberdade de aggravar as medidas que annunciei, quando e
como julgar conveniente.

ontem mesmo encontrei-me com S. Ex. o Sr. Ministro das Relações
exteriores de ta Republic.a, e couver 'ei com algumas pessoas notavei .
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As discussões do Senado Brazileiro produziram máo efi'eito neste paiz;
porquanto, convencidos todos de que a pacificação do Estado Oriental é o I

modo mais nobre e o meio pratico de se resolverem as difficuldades pen­
dentes, evitando-se successos imprevistos, não comprohendem aqui como não
possa ella SOl' o primeiro desejo do Imperio.

Isto excita a curiosidade ele algumas pessoas, que julgam necessario veri­
ficar qual seja exactamente a posição do Brazil, e quaes os seus designio~;

entretanto que, por outro parte, amigos do Governo de Montevidéo procu­
ram torturar as nossas intenções e agitam a nrma bem conhecida ele sus­
peitas e intrigas contra o Imperio.

É assim que annunciam-se interpellações no Congresso Nacional ao Go­
verno Argentino, sobre a sua attitude relativamente á politica que o Brazil
acaba de adoptar. Confio que a discussão esclarecerá a situação. e que as
declarações ministeriaes sejam francas, cordeaes e sinceras a nosso respeito.
V. Ex. yerá um annuncio dLsto no artigo editorial da Tacion Argentina
de hoje. '

E, para que a opinião seja complelamente esclarecida, julguei util fazer
publicar aqui as notas trocadas com o Governo de Montevidéo, onde já o
foram tambem.

Devo regressar a essa Côrte pelo paqueto le 27, não só para cumprir
as ordens do Governo Imperial, como para informar a V. Ex. de circum­
stancias a que cumpre attender para desenvolver com segurança a nossa po­
litica na presente conjunctura, e dar aos acontecimentos uma direcção pro­
-veitosa a todos.

ão posso, porém, deixar de adiantar agora que, se tivermos de sabir
do circulo das represalias, que garantem, éverdade, aos nossos concidadãos,
mas não resolvem o mal presente, devemos tomar uma posição que nos
poupe definitivamente, e a estes paizes, todos os inconvenientes ~a situação
actual e todas as eventualidades de um futuro imprevisto, tanto peior tal­
vez quanto menos energicos e menos promptos forem os meios empregados.

O nosso exercito deve ser preparado para vir, se fôr preciso, até Mon­
tevidéo.

A guerra intestina começa a assumir um caracter máo. A tomada da
Florida por Flores foi acompanhada de alguns fuzilamentos, barbara repre-
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salia de egual procedimento do Governo de Montevidéo, contra que Flo­
res protestára em officio dirigido ao Ministro da Guerra, annunciando que
trataria os prisioneiros que fizesse do mesmo modo por que eram tratados
os que cahiam nas mãos· dos chefes do exercito legal.

Este caracter da guerra póde destruir as ultimas espgranças de paz, e
aggravar as cousas de modo que sejamos forçados a participar directamen­
te dos acontecimentos.

o Ministro Italiano occupa-se de ajustes de paz com Flores, a quem es­
creveu para esse fim. Ameu ver, porém, nada conseguirá. Só o Brazil -e a
Republica Argentina podem influir no animo de Flores, e demovel-o de não
exagerar as suas pretenções; porq1Je só os dous Governos respectivos lhê
inspiram confiança pelo desejo sincero, que mostram, de ver a moderação e
a regularidade presidir á politica de Montevidéo.

As interpellaçõe ao Governo no Congresso Argentino, a que ácima allu­
di, vão ser deduzidas por um deputado de Entre-Rios, e parente do Gene­
ral Urquiza. Se esta circumstancia denuncia o pensamento intimo desse Ge­
neral, é o que não estou habilitado para aventurar.

Os jornaes de Montevidéo revelam o modo por que o Governo Oriental
aprecia as cousas, e que o seu plano politico reduz-se a implorar protecção
ao Paraguaj', ao mesmo General Urquiza e aos Ministros das Potencias Eu­
ropéas, e a concitar a opinião das ·provincias Argentinas contra o Presiden­
te Mitre, que está, segundo insinuam aquelles jornaes, favorecendo á poli­
tica de absorpção do Governo Imperial.

Não creio que o Paraguay se intrometta em um conflicto, em que não
está empenhado nenhum interesse seu.

Não acredito que as Potencias Européas resolvam-se a embaraçar 6 Bra­
zil em negocio estranho a elIas, creando assim um direito internacional novo.

Não se pMe esperar que o General Urquiza afaste-se agora do Presiden­
te da Confederação, cujo accordo tem parecido cultivar cordealmente.

E' prudente, porém, pensar em todas as hypotheses, e nas modificações
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que o movimento inconstante dos interesses possa operar na successão na­
tural dos factos politicos.

Os Ministro Europeus que, nas circumstancias acLuaes, se mostram apre­
ciadores esclarecidos, cordeaes e bem intencionados ácerca da politica do Im­
perio, são jnstamenLe os representantes da Grã-Bretanha, MI'. E. ThornLon
aqui, e MI'. W. Lettson em Montevidéo; e isto é ainda mais apreciavel pelo
estado actual das relações do Governo Imperial com o de Sua Magestade
Britannica. c-

Em Montevidéo não existe acreditado Ministro dos E tados-Unidos, e o
que este paiz tem aqui se ba mostrado indifferente á nossa questão.

Reitero a V. Ex. os votos do meu respeito e alta consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro João Pedro Dias Vieira.-José Antonio ·Sa­
miva.



NOTA AO GOVER OIMPERlAL,

mssÃo ESPECIAL DO nnAZI1,-BUENOS-AYRES, En 6 DE SETEllllno DE 1864.

(Confidencial)

.ILLJIf. E EXJI. SR.

Partindo amanhã para essa Côrte, venho dar cont,a a V. Ex. do uso que
fiz das authorisaçães que me foram dada pelo Aviso confidencial de 20 de
Abril.

N'es e Aviso dignou-se V. Ex. declarar-me que, con indo ter eu áminha
disposição os meio pecuniarios indispensaveis, fieava authorisado para saccar
pelas quantias que di pendesse:

1.0 Com a protecção a Brazileiros;
2.° Com agentes confidenciaes;
3.° Com o apgmento de minha representação, e as circumstancias o

exigissem.
Tendo a ajuda de custo que, conforme a lei, V. Ex. se serviu arbitrar­

me, chegado para fazer face tambem á insufficiencia do vencimentos men­
sae CQ1e me foram designados, não tive nece sidade de prevalecer-me da
faculdade concedida na ultima parte do referido .Aviso.

Quanto ás despezas extraordinarias, nenhuma foi necessario fazer além
das publicações e outras na importancia de 54..6~580, e ela de expediente
da Missão na de 268~420. 1

Reitero a V. Ex. os votos de :m,eu profundo respeito.

A S. Ex. o Sr. Ministro de Estrangeiros.-José Antonio Saraiva.

1 A ajuda de cu to foi de 3 quarfei , isto é, de 15 conto .



CARTA DO MINISTRO DE ESTRANGEIROS

AO SR. CONSELHEIRO SARAIVA.

mo DE JANEmO, 6DE SETEMBRO DE mi.

(Confidencictl )

EXM. A1mGO E SR. Co SELHEIRO.

'Quiz o destino que me achasse com a pasta dos Negocios Estrangeiros
quando aqui chegou a carta de V. Ex. dirigida ao meu djgno anlecessor
em 28 do mez proximo findo. Tendo elIe tido a bondade de m'a transmit­
tir, cabe-me a honra de dar-lhe a devida resposta.

Não creio necessario assegurar antes de tudo a V. Ex. que o actual Ga­
binete continúa a depositar no seu Enviado em Missão Especial a mesma
decidida confiança que merecia do que resignou o poder, pois que V. Ex.
deve sem duvida estar disso convencido.

Passando, portanto, a considerar o conteúdo da carta de V. Ex., cum­
pre-me ponderar que, de perfeito accordo com o seu pensamento, o Go­
verno Imperial ardentemente deseja tambem que se consiga a pacificação
da Republica Ori.ental, enxergando nella o meio de remover grave~ emba­
raços e sérias complicações de todo o genero para o Imperio.

Assim que, applaudiu o Gabinete a resolução que V. Ex. tomou de de­
morar-se em Buenos-Ayres, e deixa ao seu criterio o conservar-se ahi o
tempo que julgar preciso, afim de exercer pela paz a irrfluencia que julgar
necessaria; certo o Governo Imperial de que, em caso' algum, será com­
promettida a posição que assumimos, e da qual só poderemos recuar após
uma situação que garanta as satisfações por que ora pugnamos.

De oflicío digo a V. Ex. qual o pensamento do Governo Imperial a res­
peito da intervenção directa nossa para o conseguimenlo da paz, e qual o
modo por que julga o Governo que por ora deve proceder a nossa força.
y. Ex., porém, no theatro dos acontecimenlos, está mais habilitado para os
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apreciar, e, portanto, espero que me communicará as suas a esse respeito
com a franqueza e lealdade que o caracterisam.

O Governo conta que V. Ex. continuará a auxilial-o com as suas luzes
e o seu reconhecido patriotismo; e eu aproveito a occasião para offerecer a
V. Ex. os protestos de toda a minha consideração e estima. 1

De V. Ex.

Amigo e muito attento venerador

Carlos Canwiro de Campos.

P. S.-Peço a V. Ex. o favor de esclarecer-me sobre qual o assumpto
a que se refere o protocolJo de que falla em sua carta; sentindo que não
podesse ter vindo a copia.

1 Esta carta foi recebida depois de me achar no Rio de Janeiro, por não me encontraI:
em ~uenos-Ayre .
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·APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAES.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. CONSELlIEmO SARAIVA AO ENTREGAll AO PRESIDENTE DA REPUBLI6A
ORIENTAL ASUA CARTA DE CRENÇA.

EnI. SR. PRESIDENTE:

A carta de S. M. o Imperador do Brazil, meu augusto soberano, que
tenho a honra de entregar aV. Ex., me acredita como seu Enviado Extra­
ordinario e Min'stro Plenipotenciario jlliltO a9 Governo da Republica Orien­
tal do Uruguay.

Conseguir que por meio de uma politica previdente, e com perseverança
executada, sejam garantidos os direitos e os interesse~ legitimas dos meus
concidadãos domiciliados no interior da Republica, tal é, Sr. Presidente, o
objecto especial da minha Missão e o vivo desejo do Governo de Sua
Magestade.

Só a adopção dessa politica dissipará todas as causas proximas ou remo­
tas que de futuro po sam perturbar as relações de perfeita cardealidade que
S. M. o Imperador do Brazil tem muito a peito cultivar com esta Republica.

Não ha (')xforço que demasiado seja, Sr. Presidente, para conciliar os in­
teresses de dous Estados Jimitrophes e americanos, e assentar as suas rela­
ções internacionaes em bazes soli,das e permanentes.

Pela minha parte, dar-me-hei por feliz se, grangeando a benevolencia de
V. Ex., puder eu tornar bem patente toela a nobreza elos sentimentos elo
Imperador, que não cessa ele fazer votos pela paz e prosperidaele da Repu­
blica Oriental do Uroguay.
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RESPOSTA DO PRESIDENTE DA REPUBLICA ORlEN'l'AL AO DISCUR Ono MTh1STRO DO JlRAZIL &n M1 ÃO
ESPECIAL JUNTO AO GOVERNO DA UESMA REPUBLICA.

SR. MINISTRO:

Fica em,minhas mãos a carta de S. M. °Imperador do Brazil que acre­
dita V. Ex. como seu l}.nviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario
junto do Governo da Republica.

O Governo Oriental, que não tem podido nem pMe deixar de reconhecer
a reciproca conveniencia de manter as mais francas, leaes e amigaveis rela­
ções com o de S. M. o Imperador do Brazil, e que crê haver dado demon­
strações de sua solicitude para que essas boas relações sejam permanente c
inalteraveis, recebe com satisfação a Missão {le V. Ex., que tem por fim
tão importante objecto. •Entendo, como V. Ex., que não se deve omittir exforço algum da parte
de ambos os Governos para que os interesses dos dous Estados limitrophes
e amigos sejam firmemente garantidos por meio de relações internacionae
.fundadas no franco e effectivo acatamento á justiça e ao direito reciproco,
com respeito aos principias de ordem e authoridade, unicas bazes solidas de
uma amizade sincera e permanente.

Não pMe haver difficuldade nem perigo para o direitos e intere se le­
gitimas dos cidadãos dos dous paizes, nem causas proximas ou remotas
capazes de perturbar as relações de perfeita cardealidade entre ambos os
Povos e Governos, se estes se inspirarem de uma politica bazeada naquelles
principias, se essa politica fôr leal e perseverantemente exec~tilda.

Acceito e agradeço, Sr. Ministro, as bellevolas manifestações de V. Ex.,
e assim como e pera que a rectidão e illustração do Enviado Extraordinario
de S. M. o Imperador do Brazil·saberá tornar. patente a nobreza dos senti­
mentos que animam ao seu Augusto Soberano para com este paiz, V, Ex.
deve estar seguro de que o Governo Oriental, consequente com suas decla­
rações e com seus actos, ha de dar testemunho ao de Sua.JVIagestade da
elevação de suas vistas e da lealdade de seu sentimento.



PROTESTO DO GOVERNO ORIENTAL

CONTRA. A ENTRADA DE FORÇAS DQ IMPERIO NO TERRITORIO
DA REPUBLICA.

AtlNISTERIO DE RELAÇÕE EXTERIORES, - MO TEVLDÊO, 16 DE MAIO
DE 1864,

R. MINISTRO:

,
Em 26 de.Abril pl'oximo passado tive a honra de dirigir a S. Ex. o Sr.

Dr. Loureiro, Ministro Residente do Brazil, uma nota solicitando, de S. Ex.
que e servisse confirmar ou rãtifi,car a exposição que fazia na referida
nota - de uma declaração que S. Ex. me transmittiu verbalmente de ordem
de seu Governo, relativa aos fins que o mesmo Governo tinba em vista
collocando um exercito na fronteira do Imperio com a Republica. .

S. Ex. o Sr. Dr. Loureiro não julgou dever corresponder áquella minha
nota, assim como tambem ás posteriores que sobre o mesmo assumpto
recebi ordem de dirigir-lhe, com as datas de 4 e 13 do corrente.

Na -entrevista com que V. Ex. honrou-me a '14, acompanhado de S. Ex.
o Sr. Ministro residente no ~mperio, teve V. Ex. a bondade de manifestar­
me que, devendo contestar os pontos das minhas citadas notas no correr da
Missão Extraordinaria que desempenha, devia S. Ex. o Sr. Loureiro conside­
rar-se fóra do caso de tratar desses assumptos, declarando V. Ex., se bem
me lembro, que, não obstante a difficuldade de prever hoje successos que
poderiam desenvolver-se para o futuro, podia assegurar desde já que não
era da intenção do Governo Imperial fazer passar o seu exercito a linha de,
fronteira.

Não achei inconveniente em receber no curso da Missão de S. Ex. o Sr.
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de S. M. o Imperador
a resposta que devia ter dado ás minhas notas de 26 de Abril, 5 e '13 do
corrente a Legação permanente do Brazil.

Ao referir a conferencia tida com V. Ex., S. Ex. o Sr. Presidente da
Republicq, que ficára satisfeito do espirito de que V. Ex. e tem mostrado
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animado, ordenou-me, não obstante, relativamente ao ponto de que me
occupo, que fizesse antes de tudo saber a S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva
que, em qualquer circumstancia, a passagem não consentida de tropas Bra­
zileiras pelo teTritorio Oriental seria considerada como um ultrage á sobe­
rania e independencia da Republica.

Essa passagem pelo territorio Oriental de forças do Imperio do Brazil
seria um passo tanto mais grave quanto mais dillicil são as circumstancias
em que o paiz se acha ROI' causa clã invasão Flores, especialmente quando
ainda não tem sido satisfeitas e estão sem respostas as serias queixas e re­
clamações, que por motivo dessa invasão, e para prevenir suas fataes conse­
quencias em prejuizo de todos os habitantes da Republica, incluida a popu­
lação Brazileira, foram dirigidas reiteradamente pelo Governo da Republica
ao de S. M. o Imperador do Brazil.
. V. Ex., digno representante de um Governo zeloso de sua dignidade e
seus direitos, achará' sem duvida justificado o motivo da declaração que
acabo de fazer, tendente não só a salyar em todo o caso os direitos e a
dignidade da Republica que podes em chegar a ser compl'omettidos, como
a tornar mais facil e mais cordeaI a intelligencia a que deseja ardentemente
chegar o Governo Oriental com o de S. M. o Imperador do Brazil.

Tenho a honra de confessar-me, com a mais alta consideração, de V. Ex.
aLtento e seguro servidor.

A S. Ex. o Sr. D. José Antonio Saraiva, Enviado Extraordinario e Mi­
- nistro Plenipotenciario do Imperio do Brazil.-Juan José de flerrem.



NOTA DO E VlA.DO BRAZILEIRO .

AO GOVERNO ORIENTAL.

mssÃo ESPECIAL DO DRAZIL, - ~JONTEnnÉO, 18 DE MAIO DE 1864.

o abaixo :nignado, do con elho de S. I. o Imperador do Brazil e seu
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto ao Governo da Re­
publica Oriental, tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. Ministro das Re­
lações exteriores para communicar-lhe o objecto da l\Iissão de que se acha
encarregado.

E se objccto não é no,"o, e tem merecido a solicitude constante da Le­
gação Imperial em Iontevidéo, desde 1851, para não fazer referencia a
uma epocha anterior. É eUe ainda, como foi sempre, obter para os cidadãos
Brazileiros, residentes no E tado Oriental, a segurança e a protecção que
as lei da Hepublica dispensam a todo , nacionaes ou estrangeiros.

O SI'. Ministro das Relações exteriores sabe que .0 Governo Imperial
tem ido incansa\ el em occupar a attenção do Governo da Republica com
as violencias de todo o genero commettidas contra Brazileiros domiciliados
na Campanha. O quadro incompleto dessas violencias, transumpto de longos,
acerbos e não interrompidos soITrimentos, o qual tem o abaixo as'ignado
a honra de pôr de novo sob as vi tas illustradas de S. Ex., mo tra perfei­
tamente que quasi todas a justas reclamações do Governo Imperial tem
sido constantemente desattendida .

Se alguma vez as violencias commettidas por particulares contra Brazi­
leiros foram averiguadas e punidas pelos tribunaes da Republica, não era,
porém, castigado o abu o da authoridade, que frequentemente mostra' a-se
caprichosa e parcial em relação aos snbditos de S. M. o Imperador.

Muitas vezes o Governo deste paiz tirava argumento dos seus embaraços
internos para explicar a impunidade dos attentados contra a ,ida e a pro­
priedade de Brazileiro~, e o Goyerno Imperial, pe ando taes difficuldade ,

':l7
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dava provas sempre ela mais assignalada longanimidade perante esses atten­
tado , interessado como era, e como é ainda, na consolidação das institui­
çõe~ do paiz, e certo tambem de que d'abi devera nascer uma ordem de
coosas, em que podessem alcançar justiça inteira e segurança completa os
seus infelizes compatriotas. .

O G:overno Imperial acreditava que o desta Republica ganbaria de dia
em dia mais força e ioOuencia legal, não só para tornar eIIectiva a punição
dos crimes commetidos p~los particulares, como para reprimir e castigar
os desmandos e violencias dos seus agentes administrativos e policiaes.

Essas esperanças, porém, Sr. Ministro, se tem desvanecido.
O quadro junto demonstra que cada reclamação desattendida, cada abuso

de autboridade, impune, foi a origem de novos e numerosos attentados, e
muitos de caracter ainda mais grave. Tudo isso gerou no espirilo dos Bra­
zileiros domiciliados no interior da Republica a convicção de que os exIorços
do seu Governo eram inefticazes para garanlir-Ihes a vida, a honra e a pro­
priedade.

Tal foi, Sr. .Mini tro, a consequencia deplorayel da imprevidente politica
observada pelos agentes do Governo da Republica.

E as constantes reclamações do Governo Imperial, sempre desattendidas,
tinham por fim justamente prevenir uma siluação tão grave, qual a que
resclta de semelhante convicção furmada no espirita de estrangeiros pacificas
e industriosos, de cuja segurança depen.dia tambem a prosperidade da Re­
publica que promoviam por seu trabalbo.

Emquanto os soffrimenlos da população Brazileira, tão numerosa na
Republica e tão digna ue protecção, não foram sobremaneira aggravados
pela actual guerra civil, eram elIes sLlpportados com patriotica e nobre
re~ignação; e podia o Governo Imperial, por si e por seus delegados, inspi­
rar aos seus compatriotas as esperanças que ainda depositava na illustração
do Governo da Republica, e nos perseverantes exforços para alcançar de um

. Estado visinho e amigo aquillo a que tinha indisputavel direito.
Manifestou-se, finalmente, Sr. Ministro, a siluação que o Governo Impe­

. rial receiava e procurou sempr~ evitar.
A descrença e o desespero geraram animosidades deploraveis, que, esti­

mulando o desforço individual dos. olIendidos, os tornaram auxiliares da
guerra ,civil, não obstante os conselhos e as ordens emanadas do Gabinete
tIe Sua Magestade.

O Governo Oriental está bem informado de que o Governo Imperial,
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observando a mais escrupulosa neutralidade nas luctas intestinas deste paiz,
ha sido incansavel em recommendar á'Presidencia da Provincia de S. Pedro
do Rio-Grande do Sul medidas que ob tem á passagem, pela fronteira, de
tropa em auxilio da rebellião que domina uma parte da Republica. ão
obstante, porém, essas pro, idencias, um crescido numero de BraziJei ['os
apoia e auxilia a causa do General D. Venàncio Flores, exbibindo perante o
Go,erno Imperial, como motivos do seu procedimento, não sympathia por
um dos partidos politicos deste Estado, mas a nece sidade de defenderem
a sua vida, honra e propriedade contra os propnos agentes do Ooverno da
Republica.

Ogrito desses Brazileiros repercute por todo oImperio, e prinópalmente
na Provincia vizinba de S. Pedro do Rio-Grande do Sul; e o Governo Impe­
rial não pMe prever, nem poderá talvez evitar o eITeito des a repercu são,
se, para remover-lhe as causas indicadas, não contribuir promptamente o
Governo da Republica com franqueza e tleci ão.

Sem embargo da urgencia das circum taneia , e ai!1da do e tado de exci­
ação do espirita publicJ Brazileiro, o G verno Imperial prefere dirigil'-se
amigavelmente ao Governo da Republica, na confiança de que es c appello
amigavel surtirá o resultado que deseja, e que a ambo' o' paizes tiJnto
importa.

O Governo Imperial Sr. Ministro, a ha- e no firme propo ilo de evitar
que os Brazileiros residentes neste Estado recorram á bandeira de partidos
para tornar eITectivas as garantias a que tem direito, seguro como e tá de
que não necessitam elles de outra protecção além da do seu Governo e da'
leis da Republica, perfeita e sinceramente executadas.

Com esta esperança, o Governo Imperial ordenou-me que solicita _e do
.Governo da Republica, como as unicas providencias cfficazes para remover
os males que amigem aos seus compatriotas, as seguintes:

1.0 Que o Govemo da Republica faça effectuar o dcvido ca tigo, se não
de todos, ao menos daquelles dos criminosos reconhecido que pas eiam im­
punes, occupando até alguns delles postos no exercito Oriental, ou exercendo
cargos civis do Estado.

2.° Que sejam immecliatamente destituidos e responsabilisados os agentes
de policia que tem abusado da authoridade qc que se acham reve tidos.

3.° Que se indemnise completamente a propriedade que, sob qualquer
pretexto, tenha sido extorquida aos Brazileiros pelas authoridades militares
ou civjs da Republica.
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4-.0 Finalmente, que sejam postos em plena liberdade todos os Brazileiros
(lue houverem sido constrangidos ao serviço das armas da Republica.

E, para que de futuro se não reproduzam os attentados de que tem sido
victimas os cidadãos Brazilciros, julga ainda o Governo Imperial indis­
pensavel:

Que o da Republica expeça, dando-lhes toda a publicidade, as convenien­
tes ordens e instrucções aos diversos agentes da aut! oridade, nas quaes, con­
demnando solemnemente os alludillos escandalos e attentados, recommende
a maior solicitude e c1isvelo na execução das leis da pro~ria Republica,
comminando as penas por essas mesmas leis impostas aos transgressores,
de modo a tornar efIectivas as garantias nellas promettidas aos habitantes do
seu territorio;

Que expeça do mesmo modo as ordens e instrucções precisas para que
seja fielmente cumprido o accordo celebrado e subsistente entre o Governo
Imperial e o da Republica, pelas notas reversaes de 28 de Novembro e 3
de Dezembro de 1857, no sentido de serem reciprocamente respeitados os
certificados de nacionalidade passados pelos competentes agentes dos dous
Governos aos seus respectivos concidadãos;

Que, por ultimo, empregue o Governo da Republica os meios preCISOS,
afim de que os agentes consulares Brazi!eiros neUa residentes sejam tratados
com a consideração e deferencia devidas ao logar que occupam; respeitando­
se as attribuições e regalias que lhes são proprias, já pelos estylos consa­
grados entre nações civilisadas, já pelo direito convencionado entre o Impe­
rio e a Republica.

O Governo Imperial espera que o da Republica-não se demorará em cor·
responder com a solução desejada ao reclamo justo e amigavel que e11e, a
bem dos subditos Brazileiros, dirige ao bom se1'1SO, ao criterio e aos senti­
mentos de justiça do Governo Oriental, não menoê que aos seus proprios e
mais elevados interesses.

E tanto mais lisongea-se com esta esperança, quanto está convencido o
Governo Imperial de que por este modo não será difficil conseguir o espon­
taneo desarmamento dos Brazileiros, os quaes, como declaram, adheriram...
á causa do General D. "\renancio Flores tão somente em defeza da sua vida,
honra e propriedade.

O abaixo assignOado terp ~gualmente ordem do seu Governo para prevenir
ao da Republica de que, no intuito de fazer respeitar o territorio do Imperio
e m~lhor impedir a passagem de contingentes pela fronteira da Província do
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Rio-Grande do Sul para o General Flores, o Governo de S. M. o Imperador
resolveu augmentar a força estacionada na mesma fronteira.

O abaixo assignado prevalece-se da opportunidade para reiterar a S. Ex.
o Sr. Ministro das Relações exteriores as expressões da sua distincta con­
sideração.

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de Herrera, Ministro e Secretario de
Estado das Relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay. - José
Antonio Saraiva.

28-



OTA DO GOVER JO ORIENTAL

AO MINISTRO BRAZILEIRO EM MISSÃO ESPECIAL.

MlNISTERIO DE r.ELAÇOES EXTERIORES, - MONTEI~DÉO, 2·1 DE MAIO
DE 1864,

SR. MThl TRO:

o abaixo assignado, Ministro das Relações exteriores, teve a honra ele
receber, e levou ao conhecimento de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica,
a nota de '18 do corrente, que lhe dirigiu S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiv~,

Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotencinrio de S. M. o Imperador do
Brazil, e tem ordem de responder-lhe, como passa a fazeI-o, empenhando-se
em traduzir fielmente o espirita de amigavel deferencia com que o Governo
.oriental presta sempreatténção ao de S. M. Imperial.

A situação que atravessa este paiz, e que tem creado ao seu Governo a
invasão que, meditada, organisada e armada em territorios Argentinos e
Brazileiros, occasionou a mais ruinosa e injustificavel guerra, em que até
hoje se tenha posto paradeiro por. parte de nenhuma das authorielades des­
ses territorios aos attentados commettidos, collocariam o mesmo Governo
no caso bem justililcavel de desattender a reclamações retrospectivas, com
cujo numero, reunido de proposito, com cujas exagerações e inexactidões
pareceria querer-se minorar a responsabilidade eju tificar procedimentos
que, ante o direito e as attenções devidas á RepuLlica por parte do paizes
limitrophes, não tem justificação pussivel.

Licito seria ao Governo Oriental, no meio das amarguras por que faz
passar o paiz uma guerra destruidora, que o espirito hostil, a inercia ou
incuria dos Governos vizinhos nos tem occasionaelo, fechar seus ouvidos até
que fossem completamente desaggravados a justiça, a razão e o direito da
Republica atropellados.l A Republica poderia, mostrando o sangue de seus
D.Ihos e a ruina de seus habitantes, dizer ao Imperio: « Acima do vosso di­
reito de l~eclamar, está o dever de satisfazer; vêde o sangue que a vossa
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imprevisão tem feito e f~z derramar; vêde a ruina que vossa incuria pro­
duzio e produz, o atrazo a que me condemna a connivencia de vossos cau­
dilhos; lembrai-vos :1e que quando estavamos em harmonia, confiados na
lealdade reciproca, pedi-vos respeito ao menos para o meu direito, e con­
jurei-vos a que, do vosso seio, armados e com designio formado, não sur­
gissem impunes os meus algozes; lemhrai-vos de que me desattendestes,
que deixastes impassivel afiar essas armas, hoje em mãos de vossos fi.lhos,
destinadas a derramar esse me mo sarrgue, a concu1car esse mesmo direito;
lembrai-vos que, impassivel em deixar premeditar o crime, impassivel ten­
des estado para deixaI-o consummar-se; lembrai-vos, emfim, de que sou
vossa victima, e respeitai-me, não me lançando imputações, não me accu­
sando, nem justificando o meus verdugos; em uma palavra, não mudeis os
papeis que a cada um de nós cabe pelos successos que a11i estão. »

As im poderia o Governo Oriental, em nome da Republica, receber as
reclamações que tem o encargo de arti.:ular ante elJe o Ministro Brazileiro~

e o Governo Oriental teria razão, teria direito.
ão fal'á, porém, ,"aleI' sua razão; usará do seu clireito tal qual lhe con­

ferem os 'ucces o , prestará attenção a toda a queixa justificada por actos
seus passados e presentes, corntanto que não o colloquem, por ameaças 01I

desconhecimento de seu direito, em uma ituação desesperada, que o con­
vença de que, por muita que seja sua longanimidade e rl~signação, não lhe
fará justiça qu m 111'a de,"a.

Em toda as extremidades um povo pundonoroso não deve deter-se, nem
mesmo ante a certeza de sua ruina, e deve lançar-se sem trepidar aos azares
do ~eu destino.

A mi ão e pecial que traz S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva junto do
Govcrno da Republica, sem duvida qne encontrará os meios de servir aos
legitimos interesse do Imperio ne te paiz, sem collocar a Republica na·
queJla dw'a ituação.

S. Ex. está animado do e pirito de conciliação; o Governo Oriental o
e tà tambem. S. Ex. aspira alcançar resultados de utilidade pratica para o
seu paiz; é c sa tambem a a piração, do Governo Oriental com relação
ao seu.

É, não obstante, para lamentar-se que se tenha julgado mais conveniente
e máis util remontar-se a uma epo.cba passada, e iniciar, com processos que
nada têm que ver com a actualidade, actos com o objecto, quiçá, de pro­
duzir I'e nltados beneficos pat'(\ aRepublica e para o Imperio, que até hoje
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se tem procurado alcanç~ar por meios inadequado~) no conceito do abaixo
assignado.

,As recriminações retrospectivas, feitas por uma parte, dispertão as que
a outra parte poderia levantar identicas. A força que como prova se attri­
bua a umas, tem tambem as outras, e como seria a mesma a força de am­
bas em prova de asserções em contrario, ficariam ambas debilitadas, além
de serem inopportunas e talvez inconvenientes.

Isto diz o abaixo assignado, porque S. Ex., para fundamentar a sua nota
de '18, apresenta como provada uma relação minuciosa ele todas as recla­
mações elo Governo Imperiál contra o ela Republica, motivadas umas vezes
por abusos ele authoridade subalterna policial, outras por crimes ou elelictos
particulares contra pessoas ou propriedades Brazileiras si tuadas no paiz.
Toda~ essas reclama~ões, á excepção de uma ou outra, são anteriores á
epocha da invasão.

Dada mesmo a existencia dessas reclamações, tal como se de creve, é
.., inexacto affirmar-se que foram desattendidas muitas dellas, que não

tiveram solução outras, e que estão pendentes as demais.
Muitas vezes duvidou-se dos factos sobre que se fundaram: seguia- e

a discussão, e, depois de conferencias e de communicações escripta , a Le­
gação Brazileira calou-se. Muitas vezes tambem tiveram solução essas mes­
mas reclamações e muitas outras, Sr. Ministro, com as quaes teria sido util
formar-se um quadro tão minucioso como o que S. Ex. apresentou daquellas.

Em contraposição a essa relação, que fórma o quadro das reclamações
Brazileiras, anteriores á im asão, viu-se o abaixo assignado obrigado a for­
mar o quadro das reclamações Orientaes contra o Governo Imperial por a ­
sumptos de identica ou de peior natureza, reclamações que estão umas pen­
dentes e foram outras degattendidas.

Não está no espirito do Governo Oriental fazer com esse quadro (annelo
n. 1) recriminações inopportunas. Se alguma carga delle resulta contra a
administração publica Brazileira, não serve nem servirá ella para o abaixo

_assignado na discussão, senão para demonstrar a improcedencia da accusação
que se faz á administração publica Oriental.

Sendo as causas que produzem umas e outras reclamações de ordem es­
tranha aos successos da actualidade, tendo ellas suas raizes em outro terreno,
chegará a occasião em 'que ambos os Governos reclamantes estudem essas
causas e procurem o seu desapparecimento.

Desde já, porém, e com referencia 'a toda a reclamação justa que tenha
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adduzido ou adduza o Governo Imperial, e afim de co1Jocar-se o Oriental
no terreno em que acceita tocla discussão, o abnixo assignado tem ordem de
declarar a S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva, franca e sincerament61, que ~
desejo decidido do Governo da Republic< attender a toda a reclamação ou
petlido, fundado em direito, para o fim de proteger os interesses legitimas
da população Brazileira domiciliada neste territorio.

Prestando-se a isso, entende o Governo Oriental que não faz conces ões
ao Imperio visinho; antende sim que faz justiça, o que quer dizer que obra
por conveniencia propria; e longe de suppor-se fjQe a denuncia leal e fun­
dada, por parte do Governo Imperial, de um abusD ou de um atten(ado
contra aquelles legitimas interesses ha de di pertar pezar, ou desagrado ao
Governo do abaixo a signado, tenha-se sem-pre como carta que tal denun­
cia será con iderada como um· apoiu, como um auxilio aos desejos deste
Governo.

Proteger efficazmente o intere se legitimo estrangeiro ligado ao paiz, pt:O­
tegel-o, tornando.praticas as instituições liberaes da Republica, que amparam
a todos os eus habitantes é um de, er e uma conveniencia nacional; e por­
q~e é a im, dere-se sem difficuldade comprehender que, venha donde vier
o aviso de que a~' devidas garantias não existem, feliz se con iderará a nutho­
ridade da concorrer para evitar ou reprimir o acto abusivo. E toda a vez
que a denuncia da falta de garantia venha acompanhada dã prova de cum­
plicidade de algum individuo dependente da authoridade, lamentará o G,)­
yerno ver- e mal servido, porém não recuará ante o dever e êl. cOll-veniencia
do castigo adequado-o

Não viu nem vê o Governo Oriental de honra em assim pro-ceder. Des­
honra ha para um Governo quando se converte em connivente ou' testemu­
nha tolerante do abuso contra o 'direito alheio.

Às'im patenteada a di po ição em que está o Governo da Republica de­
tmtar de negocias com o cíe S. 1. o Imperador do Brazil, como com qual­
quer 0utro Governo amigo, entrará o abaixo assignado no exame da parte­
sub tancial da nota de S. Ex.

e o jLlizo que o abaixo assignado farmou da nota de S. Ex. o Sr. Sa-­
raiYu não é inex::\cto, pMe o seu sentido geral fixar- e na~ seguintes pro­
posições:

1.' O auxil10 e o apoio que recebeu e recebe U rcbellião da parte dos
B-razileiro actualmente em annas contra a autLoridade desta Republica, tem
por motivo, anterior á guerra, os .altentados e "iolencias continuadas da
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lJal'le l1as autllol idades Oril'lltaes cOlltra a vida, a honra e a propriedade da
população DrüzilciI'a, la1.Jorio~a e pa ifica, estabelecida no Estado, corno o
demonstra o quadro das r claTI;laçõe" de 1852 a IBM do Governo Brazi­
leiro, ele attendidas pelo Governo Oriental. E te estado de cousas, preexis­
tente à invasão, obrigou a que as Yictimas de taes violencias pegassem em
armas cm acto de propria clefeza.

2.' Para fazer com qlle os Brazileil'os, actualmente em arma contra:
o Governo da Republica, ()vollem ú ordem e ao respeito á authoridade e ás'
leis ela nação que hostilisam, e para evita1' que seja maior a participaçãO'
Brazi!eira na im asã l, exige o Governo Imperial que as causas que pro-'
duziram essa participaç.ão desap[)areçam, i to. é: para desarmar os B'ra­
zileil'o que se acham na~ fileiras de Flores, e os mais que venham a
alistar-se nella, de' em desapparecer as cau as de alarma e inquietação
em que o procedimento anterior das allLboridades Orientaes poz a popula­
ção laboriosa e pacifica' Brazileira, domiciliada no paiz; o que se con egui­
ria adoptando o Governo Oriental promptamen~e as medidas que S. E~,~

propõe.
O abaix.o as ignado acredita que, red'uzind0-se o sentido da nota a que'

responde a prOIJosições claras e precisa, e que formam a baze da dita nota,
mais facil e menos exposta a erro ficará a sua tarefa de contestaI-a, mais
franca e menos obscura a discu são sobre o objecto da Missão Especial do
Bra1.il, melhor bazeada, mais leal e menos c]emorada a inteUigencia que com
o Governo da. Republica procura ter o de Sua iagestade.

S. Ex. reconhece, como não poderia deixar de fazeI-o, a participação Bra­
zileira na invasão.

A verdade com effeito é que, assim como para iniciar-se tirou a invasão'
sua principal força do te.uritorio Brazileiro, onde, como provam numerosos
documentos, esteve o sen nucleo e ponto de reonião ]Jara recrutamentos de
Argentinos e Orientaes, ostá tambem exuberantemente provado que do ter­
ritorio' Brazileiro fronteiro foi Iue partiu a invasão, forti[cando~se com re-'
petidos contingentes de homens, armas, cavallos·e todos os aI'tigos de guerra.
E tanto é assim, que póde assegurar-se que, a não terem sido os elementos
que obteve e obtem D. Venancio Flores da fronteira Brazileira, a guerra da
invasão teria já cessado, e com ella a ruina dos interesses legitimos que
sempre soffrem em tempo de guerra.

Os factos notorias, em devido tempo denunciados, e que cons,tam de do·
umentos officiaes, estabelecem. as im a mais pesada omma de respon abi-
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lidade sobre o contingente Brazileiro, origem da guerra, e causa de Sll~

(Iuração.
Está provado que as atlthoril1ades Imperiaes da fronteira nada fizeram de

efficaz para prevenir o attentado, quando em territorio Brazileiro era elle
meditado e levado a effeito, e nada fizeram tambem para reprimil-o no des­
envolvimento que ulteriormente teye.

Difflcil é, portanto, que o Governo elo 'Brazil se pélssa eXlmír da respon­
sabilidade que lhe cabe pela inefficacia de soa ac -o sobre aquellas autbori­
dades da fronteira, pelo indi!Jerenti mo que mo Lrou, não ob tante os rei­
terados avisos, queixas e reclamações do Governo Oriental, e pela attitude
que assumiu com esquecimento dos serios compromissos internacionaes que
lhe prescreviam outro mui diverso procedimento; o que autori'aria a fazer­
se-lhe accusação de culpa lata, sobre tudo depoi que o desenvolvimento
·que tiveram e podem ter os succes o a que deu origem, obriganelo-o boje
inOexiveimente apre tar-lhes a aLLenção anteriormente negada, veio confir­
mar infelizmente a previ'ão do Governo Oriental, que o c,!)njura>a a que
:não de aLtende 'e á exposição de eu alarma e queixa .

Estabelecido por S. Ex. mesmo o facto da participação I3razileira na
:guerra de inva'ão, que ueva ta o raiz, provaJo como está que as authori­
dade limitrop!le Brazileira não o impediram, e que a re pon alJiliJade
'para com a Hepublica péza sobre a imprevidencia elo GOVCI'ilO Imperial, é
Freei o examinar-se (} tem S. Ex. o 1'. 11inistro do Brazil razão para at­
tribuir ;í dita participação Brazile\ra a rrigem que lhe dá.

/

Suppãe S. Ex. que a ituação vexatoria e !lo Lii que as aLllhoridades Orien-
tae erearam, antel'iol'mente ti inva ão, á população Brazileira laborio a e pa­
cifica, foi o moti, o que. levou o Brazileiros a I egarem em arma n

•

q A de cronça e o dese pero geraram ,mimo idaúes deplora"eis que, es­
timulando o do forço inrliviJual dos ofTendiJos, os tomaram auxiliares da
.guerra civil, não obstante os conselbos e a ordell cmanauas do Gabinete
de Sua lage tade. J)

O abaixo a 'ignaLlo Tê que S. Ex. e ta em grav OITO aelduzinJo essa
-accusaçã0 que, ainda quando fundada, não justifical'lÍ jarnai , e Dpenas ex­
plicaria o facto de um levãntamento contra as leis e a aUlborielade up.rema
de uma nação.

A populaç,ão Brazilcira, lalJoriosa e pacifica, gozava na Hepublica, 1\ntes
da rebellião, da protecção das leis e da aut!lol'iL1ad', que se dispensava e é
de' ida lanto aos nacionae como ao e trangeiros, nas condiçãe,', eguaes
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para todos, de mais ou meno adiantamento na administração executora da­
quellas leis, e interprete daquella authoridaele.

O Brazileiro como fjualquer outro estrang iro que se hospeda na Repu­
blica, ao fazeI-o, acceita a situação que dão as lei!! e as authoridades a todos
os habitantes; e, attemla bem S. Ex., acceita, desde (file voluntariamente vem
estabelecer-se na Republica, as condições, de..antemãe conhecidas, que esta
impõe aos estrangeiros para podeI-os receber em seu seio, e 'que são as
me;jmas que pézam sobr~ os nacionaes.

A primeira dessas condições é, em qualquer paiz,' que o estrangeiro se
sujeite ás leis e respeite ás authoridades i,ncumbidas ele cumpril-as; e se as
leis fossem em sua opinião oppressivas, eva ele ua conveniencia, vi to que
antes de tudo tem de respeitai-as, não escolher semelhante paiz para neIte
fixar sua residencia.

Se na Republica, quel' seja por defeito das leis vigentes, quer seja por
imperfeições na administração publica, fosse iotoleravel para o Brazileiro a
vida, o que lbe cumpriria fazer era fugir da Republica, porque e tabele­
cel'-se nella seria o mesmo que sujeitar-se a solIrer aquelles defeitos e im­
perfeições, não lhe cabendo jamai o direito ue rebellar-se e de attentar
contra um emelhante estado de cousas a que ninguem o ohrigava, e que
livre e expontaneamenteeseolbera.

Estes principios são inconcussos no direito das gentes, - é a ~(')­

ber'ania e independencia dos povos em uma de suas principaes mani­
festações.

Os Brazi!eiros domiciliados na RepulJlica, e que pelo facto de residirem
neHa manifestam sujeição ao regímen legal e admini trativo deIta, goza, am
antes da invasão, tanto quanto o estado de guerra o permitte em favor de
TIlIciona@s e estrangeiros, dos beneficias das leis do raiz. Nem as leis, nem
as authoridades fizeram jamais da p0ptllação Brazileira domjciliada no paiz
l'lma excepção,oppressiva.
, PMe acontecer, e é possivel, não póde negaI-o o abaixo assignado, como
não poderia negal·o S. Ex., nem Governo de paiz i:Ilgum, por mais bem ad­
ministrado que seja~ e cnjo adi.antamento social seja o melhor, que alguma
vez os dependentes da authoridade governament:lltenham faltado ao seu dever

'em relação a subditos Brazileiros, assim como a quaesquer subditos estran­
geiros, e aos cidadãos da Republiça. Porém, se isso tem acontecido, pMe-se
alIirrnar que tem sido uma excepção, e sobretudo pMe-se 'allirmar que ~

<luthoridade centeal, ,rl.lpBllindo a solidariGclade deJ ílcto censuravel do lll<io
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'ftlnccionuio pela sua desapprovação ou castigo, desligou o pai~ e desli­
.,gou-se elia mesma de toda a responsabilidade.

S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva trouxe para expôr a situação insuppor­
tayel em que viviam os Brazileiros residentes neste paiz, as reclamações
feitas em favor dos mesmos pelo seu Governo desde 1852, para não fazer
referencia, diz S. Ex., a uma epocha anterior.

Doze annos de perseguições, de vexames e de crimes contra milhareÍl1
,{}e Brazileirosl

A accusação é injusta.
í\lém de que difficilmente " possa acreditar que o Governo de Sua Ma­

gestade, tão zeloso pelo bem estar de seus subditos, tivesse deixado perpe­
'tuar até agora um tal estado de cousas, tão grave, que foi capaz, em sua
·'Üpinião, de occa ionar uma guerra e um levantamento contra a authoridade
·-do paiz vizinho e amigo, com o qual tem estado em posição especial para
l.ratar da defeza dos interesses de seús subditos; além disto, como se expli­
'ca que o Governo do Brazil, cujos subditos pareciam na Republica victimas
de inauditas violencia" da authoridade, concorresse mais de nma vez, por
:actos internacionaes que revelavam a maior harmonia e amizade, para a con­
servação da mesma authoridade, á cuja sombra se commettiam taes violen­
cias? Como acontecia isto, se 40,000 Brazileiros morriam ás mãos do Go­
verno da Republica e de seus verdugos officíaes? Como se poude perpetuar
uma semelhante situação por doze annos consecutivos, sem que ella tivesse
romflido a amizade e a harmonia internacional existente até agora? Se os
attentados que se denunciam existiam antes da invasão e deviam produzir
o levantamento da população Brazileira, que era sua victima, como se expli­
ca que ainda hontem, não mais tarde, o Go' erno Imperial condemnasse es­
~a invasão, condemoando a attitude que nella assumiam seus subdito , e
compartilhando com a authoridade aggredida, autora daquelles attentados
contra Brazileiros, a qnalificação que tal attitude merecia?

!'to não e comprchenderia senão, ou pela falsidade da accu ação, ou pela
eomplicidade do CO\ erno Imperial.

O segundo Cil o é ioadmissi, el, e exacto o primeiro.
A accusação é falsa, dil-o, com o Governo Oriental accusado, o pl'oce­

·dimento com este observado durante e ses doze annos pelo Governo do
Brazi!.

$egundo os; dados estatisticos da população Brazlleira residente na Re­
publica, c cJue se~'vem par<l funclmneritar <lf[uella accusa!}ão, o numero de
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subditos de (Sua lVIagestade' I])}tperial que são victimas de nosso procedi­
mento desbllmano e selvagem seria de mais de '~O,OOO.

Em doze annQS ftO,OOO habit.antes da Republica, sujeitos a perseguições
diarias não interrompidas, teriam dad0 logar, por motivo, note-se, dos in­
finitos accidentes da vida social, ,entre individuos e governantes e governa­
dos, a sessenta e tres reclam,ações por parte do Governo Imperial? Em uma
pQpulação de mais de 4-0,000 almas, espalhada, limitropbe, mais exposta
que as Gemais a actos in.jJJstos de authoridades subaHernas, afastadas do Go­
verno central, se teriam dado sessenta e tres reclamações (cinco por anno),
que, por estarem ainda ,pendentes de soluçã,o, demonstrariam uma situação
intoleravel, e tornariam forçosa uma invasão e um levantamento'

Julgue-se o que deveria ter acontecido no Imperio vizinho, a proceder
,esta logica, quando, apezar das si.las 'condições de maior desenvolv.imento
administrativo, -a população Oriental ali i residente, e que ~e cQnta por
alguns centenares e não por milhares, tem dado origem, em um
periodo muito menor, a quarenta e oito reclamações do Governo 610 seu
paiz.

Na opinião do abaiKo assignado, é tão ln[undallo o attribuir-se ás recla-
.mações anteriores, desattendidas, se o fOl'ªffi, a cau a da invasão Brazileira,
.como- o sl}ria se a ,população -Oriental no Imperio (Rio-Grande principal­
mente) buscasse esse pretexto para justificar attentados contra as aULhorida­
-des Imperiaes. Por isso é (lue o abaixo assignado declarcu antes que não
te!1l valor rIe prova o quadro de recriminações retrospectivas que apresen­
ta S. Ex. o Sr. Min~stro Imperial, e por isso accresccntou que ao apresen­
tar em contraposição o quadro de reclamações Orientaes não é de sua in­
tenção dar-lhe, uma ppportunidade e imp0rtancia que não tem para a pre­
.sente discussão. •

O facto capital, o que per saa eloqli1encia e netoriedade demonstra cOmO
prova irrecusavel a falsidade da accusação ql!le o abaixo assignado contesta,

..e que no seio da Republica, que se pinta CIHl'l as mais negras côres,. reside,
em contacto com as authoridades que se apresentam como verdugos da vjda.
honra e propriedade Brazill}iras, uma população Beazileira, rica e prospera.
,de mais de !~O,OOO almas, senhora de uma immensa zona do paiz.
- Bastar.á perguntar: esta ,população 13razileiea, tão crescida e crescente, se

estabeleceria em um pai li em que fosseo costume sacrificar a viela, a bom"a e
.a propriedape Brazileiras? Como concebeI' c explicar tal aberração, sobretudo
.quando o nugmento dessa popLl\acIio e tão notavel, a ponto de haver,
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quando menos, triplicado precisamente desde 1852,. principio da epocha fa­
tal que se allega?

É que essa população Brazileil'a, pacifica e laboriosa, não quer, para exer­
cer sua industria e seu commercio, senão garantias e protecção, e estas en­
contra-as ella na Republica, digam o que dísserem os que ignoram seu es­
tado florescente, ou aquelles que carecem de um pretexo para desculpar
accusações injustificaveis ou para legitimar mal entendidas ambições de'um
e outro lado das fronteiras.

Qual seria além disso o valor territorial nos logares que se dizem tbeatro
ue no sos attentados, e que habita, como proprietaria, a emigração- Brazi­
leira, a ser exacto que a segurança e a garantia da propriedade são um de­
terminati, o daquelle yalor1 Basta dizer que é talvez superior ao que repre­
sentam as propriedades ruraes do lado Brazileiro da linba de fronteira, de­
vendo- e notar um facto que difficulta até certo ponto d terminar um valor

.exacto á propriedade rl1l'al Ol'iental fronteira, e é que raris imo é o caso de
que um proprietario Brazileiro acceite qualquer quantia, por mais valiosa
que seja, por sua propriedade.

Que significação deve-se dar a esse apego a beI} situados em territorio
Oriental, sob leis e administração Orientae ? Poder-se-bia suppol-o, quando
fosse certo não existir re peito pela- propriedade, vida e domicilio do pro­
prietário?

Unico no mundo sería um tal phenomeno.
São factos estes, cuja imple enunciação basta para que delles se dedu­

zam provas evidenti imas da em-razão e paixão com que e lançam tão
duras accusações.

Além dis o, Sr. Mini tro, em um paiz onde os attentados que e denun­
ciam são, como poderia acreditar-se, um habito contra o estrangeiro, ra­
zoayel e logico seria suppôr-se que, se a população Brazileira é victima das
a~thoridades Orientaes, o são tambem os 50 ou 60,000 estrangeiros mais
que habitam este territorio, e o abaixo as ignado não trepida em invocar o
testemunbo desses 50 ou 60,000 estrangeiros contra a fal idade da accusa­
Cão que se faz á Republica.

Póde-se, poi , di~er, sem receio de desmentido bazeado na ,erdade, que
a população Brazileira domiciliada no ESbado não está na situação que se tem
imaginado, e que por consequencia não é ella que ju tifica a invasão que sof­
fre o Estado; quQ é um erro da diploma ia Brazileira tomar o seu nome
para explicar o de"Yio de algun centenare de bandoleiro em domicilio e
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sem vinculo algum social; que é um pretexto dos espiritos revolucionario ­
Brazileiros e Orientaes, que procuram apresental-a como vexada e arruinada
por authoridades da Republica.

A emigração Brazileira, estabelecida neste raiz, é digna de respeito, sen­
do para lamentar que lh'o neguem uns por erro, outros por calculo.

Attenda-se tambem a que não foram sómente turbas Brazileiras as que
formaram e formam o grosso das forças com que tem operado e opera D.
Venanció Flores. Essas turbas são tambem Orientaes.

çc

Se fosse certo que o concurso que Flores tem encontrado da parte do .
Brazileiros fosse efIeito de actos da authoridade Oriental que tive sem ofIen-­
dido apopulação Brazileira domiciliada na Republica, a identidade do efIeito·
por parte dos Correntinos e Entrerianos faria suppõr identica cau a que ex­
plicaria a sua ingerencia na lucta; e não_obstante, nem ao Governo Argentino
nem a ninguem até hoje tem lembrado imaginar como desculpa attenuante
do máo procedimento de alguns Argentinos, como o faz S. Ex. em relação
aos Brazj]eiros auxiliares de Flores, essa serie não interrompiua de vexames
e de attentados das authoridades sobre a população Argentina, laboriosa e'
tranquilla, que habita a Campanha Oriental, e á qual seria inja to attribllil'
solidariedade com os elementos mercenario!! de que se compõe o contin--
gente Argentino da invasão. .

Longe de invocar-se, como desculpa favoravel aos Correntinos, desmandos
preexistentes da parte de authoridades Orientaes contra a emigração Argen­
tina arraigada no paiz, poderia com mais razão, por mGti vo de vincultls
especiaes deste Estado com a Republica. vizinha, suppor-se certa benevola
parcialidade de nossas authoridade8 em favor dessa emigração.

E não obstante essa parcialidade, e a não existencia de abusos anteriores
contra a população Argentina, viu-se o invasor encontrar apoio principal­
mente na Provincia Argentina de Corrientes, cujos limites com a Republica­
Oriental se ligam ás fronteiras desta com o Brazil, donde recebeu Flores.
auxillo Brazileiro.

Assim, pois, co-mo é certo que não foi a condição de victimas das iras
Orientaes o que determinou um certo numero de Argentinos a acompanhar
a Flores, e que nenhuma connexão com estes tem a população Argentina
domiciliada no paiz, é tambem certo que o contingente Brazileiro, com que

. aquelle caudilho contou e conta, não foi consequencia dos sofIrimentos a
que estava sujeita a população Brazileira arraigada na Republica.

Essas populações são illnocentes do crime de invasão e' roubo; são suas
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victimas em, cz de serem, como iJTcf1cctidameutu e os pinta, com o[uo::,iJ

do paiz que 05 llOspeda) sna causa impulsiva.
Não é por isso menos certo, para todo 3l]UelJe qUJ com animo cJespre­

"enillo e rel1ectic1o estude os 111 tlros da aggressãol que, das fronteiras Bra­
zileiras e Argentinas, tem soffl'iJo este territorio, que existem necessaria­
mente cau as que dão r sultado::> ieJentico" e que e'labelecem entre Brazi­
leiro e Argentino limitrophr. essa rara fraternidade com que se tem lig:ll]o
antes, e se ligam ac1.u::lImenle, para a obtenç.ão de 11m objecto commum, quP
~3Lisfaça ao mesmo tempo a "da d lID' e le OU!I' s, e forme como uma
a piraç.ão, até ao ponto de eITec!uar fusão de ra(,'a, tão difficil para outros
objectos, visto certo antagonismo tradicional.

Qual é este vinculo poderoso? Interes'e tem a Republica, por mais de
uma razão, cm clu i lar e. ta flue tão e não duvicla o abaixo assigo;}do rn­
contrai' intelligente concurso, para o derido estudo, na alta competcncia o
no são criterio de . Ex, o SI'. Conselbeiro Saraira.

Trazendo em eu auxilio o abaixo a signadu a !listaria dos ~ucce sos de
fronteira, e tudandú-os á vista de documentos Brazileiros, principalmente
porque acha deficiencia no" Oriciltacs, comparando s e~ suçces:os d épocha
mais ou m no remota, reprotluzidos sempre com os mesmo' caracteres
di tinctivo , comparalJdo com elles o qu tiveram logar em Auril do anno
proxüno pa~sado) pr IXU'éH]o ' pelo caudilho Flores de accordo com alguns
caudilho militares da fronteira Rio-grandense e Correntina, todos persona­
gen ele typo semelhaote (Flores, Caceres, Cana\'al'ro), e pro\'ado como
está que as 1nra~õe que tem soifrido e soffre repetidas vezes este paiz não
nascem da popuJa.ão Brnzilcira e Argentina domiciliada nelle, que, ao con­
trario, é gra"emcntc prejudicatla- consu.JtaneJo todas e tas circumstancias c
datas, o ahai 'o assignado acha-se habilitado para a'severar que a inrasão
Argentino-Brazileira de 1863 não te\'e outra razno de ser senão a perspc­
cti\'a, por desgraça coroada impunemente de exito, de roubo sobre Q

territorio da B.cpullic<l' perspectiva com que o cauuilbo Oriental invasor, de
indol perversa, e as infiuencias ArgenLino-BraziJeiras que o coadjm aram,
aproveitaram o mão elemento de fronteira, afim de contar com elIe para
atis[azel' &U:l ambição pessoal, á qual teni, ~eIll ~l1\'ida, arranc.ado, em

sigoal de retribuição, compromissos de outra ordem para ter ulteriormente
seu deseo\"ol\'imento, se se deixar correr, na impl'evi(;}cncia até hoje do
Governo Imperial, os successos, que já começam a dispertar a mais ineon-
cniente~ excitaçüe, (la pinião em um e outro paiz.

..1



/

-\20 -

o :1haixo a signnclo r~ qne na as. erção é exacta.
O \'inculo CfLlC liga aLé á fratel'Oidacle o mão elemenLo limitrophe Argen­

tino ao máo elemenLo limitrophe Brnilelro, que se dão a mão pela posição
geograplüca das fronteü'as com este paiz, não é a communhão do sofi'ri­
arento em terríLol'jo Oriento \, que não pisam senão para fazer depredações,
e reLirar-se com o pl'oducto eleHas; não é o elamno commum que.~re ,Suas
propriedades situadas em LerríLorio Oriental, porque eUes não tem mais
pl'Opriedade elo que a fJ0,0 arrebatam aos tranquillos moradores da Repu­
hlica para levaI-as a lo'gares onde impunemente gozam d'ellas; não é a offensa
Li propria honra e á das familias, porque em sua qualidade de piratas nãO'
podem allegal-a, e porque, assim como rrão ba habito algum de Li'abalho
llonesto, sua c;ondição mesmo os faz de~conhecer todo o habito, todo o
\lincuJo de família.

A fraternidade de uns e ouLros explica-se pela identidade de indole,
communidade de insLinctos, e complicidade no crime.

São elementos de barbaria que sempre se têm apresentado unidos e
clóceis, quer tenham sido capi L:ll1eados por caudilhos Orientaes, Argentinos
ou Brazileiro (Suarez, Calengo, Hol'l1os, Jacuhy); elementos chamados por
Slla mesma condição para instrumentos de qualquer attentado, para qual-

.quer sllbversão mediLada e por meditar-se, hoje no terl'Ítorio Oriental,
- amanhã talvez no Lerritorio \'Izinho.

. Assim como convergem no Quarahim as fronteiras do Imperio, da Re­
publica Argentina e da Oriental, onde não é facil chegar com vigor a acção
do GoverDo central, assim tambem convergem, se enlaçam, se concentram
e se confundem alli mesmo os elementos da caudilhagem barbara dos tres
paizes, d'ona e senhora irrespon avel desse~ territorios, centro de ameaça
permanente contra a civilisação que a cerca, e a estreita, com elementos
sempre disponíveis para o mal, nucleo de onde parte sempTe o primeiro
grito selvagem, destinado a repercutir em toda a extensão. de J;l.ossas extensas,
mal povoadas e difiicilmente administradas fronteiras; grito sympathico,
que serve ao caudilho militar para levantar, entre povoações nomadas, os
contingentes com que pretende levar ao cabo sua conspiração contra uma
ordem de cousas que, para honra da ,civilisação moderna, o affasta e exclue
da alIa direccão dos negocias de Estado.

U. Venanclo Flores procedeu assim em conniv~ncia, indubitavelmente,
com caudilhos Brazíleiros e Argentinos.

A Republica vivia vida pacifica de progresso e de trabalho; a paz e Uffi'c\
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;luministração inspirada da idéa do bem do paiz, de reorganisação admi­
nistrativa, e de melhoramentos sociae~, iam sem gl'ave trope.o extendendo
seu salutar intltuo, ganhando cada dia mais terreno, e com rapidez ines-o
perada para todos os que haviam sido testemunhas dos prolongados e acerbos
infortunios por que havia passado a patria, sobre os máos elementos interno,
que já se tornavam incompativeis com a legitima aspiração do paiz; a
riqueza augmentava, com ella o engrandecimento da nação; o es~raogeil'o

acudia e tinba esperança de bcm-estar e de pr peridade; os hab~~os de
trabalho renasciam; a administração, segundando o voto dos povo, cansados
de agitações e disturbios, reconsquistava a0 trabalho civilisador bracos até
então perdidos para a industria, por cau a de estereb luctas que os debilita­
vam; o Governo inaugurava e sustenta' a uma politica inoffensÍYa, amigayeJ,
verdadeiram ,te nacional no exterior, de conciliação e de esquecimento
para erros passados no interior, propondo-se a dar-lbe todo o desenvol­
vimento pos ivel á medida que ua obra de pacificação 1'0:> e produzindo
eITeiLos.

Em tal situação, o caudilho D. Venancio Flore, ahido de Bucno -.\yres,
pi ou o 010 da Republica com nefando intento, e dirigiu- e em busca da já
preparada cooperacão á confluencia das fronteiras lo BraziJ com a Repu­
blicas Oriental e Argentina.

Canavarro e Caceres alli o esperavam, cada um com o seu contingente
prompto.

Prompto? para que?
Para o que e sa gente 'hama caU(ornias soúre o Estado Ofiemo!) YOZ

esta que, na ignificação que Ih dão, é indigena, ircum ·tancia para a qual
se permitte o abaixo as ignado chamar a attenção de S. Ex.

A voz california, bastante ignificati\'a, applicada ús incursões sobre o
Estado Oriental) tudo no diz.

Elia confirma, por sua origem e por sua applicação Brazileira, a as 'erção
anterior do abaix.o as~ignado, e revela) pei0 seu laconismo e sua vulgari­
dade, o motivo qne trouxe às fileira .de D. VCllaucio l"Jore o contiDuente
Brazileiro com que contou c conla este caudilho para perpetuar a gucrra.

Ahi está o incentivo, a causa determinante qu r uniu em torno do cau­
dilho, nas fronteiras do Brazil, eS'e contingente collectivo de Brazi/eiro' e
Correntinos.

Uma ó voz, repet o auaixo as ignado, natural da paragen que habitam
os pirata de fronteira, tudo o diz, dallllo-nos a l'cycl<1(:ão do . 'grúdo, que



S. Ex. [)or equivoco Luscou em vexames, sup[)oslos uns, ca tigadÜ'S outros,
e em tropelias de authoridades ubaltemas de'tc [)aiz.

D. Venancio Flores, couhecedor por <'xpel icncia anterior, e até por certa
analogia ele estirpe, do.:; io tincLos que predommam nessa população nomada
<las fronteiras deste paiz com o Impcrio c com a Republica vizinha, pro­
nuncIou 0ppol'tunamente a palavra magica, com cujo poder irresistivel con­
t,l\'~l; e com mui deficientes elemento::; oacionaes pal'a commetter um cl'ime
que li nação anatbematiil'lya, a fez repercutir de 11m a outro extl'emo da
fronteira, c os vaodalos se puzeram de pé e esperarilm <l\'idos I'elo (jhefe
que os cOnYidaya a uma nova ca'lifornia sobre o K:t:u]o OI'jenLal.

Poderoso foi o incentivo, se se altenàl:f ilO Cjue a palaHa california
significa.

POI' cali(01'lúa entende-se nas fronteira , desde Jacuhy at' o seu termo,
'Íncasão no Estado Oriental, com o propo'ito Je: enriquecer-se com pouco
custo, por meio do saque da [)ropl'ieelarle partiwlar indcfeza, seja e ta Bra­
zileira, ou de qualquer outra nacionalidade.

É uma mina a Republica riental; tran posta a fronteira, encontra-!"c
logo o tbesoul'o: é Br;Jlileira; não importa, forç é flue se explore, pois que
está situada em terri torio Oriental.

A sim pens:lm e a.:sim olJl'am essas massas incultas de nossas fronteiras,
Tal'tal'03 ou BAuinos uoslas regiãe, contrabanJistas e malfeitores seme­
lhantes, em muitas parles do globo, 6.' fae,as fJUe lwlJilam o de erto ou os
CJl1fin' de llous paizes, ainda não bem amparados pela ciyili 'aeão.

A wlifornin oriental é, para es il gClltu, a riqueza da população labo­
riosa e honesta, e por i:::50 é qu , urna \'ez pronunciada aquella palavra, o
temor apodera-se desta (lopulação, surge o c panto entre os propl'ietal'ios,
que, para sah-ar o fructo de seu trabalho, suas "ida e a honra de ua
famílias, lc\'alllam ao ol1\'il-a as nlTíu para n. auliJol'idal!es, solicitando pro­
lec(ão c amparo.

Este terror que se llpoclera da populaCo limitl'ophe, laboriosa e pacifica,
quando se annuncia uma dessas irrupçãos le Larbal'o', é, Sr. 'Iinistro, o
que dictou a alguns proprietarios 13razi!eil'os (Franco, Bica, ll'mãos) as
cartas, que sem duvida S. Ex. conhece, dirigiua' <is aULhoriclades do paiz em
que residem, e- á Legação Braz.ileira em Monteyidéo, implorando que tanto
umas como outras authoridades combinassem nos meios de proteger os in­
teresses leg'iti mos ameaçados.

A all1ea('a de uma nova california sobre 6 Estado Ol'ienlal fez com que
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t\sses proprietal'ios Brazileiros domiciliados na Repuhlica, sahedores por do>­
~orosa experien(;ia do que tal ameaça significava, denunciassem com muita
antecedencia o assalto (.\Ue se meclitaya.

Em 25 e 27 de Março, quando ainda estava em Buenos-Ayres o caudi­
lho que devia capitanear os elementos que se estavam armando e organ.isan­
do na parte Brazileira da fronteira, esses proprietarios Brazileiros diziam á
authoridade Oriental:

{C Dirijo-lhe esta para dar-lhe noticias que 111e vieram da fronteira
do Bra;:il. Pela carta junta V. verá o que se diz, previnindo-o de que
é a segunda; e como V. me diz que não me- descuide de dar-lhe noticias,
e hoje que se preparam, segundo a referida carta, para roubos neste E tado,
faço seguir um propl'io, pedindo-ll1e- reserva com a carta que remeUo junta
para seu conhecimento.

cc Por minha parte, 'peço a V. alguma providencia quanto antes, á vista
destas noticias.

« ão- me descuidarei de noticiar-lhe do que souber. Hoje mesmo faço
segwr um proprio para observar o que houver na fronteira (Vanuet
Bica). »

« Confirmo quanto disse na minha primeira. Sabbado, dia em que d'aqui
partiu Eleuterio para e sa, nes a lllesma noite soube, por um indiyiduo que
tinha ido conyidado e que e reCll ou, o qual pernoitou em minha ca a, que
o individuo que convidava já linha marchado com cinco ou 5:is homens bem
armado, com es e rumo, de certo para se reunir a algum outro grupo que
alli o esperava; soube mai , não só dito por este individuo, como por muitos
outros que foram convidados e que se recusaram, que quando o convida­
ram, a uns e dizia que era para fazerem tropa de gado de criar em sua
fazenda da Sotéa,' a outros que era para fazerem tropa no Estado Oriental,
não declarando o logar; a outro que era para uma califomia como a pas­
sada; e a outros que era para se reunirem a Flores, a quem esperavam todos
os dias: esta voz é a que elle ultimamente propalava. Ne te momento acabo
de saber que o mesmo individuo que convidava já dizia ultimamente a todos
que era para reunirem-se a Flore': quando mesmo a reunião só seja para
esse fim, é muito verosimil que, ti vista da primeira tentativa, e do que se
disse a alguns logo que por aqui pripcipiou o sujeito a conYidar, que apro­
veitem essa conru ão para levantarem seus gado'. Peço-lhe, portanto, como
eu amigo que sou, que se preYina: não lhe posso dizer o dia do as'alto,
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porque nenhum daquelIes com quem tenho conversado me sabe dizer: a pri­
meira noticia que correu é que o assalto devia ser dado no 1.° do mez en­
trante; o que é verdade é que elIes já estão para os lados do Quarahim, á
vista da maneira por que convidavam; alguma cousa vão fazer, e com alguma
protecção, de quem, não sei. » (O. Paulã Bica.)

« Tomo a liberdade de pedir a V. Ex. a graça de fazer chegar a inclusa
ao Exm. Sr. Ministro do Brazil em Montevidéo, com toda a urgencia, por­
que assim convém aos irfteresses deste Estado e do Imperio do Brazil:

«Exms. Srs.-Levo ao conhecimento de V. Ex., e do Exm. Sr. Ministro
do Brazil, que acabo de ter noticias positivas de ql1e alguns Brazileiros e
Orientaes que residem no Brazil, de juizo turbulentõ, se reunem em Ibi- .
cuhy para darem um assalto neste Estado. Dizem enes tlue para se reuni­
rem ao General Flores, o que duvido; porém veremos que é só para roubos
de gados. Em 23 do que rege, fiz um aviso ao General Canavarro, partici­
pando estas occurrencias e pedindo medidas sérias para evitar o mal entre
o Brazil e este Estado. (Fmncisco lJ!lodesto Fmnco.) »

Estes annuncios chamaram seriamente a attenção do Governo da Repu­
blica; fizeram com que tomasse muito a tempo medidas pill'a tornar cITectiva
dentro do territorio Oriental a protecção solicitada, e convida se reiterada­
mente a Legação do Brazil, afim de ser auxiliada a sua acção em territorio
Brazileiro.. ponto de reunião e de conloio dos que preparavam a sortida.

O Governo Oriental não foi acreditado; con ideraram- e como e crllpulos,
qualificaram-se de infundados seus temores, e aos proprietarios Brazileil'Os
ameaçados coube a desgraça de serem desattendidos por seu proprio paiz,
merGcendo no conceito de suas authoriflades mais credito as seguranças dadas
pelo caudilho militar complice da invasão.

Mas, reservando o abaixo assignado para outra occasião levantar a quoi­
xas e reclamações do Governo da Republica pelo que se passou uas fron­
teiras do Brazil, por motivo da invasão que devasta o territorio Oriental, e
arruina as propriedades nelle existentes, basta, parece-ll)Q, o fIne tem mani­
festado para fazer ver que a invasão de D. Venancio Flores, assim como as
anteriores, mais ou menos graves, trouxe poderoso contingente BraziJeiro,
tirado de um e outro lado da fronteira, escolhido dentre a população nomada
e semi-selvabem, que, em todos os tempos e com qualquer caudilho audaz,
está disposta para o roubo e saque; e para demonstrar que não é eúcto
que a população Brazileira pacifica e laboriosa, e que tem interesses legiti-
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mos, tenha entrado naqueIle contingente para uma guerra que a arruina, e
.cujo termo tanto a eJla c.omo· a todos interessa apressar.

O abaixo assignado persuade-se de que a explicação que deu ã indole dos
auxiliares de D. Venancio Flores. é a que honra a população Brazileira do­
míciliada no paiz, e a que deve servir a ambos os Governos Oriental e Bra·
zileiro, para estudar e di cutir os meios que convier adoptar-se para que
os factos que se deploram não venham a repetir-se, no que tem interesse o
Brazil, e ainda mais a Republica.

Depoi do que fica dito, como~ã~ceitar o Governo da Republica a proposta
da Missão Especial do B.razil, que dá a entender que, para poder de armar
os Brazileiros que estão em armas com D. Venancio Flores contra a autho­
ridade e leis elo paiz, é preciso que desappareçam as cau as que produzi­
ram, por acto da authoridade, na população Bmzileim laboriosa epacifica,
a determinarão de armar-~e'?

Diz S. Ex.:
a. O Goycrno Imperial espera que o ua HepulJlica não e demorará

em corresponder com a solução desejada ao reclamo ju to e amigavel,
que elle, a bem elos subelito.::. Brazileiros, dirige ao bom senso, ao criterio
e aos sentimentos ele ju tiça do Governo Oriental, não menos que aos seus
proprios e mais elevado sentimentos.

« E tanto mais lisongea-se com essa esperança, quanto está convem;ido o
Governo Imperial de que por este modo não será dillicil conseguir o e pon­
taneo de~armamento dos Brazileiros, os quaes, como declaram, adheriram á
causa elo General D. Venancio Flores tão somente em defensa de sua vida,
bonm e propriedade. »

O rue se pede, e na occasião em que se peue, seria a immolação do
prinCIpio de ordem e ele authoridade, e o Goyerno. da Republica o ha de
salvar, ou se ha ele perder attido a esse principio salvador ela nacionalidade
que representa.

O que se pretende e tabeleceria o maí fune to precedente.
IO ca o vertentg, resultaria que bom e razão para a inva ão Brazileira;

que o culpado foi o Governo Oriental; que a este pertence dar sati fação; e
que omente depois de dada' esta satisfação, com a qual ficaria justificada a
dita inva ão, se veria o Governo Brazileiro na possibilidade e no de\ er de
fazér cessar os attentado de seus subditos contra as instituições ela Repu­
blica, isto é, depois que essas quadrilhas de salteadores houvessem imposto
ao Governo Oriental o acrificio do principio da aulhoridade, e resultaria a
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favor ue qualquer attentac10 identico no futuro, qne a e ses criminosos bas­
taria imaginar o mesmo pretexto que hoje apresentam; pois que, quando'
mal lhes fosse, recClrreriarn ao apoio da diplomacia do Brazil, que não lhes
faltaria, como não lhes falta hoje, por causa do engano em que fazem cahir
o Governo Imperial- de que se põe ao serviço ele interesses legitimos da
população Brazileira residente na Republica.

Mas, já se di:ise que a população Brazileira, laboriosa e pacifica, em 'cujo
nome se falia, não é a s~blevada; os Brazileiros que estão com Flores não
são 'seus representantes; não symboJisam a dafeza de seu interesses legi­
timas, assim como não seria esta dei'eza a que ~ymbolisariam os novos
lluxilios que da PrO'í incia do Rio-Gl:ande do Sul puJessem "ir para esse
caudilho.

O que fazer então?
Dictar taes ou quaes medida governativas protectoras da população la­

boriosa e pacifiea Brazileira? Como os Brazileiros auxiliares ele Flore não
a representem, e a suas vistas não sejanl outras senão a c1esord ln e tur­
bulencia para saquear propriedade honrada e pacifica, nacional e e tl'angeil'a,
c entre esta a Brazileil'a, é e idente que não deporão a armas que lhe
fazem esperar mais c1urlldoura a guerra.

Que dirá Fidelis, .chefe de milicias impcriaes, auxiliar de Flores, quando
se m'ser que deponha as armas porque s~rá re peitada a propriedade.legi­
tima de seus compatriota ?

É impossivel que acceite um conselho tão prejudicial. Recorra S. Ex. o
Sr. Conselheiro Sarai\'a ao processo criminal aberto pelos roubos a pro­
prietarios Brazileiros laboriosos e pacitico , que o abaixo assignado menciona
no annexo n. 2.

Nesse processo, Brazileiros são accusadorcs cle Fideli , caudilho que to­
mou as armas para desaggravar a propriedade de seus compatriotas. saqueada
por authoridade Oriental; BJ'azileiras são as testemunha que depõem contra
Fidelis; o unico'Oriental l!Jue figura no dito processo é a authoridade perante
:l qual comparece, a pedido Brazileiro, o ~adrão reincidente, hoje em armas
'contra a authoridade, que pO'r ladr:ao o perseguia:

O Genet:al Brazileiro etto, conspirador conhecido, ambição ainda não
aciada, que contribuiu com seu dinheiro, ganho, graças á protecção da al1­

thoridade Oriental, que contribue com suas calumnias e com seus conselhos
para que se levantem os elementos de perturbação; interessado em que cada
dia sejam mais ameaç,aélores os chefes e offieiaes do Exercito Imperial que
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cederam ao conselhos e affago de, se General, e de algum oulro caudilllO
Brazilr.il'o, dr qU"Jl1 são satel!itl's, de, i:\tir:io por Yelitura de seu-- propositos,
se o Goycmo Orientul, por solicitaçfio rIo Imperio, adotJtar novamente al­
gumú:> medida:, fa"oraycis i.Í população Bl'azileira?

É um 01'1'0 crel-o.
Mas âcima elesta::; con. ielcraçõcs ~stá para o Governo da Republica, em

[rente ele 0I1a rebellião urdidil, organbada e armada em paiz estrangeiro,
o de\'er do r~, peito a si pl'opriO e de amor aos pri{lcipios em que se baseam
as instituiçõo , contra a' C10aes a inya'ão dirige seus embates.

O GO\'f'rno da Republica uão páde, parque não deve, sacrificar o princi­
pio da ordem e de l'e~peito á autbol'idade, c nenhum amigo seu o de\'era
aconselhar.

Em lucta este prin ipio com o espirito de perturbação, sua abdicaç,ão ou
na derrota ,C1~ia prr'cur ora de gra rissimos male .

A rebellião póde tudo esplJrar da clemencia '3 do alto e pirito que preside
ás resol uçõe . do Governo; ma não deve esperar trillmphar sobre as ins­
tituições.

Depois que o abaixo a signado fez a S. Ex. o SI'. Ministro elo Brazil as
franca manife. taCes contillas na primeira parte de til nota, no intuito de
não repellir nenhnma oliciLaç,ã.o justa uo Goyerno Imperial, farorarel aos
ub litos de Sua l\Jagestade na Republica, com 0 que dá 'te temunllo Lem
loquelltê tIe ua disp0:,ições amigaveis, tanto mais apreciaveis, quanto que

fel dado em di~s em que o Governo Oriental e rê cruelmente ferido por
gra\ e de,attcnrão la parte do de Sua l\JagesLade, depois daquellas mani..
f tacõe, o abaixo 3i'i-Ígnado repetl', S. Ex. comprehenderá que não é este
o momento de sali'l'azer a certo genero de solicitaçõe~.

De armallo ou vencido o cnnLingente Brazileiro que acom'panlla a D. 'e­
nancio Flores, e desc::m ando S. Ex., como deve, nas ciladas manifesta,Ções,
tudo scr,í faeil, porque t.udo Lerá entrado nos seus eix.o~, todos estaremos no
no ,o direito.

Se o e tado de guerra traz prejuízos para a população Brazileira, residente
neste raiz, repeLe u abaixo assignado que esse mal é lIluito mais lamentareI
para a Rf'publica.

Se o Brazi!, por interes e politico, ou por intere se de outra ordem, aspira
á paz do suas fronteiras; ~e deseja que essa paz não se perturbe, entre ou~

lras razões, para evitar prejuizo ti população Brazileira, é facil comprehen­
fl r que o rnC'll1D e 11 aior interesse tem a Republica, pois que a paz da

33
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fronterras significa para ella o respeito ao eu territorio, a suas leis e a
seus direitos, até hoje impunemente esquecidos pelas authoridades limitro­
}lhe, civis e militáres, do Imperio, e por esses grupos de malfeitores· a qu~

o abaixo assignado' se tem referido.
Se o Governo Imperial se ofIende porque, em consequeneia da guerra: que

da fronteira do Brazil se trouxe para a Republica, soITrem os interesses
legitimos dos habitantes Brazileil'Os domiciliados no paiz, a Republica e
ofIende e lamenta ante olflmesmo Imperio, porque ella quer proteger, não
só á esses habitantes Brazileiros, que contribuem para a sua prosperidade,
mas tambem a toda a população nacional e estrangeira, que as invas@es,
partidas de territorios vizinhos, arruin.am.

A Republica se resente, porque o estado de cousas que es as invasões
produzem, não permitte ao seu Governo augmentar seus esforços tanto
quanto desejara, para adiantar o seu trabalho de pacificação, que torna POs.­
sivel o augmento de garantias para a propriedade, industria l} commercio
com que procura o habitante pacifico a sua fortuna e bem estar particular,
e contribue para a fortuna e bem estar publico.

O meio efficaz de bem servir o interesse do Brazil e da Republica, que
é o mesmo ob mais de um a pecto politico e ecooomico, é inaugurar-se de
uma e outra parte, incera, leal e energicamente, a pratica do direito nos
confins de um e outro terrlLorio, reprimindo-se .todo o elemento de per­
turbação que conspire de um e de outro lado da linha divi oria contra as
altas e duradouras cOl1\'eniencias de ambos o paizes e de amIDos os Go­
vernos.

Não seria pos ivel dirigir, para taes fins de uma polittca previdente, os ex­
forços reciprocos, já que, depois de mll anno e mezes de impassibilidade
por parte do Go\'erno Imperial, em presença de UI11ll. ruína annunciada e por
elle desattendida, chegou o momento de que se póde occupal', junto do Go.­
verno Oriental, destes negocios? '

N'lo seria possível, para taes fins, e evitar l1ccessos deploraveis que nos
revele o fdturo, fixar a politica dos dous paizes, em combinações que fixem
o direito publico internar,ional de ambos, e intl'Oduzam no direito interna­
cional privado de cada um as modificações necessarias para gal'antir as re­
lações de boa amizade e vizinhança?

Pal'eceria que o desíderatmn do G0'rerno Imperial, em solicitar e obter
reparação a males de momento, efIeitos de causas permanentes, que se de ­
conhecem ou e occullam: e ;) l'rpetiçiío des cs effeilol' contra qll(' as chan-
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'Cellarias do Imperio reclamam ba doze annos, se cOllseguiria adoptando-se
I

os meios de evitar no futuro sua reproducção.
Se alguma cousa pr{)vassem essas listas, seria, não a necessidade de re­

petil-as evocando um passado que se reconhece máo, mas o dever de buscar,
:guiados pelas lições da experãencia, os meios de resguardar o porvir.

O abaiJio assignado aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. o Sr.
Conse1heiro Saraiya as expressões de sua muito distincta consideração.

A. S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva.-Juan José de Herrera.



NOTA DO EN'\ IA DO Blü\ ZILE1RO

:\.U GOVERXO OHJENTAL.

,\li" ÃO E"PEClAL DO llRAZIL, -\I0NTEVIDEO, E)( i DE JU~1I0 DB 186f.

~R, MINISTlIO:

Tenho a·,honra de accusar o recebimento da not.a de 24, do mez proximo
findo, com que V. Ex. erviu-se re ponder á que me coube dirigir-lhe em
dala de '18.

Nessa nota V. Ex., em nome do seu Governo, dignou-se dec/arar-me:
Que as reclamaçõE's prudentes. por mim oITl'I'pl:idas á consirleração de V.

Ex., parecem, por sua exagerações ou inexactidões, formuladas com o fim
de diminuir a responsabilidade assumida pelo Governo Imperial de de que,
flor sua inercia, incuria e espirito ho til para com a Republi 'a Oriental do
Uruguay, consentiu que os Brazileiro auxiliassem a guerra civil, sem que
isto obstassem as authori lades da Província de S. Pedro do Rio-Grande
do Sul;

Que, acima do direito, que allega o Brazil, de reclamar, estaria o seu deyer
de sati fazer;

Que, entretanto, o Governo Oriental prestará aLtenção a toda a queixa
justificada, uma vez que não se pretenda, por ameaça ou desprezo do seu
direito, collocal-o em situação desesperacra; porquanto, em tal extremidade,
um po':o punc!onoroso não deve vacillnr nem mesmo perante a certeza de
sua ruína.

Recouhecendo que o abaixo assignado acha-se animado do espirito de con­
ciliação, V. Ex. acredita, Sr. Ministro, que a Mi:--são Extraordinaria que me
foi confiada prJderá atlingir a resultados pratico, e servir aos interesses le­
gitimos do Imperio na RrjJublica.
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As reclamações antigas e recentes, moncionadas no quadro que acompa­
nhou a minha nota, ficam equilibradas, no conceito de V. Ex., por outras
de egual fOI'ca, moti\"adas em yarias épocbas pelo -eu Go\"erno; e V. Ex,
diz que é inexacto affil'mar que fossem de atlendidas muita daquellas re­
clamações, que e achem sem solução outras, e pendentes as mai .

1'ran mittindo-me o quadro da. reclamações pendentes inici'adas pelo Go­
'-erno Oriental, não pretende V. Ex. fazer recriminaçõc~ intempe:tivas; e
só tem por fim mostrar que não é 0ppOl'luna a ~casião para serem urnas
e outras discutidas, tanto mais que todas têm causas alheias aos successos
da actualidade.

Ob ervando que muitas vezes pareceram incertos os factos que determi­
naram as reclamaçõe formuladas pela Legação Imperial, e que esta, depois
de discus 'ões e conferencias, resolvera guardar silencio, ,V, Ex accrescenta
-que, todavia. tem ordem para declarar-me, franca e sinceramente, que é

vontade decidida do Governo da Republica attender a toda a reclamação ou
solicitação fundada em direito, que tenda a proteger os interesses legitimos
da população Brazileira domicilia,da no territorio.

Feita es a declaração V. Ex, pas ou a apreciar a parte substancial da
minha nota.

Recordando que'o abaixo a ~ignado reconheceu a participação do. Bra·
zileiro~ na invasão r.apitaneada pelo Genel'al D. Venancio Flores, V. Ex.
diz que é i to um facto inconte ta\'el, as im como notorio que a mesma
invasão tem continuado a roIJUstecel'- e com repetidos contingente. de
bomEm , armas, ca aUos e outros artigos bellicos obtidos em territorio
Brazileiro,

Accrescenta V. Ex. que está provado que as authoridades imperiaes da
fronteira nada fizeram de efficaz para preYinir o attentado, J;1em para repri·
mil·o no seu d senvolvimento.

Difficil é, poi , para V. Ex. que possa o Governo do Brazil li\Tar-se da
responsabilidade qne lhe cabe pela ineffitacia de sua acção, pela indifferepça
com que acolheu o reiterados avi os do Go\"erno Oriental, e pela attitude
que assumiu e quecendo os seu compromissos intemacionaes: e tudo isso,
crê V, Ex., autorisaria a fazer-se accusação de culpa lata ao Governo Im­
perial.

Examinando se é exact@ attnhuil' a participação dos Bíclzileil'Os na re­
volta do General Flores ao dBsforço pessoal, a reac.ção contra \'iolencias
das authoridades Orientaes, como pareceu ao abaixo assignado, y, Ex. de·

3<1
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mora-sG em expôr largamente as razões por que está convencido do con­
trario.

GOZ0U sempre a população Brazileira da protecção das leis e das au­
toricJ.ades, e V. Ex. aflirma que, se uma ou outra vez os ag~ntes do Gover­
no faltaram ao seu dever-contra subditos BI'azileiros, é i to uma excepção;
sendo que a authoridade central, não acceitando a solidariedade com o acto
máo, desapprovando-o ou castigando-o, de viou a responsabilidade de si
propria e do seu paiz.

E se as reclamações recordadas pelo abaix.o assignado, oriundas de factos
occorridos de 1852 a 1864, prova em o contrario, fôra preciso crer, no
conceito de V. Ex., que o Governo Imperial, deixando perpetuar-se um
tal estado de cou a, foi complice clesses attentaclo, o que, aliá, lião é
admissivel.

<?s actos injustos elas authoridades locaes, porém, quanelo me mo hou­
vessem existido, accrescenLou V. Ex., não auLorisariam o estrangeiro a re­
beMar-se contra ,eHas.

Para demonstrar que a participação dos Bl'azileil'o no movimento poli­
tico dirigido pelo General D. Venancio Flores não se póde explicar pela
referidas violencias, o Sr. Ministro obsen a que, attingiqdo a 4·0,000 o nu­
mero üc>s meus cóllCidadãos domiciliados na Repubhca, ão apeua sessen­
ta e tres as reclamações recordadas pelo abaixo as ignado, ? que equival
a cinco por -qnno no periodo de 1852 a 1864.

Parece, pois, Sr. Uinistro das Relações Exteriores, um erro da diploma­
cia Brazileira, deduzir das mencionadas reclamações argumento para ex­
plicar o desvio de alguns centenargs de bandidos sem lar e sem vinculo
algum social.

Entre os Brazileiros e os Argentinos da fI'OJlteira, dos quae 'e compõe
o grosso das forças do General D. Venancio Flores, S. Ex. o Sr. IiuisLro
diz que ha um vinculo poderoso, que tem operado a ua alliança e fusão
elas raças, tão difficeis de comprehender para quem conhece seu antago­
nismo tradicional.

O Sr. Ministro acredita que o Governo da Republica tem inLeres 'e em
elucidar esta questão, e espera enconLrar nesse' estudo o auxilio do abaixo
assignado.

Invocando a historia de invasões anteriores, observando que foram eITe­
tuadas por caudilhos militares da fronteiras Rio-granden e e Correntina,
personagens todas de typo semelhante, corno lhe parecem ser Flore, Ca·
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ceres, Jacuby, Cannavarro J V. Ex., Sr. Ministro, assevera que a invasão
Argentina-Brazrleira de 1863 não teve como razão de ser mais do que a
perspectiva, infelizmente coroada de ex.ito, de roubos no territorio da Re~

publica.
Descrevendo a prosperidade do Estado Oriental quando o General Flo­

res invadiu o eu territorio, o Sr. Mini tI'O das Relações Exteriores demo­
rou-se em assignal<lr as tendencias do elemento barbaro da fronteira,
caracterisando essa invaSão com as expressões vul~ares - californias orien­
taes-; e acredita que não e póde assim reconhecer-Ibe as condições de
guerra civil.

Isto posto, declara V. Ex. que não é possivel ao Governo Oriental accei­
tal' a proposição da Mi:; ão E pecial do Brazil, quando dá a entender que,
para serem de3armados os Brazileiros que acompanbam o General Flores,
é neces ario que desappareçam' as causas qne os determinaram a sublevar­
se, isto é, a inju tiças e violencias praticadas por authoridade Orientaes.
E referindo-se ás providencia reclamadas pelo Goyerno Imperial, o Sr. Mi­
nist!:o das Relações Exteriores profere a eguintes palavras: « O que e pede,
e na occasião em que se pede, seria a immolação principio de ordem e
de autbol'idade, e o Governo tla Republica o ba de salvar, ou perecerá com
e11e. »

Pretendendo mostrar que as medidas solicitadas pelo abaix.o a signado
em nome do Governo Imperial não seriam efficazes para o desarmamento
dos Brazileiros auxiliares da cau a do General Flores, V. Ex.. insiste em
a ignalar que a e tes ó aproveitam a desordem e a turbulencia fayorareis
30 saque; e nTIo espera que, por se lhes dar a segurança de ser re peitada
a propriedade Brazileira deponha as armas Fidelis, um dos auxiliares da­
quelle General, nem que de i tam de seus proçosito o General Jetlo, que
V. Ex.. qualifica de conspirador conhecido e intere sado na perturbação da
Republica, e o chefes e officiaes que bão cedido aos seus conselhos.

Além de que, accre'centou V. Ex., o Governo Oriental não póde adhe­
rir ao reclamo de as medida; porquanto, 'em presença de uma rebellião
urditla e armada em paiz estrangeiro, cabe-lhe o dever de respeitar- e a i
proprio e ao principio de autbol'idade.

Depoi da manifesta.ão feita no começo da sua nota sobre o propo ito
em que e tá o Goremo Oriental de não resistir a nenhuma olicila.ão justa
do Governo Imperial, V. Ex. diz que o abaixo a ignado- comprehenderá
qllr n;]n (. c. Ir n mnmrnln (lr :lllrnilcl' :1 r("rlo O'en0ro de .0licit3 õr..
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Em semelhantes circumstancias, crê V. Ex. que, de al'mauo ou ycncido
o e.ontingente Brazileiro~ tudo entraria em seus eixos. o Govemo Oriental
deseja a paz, accrescenta V. Ex., tanto como o Governo de Sua Magestade;
mas o mp.io eflieaz de senil' a esseintel'esse commum aos dous paizes limi.­
trophes é inaugurar-se de uma e outra parte a pratica do direito nos COrt­
fins dos respectivos territGrios, reprimindo-se to lo o elemento de pertur"
bação que nas fronteiras conspire contra os interesses permanentes de ambos
os Governos.

Terminando, V. Ex. pergunta Sfl nilo será passiveI encamírtbar para isso
os exforços dos dous Governos, e nesse intuito basear a sua politica em
combinações que fixem o direito publico e intemacional de ambo' os E 'ta­

_dos, e introduzam no direito internacional privaoo de cada um' modificações
necessarias para gat'antir e firmar as relações de bo'él amiz.ade e vizinhança.,.

Parecendo-lhe que o desidemtttrn do Governo Im'perial é obter repara­
ções de males do momento. V. Ex. ou:,el'va em condus50 quc, se alguma
cousa -provassem essas listas de reciprocas acéusat,ões retl'ospcctivus, não
seria senão o dever de investigar, com as lições da ex.periencia, os meios
de resguardar o porv'

Serei obrigado, Sr. Ministro, a inverter muÜas vczes, na resposta que
começo a elar, a ordem, de considerações que V. Ex. dignou-se produzil~

em sua nota de 24, afim de que possa respeitar a ordem logica elos succes­
sos que, perturbando a Republica, affectaram gravemente o Imperio, e,
aggravando sobremaneira a situação· elos meus concidadão:;, cTearam para Q'

Governo de Sua Magestade anecessidade de solicitar elo Governo Oriental
providencias energicas e capazes éle garantirem actual mente e no futuro aos
Brazileiros residentes no interior da RepuLlica.

E, pSI'a que a discussão mantertha-se no tom o mais respeitoso e cortcz,
esquecerei algumas apreciações injustas e inconvenientes, que com pezar li
na nota que V. Ex.. dignou-se dirigir-me.

Começarei recordando faetos recentes, que patenteiam a injustiça da accu­
sação de indiffel'ença, incUl'ia e espil'ÍLo hostil, que contra o Governo de S.
M. o Imperador formúla V. Ex., esquecendo tudo quanto disse e praticou
até agora. .

A 31 de Março do anno pl'oxirilo findo, o Governo Oriental denunciava
a reunião, no munlcipio de, Alegrete, de gl'l1pos formados com o intuito de
virem auxiliar o General Flores. Apressou·se a Legação de Sua Magestadc
em chamar p:1l'a i~so a altenção do commandant.e da fronteira de Quarahim,
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e a J[4, de ALJril seguinte ucclarava V. Ex. flue, invC:Slig3flo o C3~0, s rc­
,conhecêra infundada a noti 'ia daquella reunirro. V. Ex., Sr. l\li nisl.l'o , cm..
nola de 28 do referido mez, poucos dia depois da imasão do Genornl Flo­
'I'PS, e crevou em resposta o eguiotc: «Cul11[lre o aLJaixo 3:ssignado com ()
grato dever de agradecer a S. S. os lomaveis sentimentos de allli;;(u]e e
hoa vizinhança, que com aquelle motivo maoife tOIl a LegBç,ão.Imp ria1.
fazendQ- c fiel inter[lt'ete sr!l1 duvida dos prjnci[lio~ fJue guiaram o Go"01'l10
de Sua Magestade. )

Po terionnenle, em data de 8 ele Maio, julgou Y. Ex. ele\w podil' pl'O\ i­
dencias contra diversos fncto que ,,!lega\':.!, e dos lJllac deduzia a certeza de
prote ção prc:stada pelas authoriuauc' Bl'azileiras dJ fronteira á inva ão Flo_
res, mas a~ mesmo tempo confil'mava o juizo emittido iÍcerca ela lealdad~

do Governo Imperi:;1 por e tas palavras:
« O Go\'erno dn fiepublica fazendo (b devida jllstira â hOllradez e leu/­

dade da polit1'ca do 1Jrazil pam com este Paiz, (lslá blJ'm per uadido r1'
flue a anteriore exigencia .eriío ele\ idamente :.!ltendidas pelo GOVP1't10
Imperial. »

OGoverno de Sua Mage"lnue, convencido ali<is do zelu do S lI3 deleg:lr!o»
na Provincia do Rio-Gl'anlle do Sul, não deixou de lomal' em consideração :13

queixas do Goycrno tIa Republica; e mandou proceder em dem0ra a nm
~nqueJ'ito J'ig@re'@ ,oure o factos denunciados e re.ponsaLJilisar e punir o
Clue se acha.:'em culpados da pl'etendida protecção á guerra civil neste Es­
taili:l~ T'ae providencia', communicad'as a Y. Ex., e qne incontestavelmente
I o tl'am a LJen volas intenções do Govel'no Imperial pJra com o da Repu­
litica, foram na PI:ovinci~ vizinha ubsel'vadas corno cumpria. Em nota de '13
de Junho, o Encarregado de negocias do Bl'azil communicou a V. Ex. as
ot'Clens tenniuante expedida pelo re~pectivo Pr' idente ás autlJoric1ade:s de
toda a fronteira para ob tarem a qualquer intel'\'enção ue Bl'azileiros ou
€>rientaes, alli re idente , na guerra civil da Repul:Jlica;' a marcha para o
tCl'rilorio limitrophe de um J.:.cgimento de cayallaria ligeira; o reforro·dilJ
divi ão da front ira de Quarabim com destacamento da guardá nacional,.
auxiliare da. tropas de prime.ira linha; a viagem. extraorujnaria do Tenente­
General Commandante das armas da Provincia ú mesma fronteira, com alh­
.thorisação e ordem de por si mesmo impedir reuniões no territorio do !lu"
pedo, ou a passag.em de grupos armados, com o désignio ue auxiliarem
os mo\Ímeutos do E tado vizinho, e o rI~forço das guamições de Bagü,
Jagual'ão e Chuy. Ao 'lrle mo tempo '\ . Ex. ern informado de <or inexacl~

3.:';
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;1 notil:ia de e terem orgnnisatlo, em tcrl'itorio do Imperio, grupos armados,
c m!li~o mono' que esses transpl1ze~sem a linha divisaria para se ajuntarem
.ís forças do General Flores.

Pel'.e\'cramlo, com 11ma benerolencia patente, no designio de desvanecer
as qneixa infuOlladas do Goremo Orienta), o de S. IVI. o Imperador póde
ofIerecel' no\':\ prO\'3S das suas rectas intenções e do zelo dos seus dele­
gados a proposito do <f,c.curriuo com as forças dos revoltosos Salvatilla e
\.Igaiíaraz, immctliatamente desarmados e internados logo que se awlheram

ti territol'io Brazileiro, por ordem do proprio Brigadeiro David Canavarro,
a quem aliás rcfere-:e agora tão amargamente a nota a que respondo. Para
solcmne esclare(~imento da verdade, e a bem da reputação dos Generaes Bra­
zileiros aggredidos por V. Ex., peço licença para aqui transcrever inteira a
llota d~ ·1 ~ tIe Novembro ultimo com que V. Ex., Sr. Ministro, respondia
üs commllnicações lransmittidas ácerca daquelle filC.tO pela Legaç.ão Imperial:

« O abaixo ilssigtiado recebeu a nota do Sr. Encarregado de negecios in­
terino 'do Brazil, remcttendo cópia de dous o.fficios, um do Brigadeiro Com­
mandanle da fronteira de Qunrabim (o Sr. David Canava1To) e outro do
PI'esident ela Pro\'inc.ia do Rio-Grande do Sul, relativos ao desarmamento e
internaç.Jo cios iuc1iric1uos pertencentes ~\s forças dos revoltosos ~arcos 5al­
v'l~illa e Pellro Alganaraz que procuraram asylo no territorio do Imperia,
e cujas armas acham-se ~\ disposiçãO das authol'idades nacionaes que as re­
clamam. O Governo da Rf'publica não duvidou por um s6 instante da &in­
ceridade e zelo com CJuc o do Imperio se esforça por fazer guardar a neu­
tralidadc pelas autiloritlatlcs da fronteira, e é' sem d1/J)ida P01' esse mesmo zelo
que se logram algumas \'eze resultados eqmo o de que~ oecupa o abaixo
assignado. Ao pedir a S. S. se sirva lransmittir ao seu Go,;,erno 0$ agra­
decimentos do da fieplllJlica, nfío póde deixar de lamentar o ahaixo assignado
que os chefes Sa!Yatilla c Algaíiaraz tenham podido e·vadjr-se da sorte <:Jue
ti \leram seus sequazes, não obstante híl\'erem pas.ado com elles para o ter­
ritrJrio. Brazileiro; COl1 fia. ptrrém, o abaixo assignado que ttma vez desco­
7)f'ftos pelas authoridarles da (1'onteim, terão eiles o mesmo destino que os
seus soldados. »

Sem encarecer outras demonstrações inequivocas da politica imperial',
como sejam a declaração feita em nota de 22 de Junbo, de achar-se prompta
o Sr. Commandante das forças navaes do Brazil a obrar de concerto- com
os das mais estações estrangeiras, afim de proteg.er a Alfandega desta Capital,
os bancos e outros .pontos, cuja defeza afTecte aos interesses dos neutros; e
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j]' reoommendações expedidas aos Agentes CUI1 'ulares do Illljwrio para
evitarem a ingerencia de Brazileiros nas dissençDe do E$tado Oriental, o
abaixo assignado ainda recordará ao Sr. Minislro llas Relações Extcriol'e'
outra manifestação de S. Ex., coherente com a anlerior, no entiJo da con­
fiança deposta, não já na olicitude do Goyert1o lmp rilJl, como principal­
mente no zelo dos seus delegados da fronteira. Sulicilando pro\'idcncias da
Legação Brazileira para que fossem inlernados Aguilar e l1or1rigucz, auxi­
liares do General Flores, e manifestando o desejo &le que a Lega\~ãó se en­
tendesse directamente com os Comll1andaotes da fml1tcira por bem da I)I'(~­

"idade, dizia V. Ex. a '13 de Novembro: «Se na e!'lJhel'a da faCIlIdades
da Legação Imperial estivesse a de entender- B, nesse caso, dircctalllt'Il(I'
com a authoridade çivil ou militar da fronteira, supponho que surtiriam b Jill

efIeito as medidas que e adoptassem.» A esla manifostação d' coufiança
nos delegados de Sua lVIagestade correspondeu ~em demora a Legarão Im­
perial dirigindo-se no dia immediato ao Commandante da frontr.'ira de Jagua­
r'~o, como V. Ex. de ejava; e a 4 de Dezembro seguinle foi Y. Ex. infor­
mado de que eram inexactas as nOlicias mini'lradas ao GO''eI'no Orienlal
sobre a entrada dos referidos revollosos em terrilorio Bl'azileil'o.

A 7 de Novembl'o cilado, V. Ex. escreYia- Ú Legação de- Sua Mage Laue:
« Tive ordem para m~l1ife tal' a V. Ex. que S. E,x. (o Sr. Pre idente) ha
experimentado a maior satisfação pela prova que a nola de V. Ex., e mui
principalmente o despacho, por cópia a ella junlo de S. Ex. o Sr. Marquez
de Abrante subministram, da altençcio e do 1'cspeito que 1ne1'ece da parte do
Governo de S. M. Imperial o direito ela Repuúlica, <'Is vezes de'conhcciLlo
nas fronteil'as terrestres na actuaes circumstancia '. Queira V. Ex. tran~­

mittir a seu Governo esta manifestação, e lJennitta-rne congratular-me pela
occasião que a nota de V. Ex. e a cópia referida me prop rcionam de a/Til'­
ma1' a, crença, que aUmenta o meu Govemo, rIe que o factos veeificados
na fronteira do Brazil com e te paiz contrariam a honrada politica impe­
rial e se1'ão devidamente 1"eprirnidos segimdo as ordens explicitas e calhe­
goricas que V. Ex. S8'l'liÍu-se commU171:caT-me. »

Citarei, finalmente, outra prova mai~ rêcente da lealdade e in 'eridade
do Go\erno Imperial, que V. Ex. jú hayia confe~_ado e de no\'o LOnlli'11101l

a 31 de Dezembro ullimo. A 22 desse mez o Sr. Marqllez ele Abrante',
ex-Ministro elos egocios Estrangeiros, dirigiu- e ao President • da Proyincia
do Rio-Grande do Sul, reiLerando as ordens anterioros para:e vital' toda
a intcrycnção lIo" 'ubdito BrHzilt'il'll$ lia lucla do E'lado \ izinlto, e I'~LUll1-
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ll1Buuaudú ue novo o emprego de meios eflicazes jJal'n persuadil' aos no sos
cOllcitlauãos do de\ el' ue se manterem estranho' a e sa lucta, fazendo-se punii'
com touo o rigor da lei aquúlle" que, surdos á voz da razão e do dever;
Jlersi ti" cm e~ seu c1c"atin:1do pl'Opo'ilo. ,. Ex., r. l\Iinistro, accusando
a uot& em que e lhn ua\ a conhecimento desse despacho do Governo Impe­
rial, escreveu, na data referida de 3'1 de Dezembro, as eguintes palanas,
tão significa ti va que dispensam commeulurio: « O Presidente da Republjca,
li quem apressei-me em ~ar conhecimento do referido importante despaclto,
tiu com p'ra~e1' cOl1firmado nelle o juizo que tem feito da altura e cardeali­
Ilarle do procedimel1lo do Cocemo Impel'l'al para com esta Republica. " à
GOV('1"I1O do Imperio, manifestando-se ao da Repuúlica como um amigo'
l'iJICe?'O, scno ao mesmo tempo:lo iuteresses Bl'azileiros, e qualifrcar:d1 ii

il1ra 'ITo de Flore CG.tl1 'o Ul~ico nome que lhe corresponde, o de I cDelliã I,

(; conscquente com os principias de direito, e com a politica de ordem que
M''IIi dar ida l:11spim se11'l]J're 'ao Gabinete Imperial quando se tmta dos Co­
t'etl/O::i legaes de ta Republica e dos anaTcMslas que os hostil-isam. AsSim,
lJois, o Governo da Republica con.fia que as aut/wnidades subalternas ela
P,'orillcia do Rio-Crul1de do Sul, interpretando fielmente os sentimento
do Goremo de Sua M:Jgestade, pm'ão ·ter'nw ti prolecção que Bmzileiros
irreflectido (como muito bem os qualifica o despacho de que me occupo)
prcst:lm ús forças anarchbtllb. Um lJ1'ocedimel1lo tão justo não poderá pro­
duzir enão grandes rantagcns aos proprios subtlilo Brazileíros que povoam
us vastos territorios da fronteira, e evitar compli ações quc s;wiam mui I e­
na, as au meu Governo. li

Dos trechos ácima trallsc riptos \'ê-se como o Governo Oriental sempre
I'cconllCceu a honradez, sinceridaL1e Q zelo com que o Governo Imperial
observava e compellia o" eus ubditos a observaI' a politica da ll1nis escru­
pulosa austenção nas luctas intestinas deste paiz; que jamais o acc.usou de
illcl'l:ia ou indifIerença, e antes applaudia e agradecia os esforços empenha­
dos pclú mesmo Govel'l1o Imperial, ou pór seus delegado, para o fim de
c\'il\H'cm que nõ territorio Braz!leiro encontrassem auxilio as forças do Ge­
neral Flores; que, emfim, o Govel'l1o Oriental rendia homenagem ii politica
pacifica e ordeira do Governo de Sua Magestade, sem jamais notar-lhe es­
pirito hostil para com o da Repnblica, espirita incompativel com a esclare­
cida politica de S. M, o Imper:ldor, que sabe perfeitamente quanto inte­
1'0:. sam ao Brazil a paz e a [Jl:O pCl'idalle <lo Estmlo vizinho, onde rcsitlcm
L1czella~ de wilbares tios ::eu.:i ,~uJ dllo::.
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·Por outra parle, esse e uiversos documentos omci3e~ uemonstram que "
são pontos incontestaveis os seguintes:

1.0 QUG o Governo Imperial não esqueceu nunca o dever de oppar-se á
toda inten-enção dos seus subditos na lucta intestina da Republica.

2.° Que separou a causa dos Brazileiros irreflectidos que, a despeito da
neutralidade do Imperio. alliaram-se ao General Flores, da cau~a dos Bl'a:"
zileiros pacificos que não olvidaram o seu dever, nem os conselhos do, seu
Governo, e tem supportado com resignação as violencias de 'lodo o genero'
e as atrocidades perpetradas, não já por cidadãos Orientaes, mas pelas pro-:
prias authoridades do Estado Oriental, 30 abrigo de uma impunidaêIe, por
assim dizer, ystematica.

3.° Que os Brazileiros que figuram no exercito do General Flores, seja
qual fór o motivo da sua deliberação, a i to se resolveram sem approvação:
e contra ordens muito positivas do seu Governo.

4.° Que a passagem pela fronteira de gente e artigos bellicos, effe<:tunda'
apezar dos. esforços da autboridades Brazileiras e das dispendiosas guarni­
ções militares alli mantidas e augmentadas pelo Governo Imperial, não pôde
tornar respon avel o me mo Governo ou os seus delegados do auxilio á'
causa do General D. Venancio FJores, do mesmo 'modo por que não po-'
der-se-hia accusar os funccionarios Orientaes do departamento em cujas
aguas verificou-se o desembarque do mesmo General e dos seus compa­
uhciros, nem os que exercem a autboridade publica nas mesmas povoações:
-onde os revoltosos encontram recursos de Loda a sorte.

5.° Que V, Ex. acceitava, e até applaudia a qualificação'de rebellião daM
pelo meu Governo á presente lucta intestina do Estado Orientál, e chama"a'
apenas anarchista, e nunca salteadores, aqueHes que ac.hayam-se C9mpro­
mettidos na referida rebellião.

É ainda radicalmente inexacta, SI'. Mini tro, a proposição de que a recênte
inva ão da Republica houvess'e sido tramada ou se tivesse organisado no'
territorio Brazileiro. Pal'a affirmál-o, é preciso esque~er o que ninguem
ignora, e as proprias declarações contidas nos documentos do Governo'
Oriental. É sobretudo inexacto e estranho dizer V. Ex. agora que essa in­
vasão logrou succeder ao favor de auxilias ou da complicidade de autbori­
dades militares do Brazil, cujo prDceder aliás·V. Ex. já tinha apreciado de
modo lisongeiro. .

Só agera denomina V. Ex. a guerra civil invasão Brazileú'o-A'rgentina;
atHLJ de haver o Imperio assumido a po i:ão que incommoda o Go\'enHJ da

UG
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Republica, nem a guerra chamava-se invasão, nem e coUoeava no .Br.azil a
sua séde.

Essa ·ql'ialificação nova da guerra civil é de mui recente data, e tem por
fim esconder as verdadeiras causas desse movimento p@litico, que, no con­
ceito geral dos homens sensatos, deriva dos erros commetlidos, de~de muitos
annos, na gerencia dos negocias internos da Republica.

Taes erros, provaç.ões fataes por que as instituições livres costumam
passar, pertencem naturalénente a todos os partidos de te paiz; mas, pOl"
sua gravidade e reincidencia, criaram para o E tado Oriental, para o Brazil
e pal"a a Republica Argentina a p.re~ente deploravel situação, cuja respon­
sabilidade V. Ex. pretende devolver aos Estados vizinhos. S50 es es erros
os que o ilJustre Presidente da Confederação Argentina indicava ha pouco
na sua mensa.gem ao Congresso, pOl" estas nobres palavras:

« Senalo como uno de los peligros mas inmediatos de esta situacion, ese
« sentimento de intolerancia politica, que envenena con sus rencores el aire
«'de la patria, y niega 131 agua y el fnego ai hermano dissidente ... »

Não me cabe articular a responsabilidade do Governo da Republica por
semelhantes erros. Assigl1alo sómente o exdu iYismo ardente e a intole­
rancia politica do paiz, como as cau'as da guerra ci\"il, que V. Ex. quali­
fica de invasão Brazileiro-Argentina para harmonisar todas a partes uo seu
modo de explicar a situação, imputando aos Estados vizinhos a culpa dos
males produzidos pelos desacertos do Governo Oriental.

Não admira, porém, que V. Ex. explique nS:lim a lucta presente, quando
permitte-se qualificai-a de 1'oubo ·Q1'gan-isado. Vendo-a interpretar deste
modo, posso descrer do ter~o da guerra civil, que aliás ainda não poude
ser reprimida por meio das armas, e lamentar o prolongamento de uma
situação fecunda de afilicções e vexames para nacionatls e estrangeiros.

Nesta convicção, cumpre-me, em nome do Governo Imperial, insistI!'
pelas proYidencias reclamadns para defender aos Brazileil'os, não já das
calamidades inherentes ás commoções politicas, mas das violencias e crimes,
que com esse pretexto, ou sem elle, foram e continuam a ser praticados pe­
los proprios agentes do Governo da RepuLlica.

As reclamações que recordei, e em virtude das quaês solicitei taes pro­
videncias, não tem, disse V. Ex., um valor de actualidade, e só podem
ser attendidas quando o Governu Oriental, sem meios todavia para dominar
a l'evolur,ão, que V. Ex. designa pelo termo ele cali{o1'lúa', a houver de­
bellndo.
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Quando, SI'. Mini tro, oITereci á con'ideração do G()\\'el'oo' Odental- o
quadro das reclamações Brazileiras, tive em vista demonstrar que a des-.
attenção, com que foram constantemente acolbidas as nessas solieitações,
havia animado o abuso de authoridade, e gerado no. espirito dos meus con­
cidadãos a descrença da protecção do seu Governo..0 abusC!l da authêridade
rresceu em consequencia da guerra civil. Os funccionarios c.ivis e militares
da Republica frequentemente punham em perigo a vida, a bonra e a pro­
priedade de Brazileiros. Isto constituiu..Q Gove,{no Imperial na necessidade
de alterar a sua politica, e de pedir c-om energia providencias promptas e
efficazes, que offerecessem aos seus subditos a segurança e as garantias,
sempre promettidas e nunca realisadas. A demissão e effectiva responsabi­
lidade dos agentes do Governo, que abusaram da sua authDridade, eF3 cer­
tamente uma medida eloquentc para indicar a todos que o Governo Oriental
:tcha-se no proposito de não consentir a continuação dos abusos. O castigo
dos criminosos de data mais ou menos reeente era o que poderia conter e
reprimir as riolencias desenvolyidas com a guerra civil, e que ainda não
poderam ser trazidas á consitleração do Governo Oriental.

A satisfação, senão de todas, ao menos da maior parte lIas reclamações
antigas ou moderna, melhoraria consideravelmente a sorte dos Hrazileiros, e
teria por certo um valor de actualidad-e e de futuro, que não escapará segu·
I'amente a todos os que c~mprehendem o ,alar do exemplo e os be~eficios

da acção energica dos Govemos em relação aos de mandos dos seus pre­
postos.

E que outro procedimento, Sr. Mini tro, podia ser o do Governo Im­
perial?

Eptr'ar e'm ajustes que modi,ficassem as convenções internaciorraes,
o direito pl'ivado dos dons. paizes, com o fim de dar seguranças futura-s
aos Brazileiros, como V. Ex. parece indicar, ê cousa que não caõe em um
presente cheio de incertezas e excepcional, pela commoção que agita a Re­
publica.

Continuar na politica de longanimidade e expectativa; que não havia
produzido resultado algum proveitoso, era abandonar á propria sorte os
Brazileiros, que protestavam contra a condescendencia do seu GDremo, e a
confiança deposta em promessas que não se cumpriam, e em castigos que
eram sempre illudi~os por todas as fórmas.

Aguanlar o termo da guerra para cuidar então de garantir os Brazileiros,
cuja sorte é ngg.ru"arla pOI' e. sa guerra, fôra o mesmo que pcrUJ' rcmcdio
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para os males que nos aftligem depois que houvessem elles produzido
.todas as suas funestas consequencia .
\ O Governo Imperial, portanto, procedeu pelo unico modo acertado, c
.que lhe aconselhava a situação deploravel dos seus subditos.
: O Governo Oriental, porém, sem ele, ar a guestão a esse ponto de vista,
.unico em que pótle ser apreciada,. entendeu dever oppôr á:s.. solicitações do
de Sua Magestade o pedido de satisfação das suas reclamações.

O. caracter destas reclmpações mostra claramente que, recordando-as,
só se teve em mira desviar a q!Jestão do seu verdadeiro caminho.

Quaes os factos que originaram taes reclamações?
Tres ou quatro assassinatos, de que tomaram conileaimento os tribunaes

_ ·Brazileiros, e ácerc~ dos quaes proferiram sentença, c.onforme as leis do
Imp.erio, condemnando até á morte o assassino da Oriental D. Manuela
,Albina Ferreira, o que foi o mais grave dos crimes mencionados.

Furto de gados na frooteira, que só por uma lei recente pertence á acção
,ex-offici'o. da authoi'idade publica.

Assentamento -de praça no Exercito Imperial de alg\llls cidádãos da Re-
:puQlica. .

Questões de reducção ao captiveiro de pessoas de côr nascidas na Repu-'
·blica, ou trazidas do Imperio para o territori(} da Republica. .

Esta ultima classe de reclamações enche o quadro dos aggravos do Go­
-vemo Oriental, que por meio somente dos seus Consulcs no Imperio poderiét
obter a devida reparação, authorisando aquelles agentes a proporem em juizo
·as respectivas acções, que são decididas sempre pehJs tribunaes Brazileiros
do modo mais favoravel á liberdade impugnada.
. Só um abuso de autboridade Brazileira, o de prisãID arbitraria, cujos mo...

tivos aliás não foram ainda verificados, encontro mencionado no quadro de
reclamações, com que V. Ex. pretendeu contrariar as justas queixas do­
-Imperio, tão graves e sérias como os factos que lhes deram origem.

Ainda reduzidos ao seu verdadeiro valor os factos arguidos por V. Ex.,.
-é éerto, comtudo, que ó Goyerno Imperial não se descuidou, como costuma,
de tornar efIectiva a punição dos respectivos delinquentes, especialm~nte

dos assassinos e dos que não querem reconhecer a liberdade da gente de
côr, que adquiriu-a pelo facto de passar a fronteira e não pMe perdeI-a vol­
tando ao Brazil.

Poderia já passar adiante, mas não o farei sem notar que nos aconteci­
mentos mais graves, contra 'os quaes tem .cmpre reclamado a Legação 1m-
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perial nesta Republica, figuram como personagens principaes desses dramas
saoiuinolentos, corno os authores ou com pIices de violencias e assassinatos,
as propria~ authoridades dos dilIerBntes departamentos. Isto, Sr. Ministro,
é o que V. Ex. não poderá ex:ictamente exprobar ao meu paiz.

as reclamações Orientaes o abuso das authoridades Brazileiras é qua,i
nenhum.

Nas reclamações Beazileiras é o abuso ela authoritlade qu@ apparece sem­
pre, e é contra esse abuso, excitado pela guerra, 'tue o Brazil reclama com
energia.

as reclamações Orientaes pede-se a pu~ição ele delictos de ordem secun­
daria, pois que os de ordem mais gra'í e têm sido devidamente julgll.dos
pelo tribunaes de justiça.

Na reclamações Brazilt:iras trata-se de atrocidades capituladas entre as
mais tri tes concepções da per'i el'sidade humana.

Nas reclamações Oricntae , repetil'ei, o responsaveis são o particulares.
as reclamaçõe Bl'azileiras os acco adas, e por crimes atroze, são os

pl'opl'io agentes do podeç, publico. .
Em. umma a reclamações que V. Ex. reconla não têm o valor de

actualidade, antes acham-se condemnadas ao silencio pelo proprio GO\ erno
que articulou-as.

Pareceram a V. Ex. inexactas ou exageradas as reclamações que men­
cionei.

O GOTerno Imperial, Sr. Mini tl'O, sempre leal e sincero para com o da
Republica, e intere sado na sua tranquillidade, não podia phantaziar aggra­
vos, crear por si mesmo difficuldades internacionae , nem declarar carece­
dor s de egurança Brazileiro~ bem gal'antidos, como a V. Ex. se affiguram
os meus concidadãos neste paiz.

O e trangeiros, que emigram para o E lado OrientaL cm sua mór parte
vem residir nas ciclades ou nas vizinhanças das po'í'oações.

A população BraziJeira na Republica Oriental, que V. Ex. avalia em
4·0,000 alma, habita os departamentos centraes do Salto Tacuarem1Jó,
Cerro-Largo e Pay andú, que são justamente os logares onde a guerra pro­
duz os seus mai funestos resultados.

E' nes es logares que as forças do Governo commettem lodo o genero
de violencias, assim como eea nes es pontos mui ara tados da capital que e
praticaram sempre os mais gF-ave abu o de aUlhoridade. Não admira,
pois, que o nrazil tenlla sido mais aggravac10 qne njngllcm, e careça de re-

3i
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clamar providencias ainda não solicitadas pelos representantes das oulir.as
nações.

ão são certamente todos os Brnzileiros que soft'rem, assim como não é
só entre as forças do General Flores que se encontram Brazileiros envolvi­
dos nas luctas inte tinas da Republica, OGoverno actual tambem conta sym­
pathias cm muitos elos meus concidadãos. Estes segnramente não s0ffl'em
hoje, e o Governo Imperi::ll os ha de por certo defender, quando forem pre­
judicados em uma situaç~o em que não se lhes con agre a mesma e~tima.

Presentemente, porém, o Governo Imperial pl'ocura proteger aos que
, sofIrem.

Rayemos de conseguir', Sr. Ministro, que o Brazileiro na Republica seja
tão protegido e garantido como é o Orientnl no Imperio. O tempo, e os
nos. os exforços perseverantes, hão de produzir duplo resultado de induzir os

, nossos compatriotas a serem absolutamente. iJ.eutraes na politica deste Estado,
e o Govemo Oriental a satisfazer as nossas justas reclamações.

Devo protestar contra a aflirmação de ser o exercito do General Flores
quasi exclusivamente de Brazileiros e Argentinos.

Comprehende-se perfeitamente oalcance desse facto, se fosse exacto. Pro­
varia que a cau a do General Flores é a de estrangeiros contra o Governo
Nacional. É, porém, a <1ffirmação tão inexacta, que de, o rectificaI-a.

Ra seguramente no exercito elo General Flores muitos Brazileiros e Ar­
gentinos, assim como ha no exercito Oriental avultado nnmero de estran­
geiros d todas as nacionalidades, e muitos Brazileiros vaIuntaria ou con­
strangidamente engajados.

Concebe-se is'to sem difficuldade. Na Campanha avulta a população Brazi­
leira, assim como nas cidades ha estrangeiros de diversas nacionalidades.. A
popula ão Oriental, porém, não excede a 120,000 almas, e pois é forçoso
que ambos os combatentes recorram ao engajamento de estrangeiros para
mantérem a lucta em que se acham empenhados.

A presença de estrangeiros nas fileiras do General Flores explica-se, por­
tanto, facilmente, sem recorrer aos motivos occultos e ás tendencias do que
V. Ex. chama invasão. A cooperação de Brazileiros e Correntinos das fron­
teiras, engajados por aquelle General, não é, pelo mesmo motivo, como V.
Ex. imaginem, uma alliança operada, apezar do antagonismo 'de raça, por
outro vinculo commum.

Careceremos muitas vezes, Sr. Ministro, do concurso de um Estado vizinho
e amigo, como é a Republica Oriental do ruguay. Acreditamos, porém,



..

-- 140-

que nunca chegaremos á extremidade de solicitar esse concurso para supe·
rar as difficuldades e dominar os successos que V. Ex. parece receiar.

O antagonismo proveniente de rivalidades antigas, que fomentaram a dis­
eordia e geraram as grandes luctas das duas metropoles senhoras da Ame~

rica do Sul, não póde hoje inspirar aos povos e aos Governos Americanos.
A exploração dessas rivalidades não pMe mais ser um recurso para nin­

guem. A experiencia tem ensinado a todos os Governos que a politica de
conquista e absorpçi:ío de Estados independentes . a mais detestavel, assim
como a mais ruinosa. A civilisação tem conseguido que a deseonílança entre
Estados vizinhos seja substituida pela confiança esclarecida, fonte fecunda
dos progressos de todos.

A aspiração dos povos em nossos dias, unica legitima e racional, é que
a politica interna dos Estados produza a paz e o desenvolvimento do regi­
men con tituciona1, assim como que a politica exterior se não inspire nunca
em um falso punelonor nacional, em paixões incompativeis com o respeito
sincero que todos devem consagrar ás cODYenções que ass~gurarn a indepen­
dencia e a integridade de territorio de cada uma das nacionalidades.

Fiel a estes principias em que assenta a politica internacional do Brazil,
o meu Governo acredita que o seu proeeder escrupuloso não se presta a
desconfianças phantasticas, mas nem por isso deixará de defender com ener­
gia os direitos dos seu concidadãos.

A longanimidaele, Sr. Ministro, com que o Goyerno Imperial tem proce­
dido para com o da Republica; a benevolencia e notaria moderação que
sempre o inspiraram; o de ejo ele não actual' fortemente sobre o Governo
ele um paiz amigo que cuidava organisar- e, não podem er invocado contra
elle, agora que uma longa serie ele acontecimentos o constituiram na nece ­
sidade de reclamar com energia, a bem dos eus conciJauão , a execução
sincera da leis da Republica.

O GO\ arno Imperial até ha pouco mantinha-se na re olução de esperar rua
este paiz, melhor administl'ado, propol'cionasse ao residentes BI'azileiros as
garantias que elle em vão tem solicitado ,no decu '80 de '12 anno . Ma' não
está por isso inhibido de pl'oceder de outro modo tendo chegado ao termo
de suas illu ões, e crendo, como cr', que a ua politica de condes:endencia
tem sido intel'pretada como fraqueza e irresolução, a cujo farol' póde o Go­
verno Odental liquidar as questõe pendentes com todos os que 111e oppõem
embaraços serios, menos com o Bl'azil, Estado \ izinho e que considera derer
'agrado rc peitar a indepemlencia integridade do tel'ritorio da Hepublica.
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Nunca, Sr. Ministro, a população Brazileira da Campanha gozou da pro­
tecção das leis, no gráo CJue V. Ex. procura encarecel'.

O simulacro de poder judiciaria CJue existe na Republica, concentrando
a sua acção na capital, deixa, nos departamento, incertos todos os direitos,
e á mercê da. caLldilbagem, por V. Ex. tanto estigmatisada, os interesses do
estrangeiro, que, não tendo o direito de votar, é tratado muitas vezes com
inaudita atrocidade.

Agora mesmo sou infognado de que se está processando ao General Netto,
pelo crime certamente de ir ao Rio de J;meiro representar ao seu Governo
contra os abusos de aUlboridade de que são vietimas os Brazileiros. Em Du­
razoo, ha poucos dias, foram barbaramente assassinadas uma Brazileil'a com
sua -filha de '16 annos de idade, o que seguramente não pMe acreditar o
systema de protecção de que gozam na Republiea os meus concidadãos.

A fi'aqueza do poder supremo d~ Republica, proveniente algumas vezes
do estado politico do paiz, e actualmente da guerra civil, é o motivo invo­
cado constantelI!ente para justificar a inefficacia das providencias adoptadas
pelo Governo, o deleixo e abuso das authoridades locaes, e o escandalo dos
julgamentos.

Esperar que o poder-supremo se torne respeitado em todos os pontos
do paiz, confiar na reorganisação da administração e do poder judiciaria, e
fazer votos pela paz é um conselho que o Governo Imperial não desprezaria,
se, infelizmente, a experiencia dolorosa de perturbações nunca interrom­
pidas, e cujo termo não é licito prever, não ho"uvesse tornado incontestavel
a sua esterilidade. .

A cessação da guerra actual poderia, por certo, impedindo grande parte
das yiolenc.ias por ella authorisaclas, permittír ao Governo Oriental uma acção
mais efficaz sobre os seus delegados.

Não é, porém, impossível, Sr. Ministro, que o Govetno Oriental se faça
obedecer e possa garantir aos Brazileiros mesmo na permanencia da guerra.

Mas se o Governo não póc1e punir os criminosos; se os commandantes das
suas forças exercem tal influencia que estão ao abrigo de demissões e da
effectiva responsabilidade pelas violencias que autofi,sam ou commettem,
então cumpre reconhecer que é mais do que muito critiea, é extrema a si­
tuação do Governo Oriental.

Em taes circumstal).cias o Governo Imperial deve e pode cuidar de ga­
Tantlr por si mesmo, .e pelos meios que o direito das gentes lhe permilte,
aos sellS concidadãos.
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Comprebendo, Sr. Ministro, todo-o alcance de semelhante deliberação: e
é por isso, e porque o Governo Imperial não se desvia do proposito de ser
dema iadamente prudente, e prefere incorrer ás vezes na censura de fraco
do que na de violento, que elle tem procurado, com a mais notaria longa­
nimidade, exbaurü' os meios pos:siveis de persuadir o Governo Oriental da
justiça de no as queixas, da gravidade de nossas reclamações e dos perigos
da nossa indiIIerença.

ão acredita V. Ex. que as medidas solicitadas pelo Governo Imperial
tenham a virtude de arredar da lucta civil os Brazileiros qualificados que
adberiram á cau a do General Flores.

Partindo do principi~ em que V. Ex. baseia ua opinião, não se acredi­
taria por certo que esses Brazileiros depuzessem as armas. Se, porém, o
motivo por que ellés resolveram acompanbar aquelle General, fo~, como
allegam, a perseguição exercida pelos agentes do Governo da Republica, a
offensa dos seu brios e da sua propriedade, acredita o Governo Imperial
que seriam ouvido os eus con elhos desde que mostrasse claramente ba,er
obtido do Governo Oriental exemplos hem significativos de ter o me mo
Governo adoptado uma politica divei' a daquella até boje obsen ada.

A qualificação dada por V. Ex. á guerra que devasta a Republica não é,
Sr. Ministro, exacta, justa, nem a mais conveniente.

ão é exacta, porque a forças do General Flores não hão commettido
contra os Bra7ilei ros re identes na Campanha mais violencias do que as do
proprio Governo Oriental.

Não é justa porque o General Flores tendo goyernado a Republica, tendo
affinidade com um dos partidos que ha longos annos tomam parte na poli­
tica activa do paiz, não póde er con iderado chefe de salteadores sem que
se irrogue uma grave injuria a todos os Orientaes.

ão é conveniente, porque, qualificando por essa fórma a guerra ciyj] o
Goyern-o Oriental de vanece todas as e peranças que os amigos da paz po­
deriam depositar m uma transacção que, salvando os interes-es sagra­
dos da Republica, lhe asseguras e um futuro mais feliz que o seu
presente.

O respeito ao principio de authoridade é certamente a mai alta conrt1­
nieneia da Republica e a sua necessidade mai palpitante. o dominio desse
principio, como já dis e, fundou sempre o Governo Imperial as mais vivas
esperanç<ls a bem do direitos e do intere ses dos eus concidadãos. A
guerra, porém, prolongando-se som termo previsto, enfraquece cada yez
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mais esse principio, desenvolvendo os habitos ele c.audilhagem que V. Ex.
tanto receia.

A repressão é realmente o meio tegitimo de pôr termo ás guerras civis.
Para que ene apro,reite, porém, é mister que tenha o Governo que o em­
prega força para tornaI-o efficaz, e superioridade de espirito bastante para
extinguir, pela clemencia e generosidade, as paixões que originaram a
guerra e os odios que ella creou.

Sem isto a continuaçã~ da guerra civil é peior do que o seu desappare­
mento mediante transacçõB que salvem o Estado da anarchia presente, dei­
xando aos governos futuros o cuidado de extinguirem lentamente os ger­
mens de que possam raproduzir-se essas crises. fataes da infancia das
nações.

Impossibilitar a paz por es e modo, quando se não pMe reprimir a guerra
civil, me parece, Sr. Ministro, uma politica funes,ta.

Fallando de paz, e ainda sob o peso da recusa que o Governo da Repu­
blica oppoz ás justas reclamações do Imperio, não posso deixar de manifes­
tar os votos que pOI' elIa fárma o Governo Imperial, e as esperanças que
nutre de vel-a resolYer nossas difficuldades intemaclonaes.

Só a paz tornará exequivel o desejo, que V. Ex. revela, de entrar em
ajl1stes que, extinguindo as accusações retrospectivas, guiem os dous Go­
vernos no exame dos meios lIe remover os males do presente e impedir a
sua reproducçãO.

Cumpre-me, antes de concluir, lamentar as apreciações feitas por V. Ex.,
e que envolvem dezar a Brazileiros que não se tem envolvido nas luctas in­
testinas da Republica. Limito-me a este protesto, não só porque os Genel'aes
Jacuhy, Canavarro 'e Netto, distinctos chefes do Exercito Brazileiro, acham­
se ácima de quaesquer accusações injuriosas, como principalmente porque
a discussão, collocada nesse terreno, poderia desviar-me do proposito cm
que me acho de não perturbaI-a com recriminaçpes escusadas.

Ao termirwr a resposta que tenho a honra de dar a V. Ex., direi ainda
que não foi oem é intenção do meu Govemo collocar o GOVBl'lIO Oriental
sob a pressão de ameaças, caso em que, no conceito de V. Ex., um povo
pundonoroso não deve vacil/ar nem mes~o perante a cel'teza (la sua ruina.

A politica esclarecida do Imperio não concorrerá jamais, SI'. Ministro,
para a ruína desta Republica, assim Gomo o appello ao pundonor nacional,
com o motivo de recusar-se o Governo Oriental a satisfazer nossas justas e
moderadas rec~amações, não demoverá omeu Governo do proposilO de con-
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seguu', como já tive a honra de declarar a V. Ex., que os Brazileiros gozem
da protecção, ainda que debil, das leis da Republica.

Respondida por esta fórma a 00ta de V. Ex., doII-me por inteirado de
não poder e de não estar disposto o Governo Oriental, nas actuaes circum­
stancias, a satisfazer ás solicitações amiga, eis que o Governo Imperial lhe
fez por meu intermedio.

E, não me deixando a nota de V. Ex. esperança de conseguir aquillo de
que o m@u Goyerno não pode prescindir sem falta; aos seus mai., sagrado~

- deveres, tenho por conveniente levar todo o occorrido á presença de. S. M.
o Imperador, e aguardar suas ordens.

Aproveito a occasião, Sr. Ministro, par<l reilerar a V. Ex. os protestos
de minha di tincta consideração.

A S. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrera, Mini t1'o das Relações Exterio­
res, etc. - José Antonio Sami'/..'a.



NOTA DO GOVERNO ORIENTAL

AO MINISTRO DE S. 'M. BRITAl~CA
DEPOIS DAS CONFERENCIAS QUE TEVE O PRESIDENTE DA REPUBLICA

COM E8TE MINISTRO,
O DO IMPERADOR E O DA REPUBLICA ARGE TINA.

- ,.

ftW';ISTERIO DE RELAÇÕES EXTERIORES, - nIONTE\'IDÉO, iO DE JUNHO DE i86~,

SR. MINISTRO:

o Governo da Republica, na resolução de dar o caracter o mais solemne
aos seus propositos de sincera e verdadeira pacificação, e con ultando tam­
bem mui sérias considerações de ordem interna a que não lhe é possivel
desattender, expediu o decreto que por copia legalisada tenho a honra de
remetter a V. Ex.

Este deGreto encerra as bazes de pacificação interna, que tanto V. Ex.
como Ss. Exs. os Srs. Saraiva e Elizalde consideravam sufficientes para
obter a desejada pacificação.

O Governo Oriental, certo de que faz assim, com sinceridade e leal­
dade, quanto lhe é permittido para obter a pacificação interna, confia em
que por este meio ficam tambem confirmadas as bazes já convencionadas
em preseõça de V. Ex. para o ajuste das questões Argentina e Brazileira.

Dirigindo a V. Ex. esta agradavel communicação, e rogando-lhe se sirva
de transmittir a Ss. Exs. 'os Srs. Dr. Elizalde e Conselheiro Saraiva, tenho
ordem para pôr á disposição de V. Ex. e seus collegas, no interesse da paz,
todos os meios de passarem, como manifestaram desejaI-o, e quando julguem
opportuno, ao acampamento de D. Venancio Flores.

Tenho a honra de ser, etc.-João José de Herrem.

A S. Ex. o Sr. D. Eduardo Thornlon.
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Decreto do Go-v-erno Oriental, a que se refere
a nota auterior.

o. MINISTEnIO DA G EfiRA E iVL\I\lXUA. - MOi\:TEVIDÉO, 'IODE JUNHO DE -t 864.

c DECRETO 1.

(( Considerando qne a continuação da actual situação politica da Repu­
blica, debilitando o Poder no interior, póde comprometter até a segurança
externa e inhabilital-a para responder cTignamente .ao appello dos demais
Estado Americanos, em defeza contra o perigo commum de que podem
"er-se ameaçados;

« Considerando que e ta mesma situação bastaria por si só, e ahstrahida
de complicações externa, para comprometLer a vida da patria, se conti­
nuassem por mais tempo os e tragos da commoções internas que, em épo­
cha não remota, a têm devastado e feito passar por todos os soffrimentos
e toda' a hllmilhações da intervenções estrangeiras, tornando bereditario
os odins que têm dilacepdo a patria, pelas mãos ele seus proprios filho,
de pojando-a no interior de todas as condições de prosperidade e engran­
decimento, e compromettendo no exterior o seu credito e o seu respeito;

« Teodo além di o em coo ideração que, conforme as seguranças ami­
gayei e confidenciaes que foram expres,adas ao Governo, em presença do
honrado Sr. Eduardo Thornton, Ministro Plenipotencial'io de S. M. Britan­
nica e mediador para o aju te das difficuldades existentes entre esta Repu­
blica e a Argentina, por S. Ex. o Sr. Dr. D. Rufino Elizalde, Ministro de
Relaç-es Exteriore , que se acha em missão confidencialllesta capital, e por
S. Ex. o r. Coo"elheiro Jo é Antonio Saraiva, Enviado Extraordinario e 1\1i­
ni tro Plenipotenciario de S. lH. o Imperador do Brazil, a pacificação intema
~&la qual manife taram eus "otos, sem fazer disso uma condição para o
ajuste ela questões internaciollaes pendentes, e reconhecendo ante de tudo
a necessidade de manter inaltera\'el o principio da auLhol'iàade, serviria não

1 O Governo tinl1a deClarado que não o publicaria por 11,10 eslar conforme ao aju tado,
e em con aquencia da rer.re enlações dos Minish'os mediadore . Publica.-se por ter-so feito
tl" altcntlitlo de la lia Lil'danl~';i", mancklndo-o ins~'ir nos jornaes d Monteyidéo.
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obstanle .para firmar c fecundar o restabelecimento de nossas boas relações
com a Republica Argentina, e facilitaria a solução immediata, reciprocamente
dignll e sati~factoria, das difficuldades existentes com o Imperio do Brazil;
e, por ultimo e sobretudo, que a reconciliação fraternal dos Orientaes para

. saly;)r a honra, a exisLencia e a pro~peridade da patria commum, deve ser,
e é sem duvida, o vaLo e a a.piração de Lodos os bons cidadãos;

« Collocado o Goyerno na altura dos verdadeiros e grandes interesses do
paiz, tendo em frenLe a 4~ndeira nacional, a cujo amparo e em cuja defeza
devem rennir-se fraternalmente, nas actuaes circumsLaneias, pelo bem e pela
dignidade da nação, todos os corações e todas as e parlas Orientaes, e inyO­

ca.ndo o respeito por todos devido á Constituição e as leis, baze e garantia
dos direitos inclividoaes e do bem e lar de todos os habitantes do Estado;

•
«O Presidente da Republica, em conselho de .Ministros, reso1\ e e

decreta:
« Ali '1.0 Concede-se amnistia geral e sem restricção a todos os que se

acharem em armas contra a antnoridade do Governo, ou estiverem'compro­
mettidos por actos politicos, dentro on fúra do paiz, contra o mesmo.
Govemo.

« Art. 2.° Os cidadãos qne se aprO\ eitarem da amnistia, que se lhes oJ:fe­
rece pelo artigo antecedente, serão con iderados, pelo simples facto de de­
porem as armas, restituidos aos p.osto que tenham adquirido no serviço
da Republica.

« Art. 3.° EfIectuado o desarmamento das forças, até boje em arma con­
tra o Governo, ao tempo e pela fórma que este determinar, serão adoptadas
as medidas as mais efficazes para garantir a todos o cidadãos, sem excepção,
Q pleno gozo de seus direiLos (Civis e politicos.

« Art. 4.° Voltando os cidadãos, hoje em arma, a seus lares, restabelecida
.a trllnquillidade dos espi ritos.. e a paz em todo o torritorio da Republica, o
'Governo, procedendo confo'i1ne as prescripções da Constituição do Est.ado,
desjgnará o dia em qne de'~'em ter lugar as eleições dos membros do poder
legislativo, convocando-o opportunameute para sua reunião e nomeação
constitucional do cidadão que deva presidir a Republica.
I~: « Art. 5.° Ao commu,nicar-se o presente decreto ao General em chefe do
.exercito, será este prevenido de que, durante o. prazo cJUe o Governo de­
.signara PO!' uma resolur,ião e pecial, se abstenba de toda aoperação de guerra
:aggressiva, para evita,/, por este meio, se fó.!' possivel, o. (1010roso sacrificio
.de mai llma gotla d.(· . :mgne.
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«Art. 6. 0 Pelos respectivos Ministerios se expedirão as ordens con­
venientes para a notificação deste Decreto, e pélI'a sua completa ex-
ecução. .

( Art. 7. 0 Communique-se, publique-se e dê-se ao registro.. - Agui1're.
- Juan José de He·rrera. - OClavio Lapido. - Diogo Lamas. - Antonio
M. Pe'/'ez.- Conforme. - O official-maior do l\Iinisterio de ~elações Exte­
riores, A. de Santiago. J)

AeeoiUr.ção por parto do General D. Vonaneio Flores
das condições de paz

apresentadas pelos Ministros Mediadores.

« Os Exms. Srs. Ministros de Relações Exteriore da Republica Argen­
tina D. Rufino de Elizalde, de S. M. o Imperador do Brazil D. José Antonio
Sarai\m, de S. M. Britannica junto ao Governo da Republica Argentina D.
Eduardo Tbornton, animados do ,ivo desejo de ver pacificada a Republica
Oriental do Uruguay, se serviram indicar as seguintes condiçõe para al­
cançar tão importante proposito: La Todo os cidadão Orientaes ficarão
uesde esta data na plenitude de seus direitos politicos e civi , qllaesquer
que tenham ido suas opiniõe anteriore; 2. a Por consequencia, o desarma­
mento das força se fará do modo e [órma que o poder ex.ecutivo resol"er,
concordando com o Brigadeiro General D. Venancio Flores no meio de
pratical-o com as forças que estão ob sua oFdens; 3.a Reconhecimento
dos postos conferidos pelo Brigadeiro General D. Venallcio Flores durante
o tempo da lucta, daquelles que estive'sem nas attribuiçães do poder ex­
ecutivo conferir, e a apresentação ao Senado, por parte do poder executiro
da Republica, pedindo autborisação para reconhecer os que nece si tarem este
requisito, pela Constituição da Republica' 4." Reconhecimento, como di,ida
nacionaL de todas .as despezas feitas pelas forças do Brigadeiro Genernl D.
Venancio Elares, até a somma de 500,000 pe os nacionaes; 5." A sommas
arrecadada por ordem do Brigadeiro General D. Vepancio Flore-s, proce­
dentes de contribuiçõe , patentes, e qualquer outro imposto, se con iderarão
como entradas no thesouro nacional.

« Puulas dei Rosario 18 de Junho de '1864-. -. ssignados. - Rufino



de Elizalde. - José Antonio Saraiva. - Eduardo Tlwrl/{on. - Acceito. ­
Yenancio Flores.

« Acceitamos ad 1'et'el'enclWln. - Ani/:J'é' Lamas. :- F. Castellano . »

Carta reservada do General D. Venancio Flores
ao Pr~sideuteda Republica.

« AO EU!. SR. MINISTRO DA REP BLICA OmEl'iTAL DO UHUGUAY.

« Puntas deI Rosario, '18 de Junho de 18M·.

« Sr. Presidente:

« Depois de haver dado por minha parte as provas as mais positiva do
meu ardente anhel0 pela pacificação do nosso paiz, acceitanc10 as condições
que me foram apresentadas pelos Exms. SI'S. Ministros da Hepubl~ca Argen­
tina, do Br~zil e da Inglaterra, creio de meu dever fazer pre ente a V. Ex.
que consenti nes as condições, comencido de que V. Ex., em seu patrio­
tismo, comprehenderia que eltas seriam estereis, c dariam logar a novas
discordias se não prevalecesse no animo de V. Ex. a idéa de flue necessi­
tam, como garantia de seu fiel cumprimento, a ol'ganisaçüo de um Mini'­
terio que, secundando a politica da paz que iniciamo, aquiete o e pirito
e prepare o caminho para ehegar á livre organisação do poderes publicos
que devem reger o paiz segundo a nossa Constituição.

« É nesta confiança e segurança, em que me fortificaram os EXIllS. Sr .
Ministros, que cooperaram para a pacificação do paiz, que acceitei com tQ.d~

patriotismo essas condições, com o pen ameuto de ajustar préviamente com
V. Ex. essa gi!!'antia, para cujo fim estou disposto a comparecer no lugar e dia
que V. Ex. me designar.

« Sou com este moti\'o de V. Ex. aLtento seguro enidor. - D. VBnan­
cio Flores. - Conforme. - Elizalcle. - José Antonio Saraiva. - Eduardo
Thornton. »
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..Â.ccei-taçãe, por par-te do Governo da Republica,
das condições de paz

COIU alguIUas IUodificações.

«MINISTERIO DO GOVEll O. - MONTEVIDÉO, 23 DE JUNHO DE 1864.

« AceOHDO.

« Vista a precedente informação dos Srs. Commissarios do Governo; ou­
,'idas as explicações verbaes feitas ao poder executivo pelos ditos Commis­
sarios, e por Ss. Exs. os 81's. Ministro da Republica Argentina, de 8. M.
o Imperador do Brazil e de 8. 1\1. Britannica;

« Tendo em consideração os fundamentos do Decreto expedido em I O do
corrente me~, e considerando que a ausencia do Corpo legislativo colloca o
Governo na ne e idade de decidir por si só difficuldades que em qualquer
outro caso deveriam ser llbmettidas á sua resolução; que taes difficuldades,
Das circumstancias extraordinarias por que o paiz atra\ essa, não se podem
resolver, como o Governo o de ejaria, com ujeição estricta á Constituição
e as leis; e que para salvar a nação da situação actual, ruinosa, e talver,
perigo a para a sua propria 'existencia, é necessario subordinar as questões de
importancia secuntlaria aos grandes interes es e aos principios fundamentaes;

« Considerando que no presente estado de cousas deve evitar-se o perigo
de que o males que atlligem o paiz se augmentem e demorem por mais
tempo o restabelecimento da ituação normal, que o Governo julga de eu
imperioso dever apressar, garantia dos interesses nacionaes e de todos os
direitos e interesses individllae~; que, ante as consequencias destruidora
da prolongação da guerra, e seus funesto effeitos na ordem moral, não
póde o Governo considerar inacceitavel o meio que se lhe propõe para pôr
termo á semelhante situação, capaz de ser ainda aggravada por complica­
ções externas;

« Considerando o Governo os sgntim~mtos geraes da população nacionaL e
estrangeira, respondendo ás exigencias da'actualidade como as comprehende,
e sem outra preoccupação ou interesse que não seja o bem da patria:

« O Presidente da H.'epublica, em con elho de Ministros, re oLve accedel'
p0r sua parte ás bazes da proposta feita por 8s. Exs. os 81's. Mini tr05 de

10
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Inglaterra, do Brazil e da Republica Argentjna, nos termos que foram ajus­
tadas para a nota, que a este respeito tem de ser-lhe dirigida, devendo-se
expedir pelos Ministerios respectivos as ordens neces adas para o cumpri­
mento da presente resolução, que se communicará tambem aos 81's. D. An­
drés Lamas e D. Florentino Castellanos, agradecenc1o-se-lhes os serviços
que nesta occasiãe prestaram ao Governo. - Aguirre. -Juan José de HeT­
1'eTa. - Octavio Lapido. - Dz'ogo Lamas. -Antonio JIilm'ia Perez.­
Conforme. - Oofficial-nlêior de Relações Exteriores, Ramon de Sctntiago. )l



OTA DO GOVER OORIE TAL

AO ENVIADO BRAZILEIRO,

E NA MESMA CONFORMIDADE AOS OUTROS :MINISTROS MEDIADORES.

MI 'I TERIO DE IlELAÇÕES EXTERIORES, - MO~TE' mÉo, 23 DE ru~uo

DE '1864,

Sn. MINISTRO:

Tenbo a honra de dar conhecimento a V. Ex. da resolução que o Go­
verno da Republi a tomou sobre as bazes que para a pacificaç~o do paiz .
foram indicadas e officiosamente apresentados por V. Ex. e por Ss. Exs. os
Srs. Ministros Dr. D. Rufino de Elizalde e D. Eduardo Thornton aos nossos
commis arios o Srs. D. Andrés Lamas e D. Florentino Castellanos, e ao
chefe das forças em armas contra a authoridaJe do Governo, e de cumpri!'
as orden que a e e respeito recebi de S. Ex. o Sr. Presidente da Repu­
blica, manife taudo ao me mo tempo a V. Ex. as razõe que o levaram a
adoptar aquella resolução.

Interprete o Governo do sentimentos do paiz, guiado por considerações
de ordem superior, e desejo o de aproveitar toda occasião para desenvolver
a alta e genero a politica qpe in pira seus acto, dictou a resolução gover­
nativa que se contém no Decreto de 10 do corrente mez, communicado a
S. Ex., com a qual, procurando apacificação interna, e servindo a interesses
de sua relações intel'Oacionaes, quiz tirar" por acto seu, qualquer motivo
ou pretexto que mantivesse por mais tempo uma·situaçãa que lhe impedisse
de dilr toda a protecção e garantia, que sempre foi seu d~ ejo conceder, a
todas as pessoas e a todos os interesses legitimas.

As razões que induziram o Goyerno a apoptar a referida resolução, reso­
lução que teve a fortuna de ser bem apreciada, encontram-se na bazes de
pacifi a TIo apresentada. pOl' V. Ex. e o Srs. Ministros Dr. Elizalde e D.
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Eduardo Thornton, se bem que com alguma alteração quanto aos meios de
conseguir-se o fim desejado.

O Governo, á vista disto, considerando que ainda mesmo á custa de algum
~acrificio que torne menos completa a homenagem d~vida á auLhoridade,
deve evitar ao paiz a prolongação dos males que o aIDigem, não põe duvida'
alguma, depois das explicações e seguranças que V. Ex. e seus honrado
collegas lhe deram, em concordar, preseindindo da questão de fórmula, no
que nas bazes propostas &'i estabelece, confiando cm que dentro dellas o
Governo de V. Ex. ha de concorrer para que aquelle sacrificio se torne me­
nos custoso á nação, afim de salvaI' principias e conveniencias, sem os quaes
nenbuma ordem estavel poderia haver que oITerecess para o fl1turo as ga­
rantias que se procuram para os cidadãos e e trangeiros.

Pelo que, -o Governo confia em que os postos militares que devam 8Cl'

reconhecidos, emquanto esteja nas attribuições do poder executivo, serão
unicamente aqueDes que estiverem devidamente provados; não excedcndo
em seu numero, nem estes nem os que neces itarem, para serem concedi­
dos, da resolução do honrado Senado, as indicaçõe feitas verbalmente ao
Governo, nem poderão ser concedidos a pessoas que não estejam no ca o
de mereceI-os pelas leis do paiz.

Pelo mesmo motivo o Governo espera ver reduzida a somma que tenha
de ser destinada ao pagamento das Glbrigações contrahidas por diversos mo­
dos pelo General D. Venancio Flores dentro do manmo fixado, á menor
quantia po sivel, e que com essa somma fiquem livres a nação e o Gove1'llo
de toda a re ponsabilidade que p05sa pl'etender- e deduzir, qualquer que
seja o motivo que se allegue.

Quanto ao pontp que se refere aos impostos que cobrou o General D. Ve­
nancio Flores,' o Governo declara os contribuintes que houverem ido for­
çados ao pagamento de taes imposto exonerados ,da obrigação de entrar
para os cofres nacionaes com as quantias correspondentes ás contribuições
do presente anno que já tenham pago.

Devo, porém, fazer saber a V. Ex. que, natando-se algumá restricção
inconveniente na baze 1.a das que se apresentaram, o Governo, como o es­
beleceu no art. 1.0 do Decreto citado de 10 do corrente mez} entende que
se faz extemiÍva a concessão do dito artigo aos estrangeiros que tomaram
parte nas perturbações politicas proximas a terminar, favorecendo-o com o
esquecimento dos actos de caracter politico oíIensivo á authoridade, por
cuja razão não poderão sér processados nem perseguidos por Laes actos,
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Relativamente ao tempo e fórma grn que deverá ter logar o de!arma­
mento das forças que o General Flores commanda, o Governo expedirá
0p'portunamenté as convenientes ordens.

Deixando, com esta nota, cumpridas as ordens que recebi de S. Ex. <r

Sr. Presidente da Republica, devo manifestar, em nome de S. Ex., que
raconhec.e o nobre interesse que V. Ex. e seus dignos collegas tem mostrido
em favor da pacificação da Republica, e a quem por elJa está agradecido,
tenho a honra, Sr. Ministro, de reiterar a V. Ex. a segurança de minha-

f)

alta fi) distincta consideração.· .

A S. Ex. o Sr. Conselheiro 10 é Antonio Saraiva.-Juan José de He1Tem.



NOTA DO ENVI1\DO BRAZILEIRO

A.O GOVERNO ORm TAL.

mssÃo ESPECIAL DO llIlAZIL, -- nJONTEVIDÉO, 25 DE JUNIlO DE 1864,

Sn. MOOSTRO:

Tire a honra ele receber a nota de 24· do corrente, em que V. Ex. ,digna­
se communicar-me a resolução de seu Governo approvando as condições
propostas para a pacificação de ta Republica.

Felicito sinceramente a V. Ex. por esta medida de tão elevadas e impor­
tantes consequencias, que ha ele merecer o mais vivo applauso do Governo
de S. M. o Imperador.

Cabe-me o dever de aproveitar -esta opportunidade para manifestar a V.
Ex. que não hei de omillir exforço algum para se realizarem as bem fun­
dadas esperanças do Governo de V. Ex., de que as condições de pacificação
se executem como V. Ex. indica, e ~omo o ha de desejar o Brigadeiro
General D. Venancio Flores; e pc' garantir a V. Ex. que contribuirei
quanto em mim couber, para que obre este paiz peze o menor gl'avame
:QossiveJ.

A paciücação da Repnblica Oriental do Uruguay é um acontecimento
tanto mais feliz, quanto rem crear uma situação que permitte um exito
proximo, por meio de ajustes dign9s e amigaveis, ás desgraçadas emergen­
cias que tornaram embaraçosas as relações da mais sincera e cordeai
amizade, que o meu Goremo deseja cultivar com o da Republica. E
me é sob]'(}maneira agrada..vel exprimir de novo a V. Ex. que estou
muito disposto a occupar-me, com a maior brevidade possivel, .de es
aju teso

"
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Tenho a hOlll'a, Sr. Ministro, de reiterar a V. Ex. a segurança de minh~

mais alta e distincta consideràção.
I

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de Herrera, Ministro de Relações Ex-
teriores.-José Antonio Saraiva.



OTA DO GOVER JO ORJE TAL

AO ENVIADO BHAZILEIRO.

111~liTEmo ]E "REUÇÕE EXTERIORES. - ~IO~TEVlDÉO, 4 DE JULIIO DE 1864.

SR. MiNISTRO:

Considerando de meu dever dar a V. Ex. conhecimento do que oecorre
éill negocios em que V. Ex. tem tomado e toma parte, ponho em mãos de
V. Ex. a copia junta da communicaçJ'o que hoje dirijo. de ordem de S. Ex.
o Sr. Presidente da Repuulica, ao. l'S. "lin~stl'os da Rei ublica Argentina
e de Inglaterra.

Sem outro objecto, tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças da
alta consideração com que sou

De V. Ex.

ALtento e eguro servidor,

TIlm. e Exm. Sr. Conselheiro D. José Antonio Sal'aiva, Enviado Extl'a­
ordinario e Ministro Plenipotenciario do BraziJ,

Juan José de Hen·em.



1 aTA DO GOVERNO ORlE TAL

AO E VIA.DO BRA.ZILEIRO.

!UNISTERIO DE RELAÇÕES EXTERIORES. - nONTEVIDÉO, 1l DE JULHO DE 1864.

SIl. MINISTRO:

oGoverno recebeu hoje, ás duas bOl'as da tarde, os documentos que, por
copia, levo á presença de V. Ex.

Segundo affirma explicita e categoricamente D. Venancio Flores ao Ge­
neral em chefe do Exercito nacional, elIe procede em virtude de noticia
que lhe foi transmittida por V. Ex. e pelo' Srs. Ministros da Republica
Argentina e Inglaterra, em que S . Exs. lhe faziam saber, por communica­
ção que haviam tido no dia 4, que estavam rotas as negociaçõe que até
este momento cguiam S . Exs. com o Governo, tendentes á pacificação
interior do paiz.

vista desta affirmação da parte do chefe da rebellião, que sorprehende
o meu Governo, S. Ex. o Sr. Pre idente da Republica ordenou-me que so­
licitas e uma explicação ele V. Ex., como tenho a honra de fazel-o pela pre-
sente nota. .

Com este motivo reitero a V. Ex. a segurança de minha alta e distiucta
CaD ideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro D. José Antonio Saraiva. - Juan José de
flerrem.
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DOCUll:len"tos a que se refere a nota retro.

NOTA DO GENERAL EM CHEFE DO EXERCITO EM OPERAÇÕES.

« Santa Lucia Grande, 4 de Julho de 1864.

« Remetto a V. Ex. ánota que recebi de D. Venancio Flores, annun­
ciando a renovação das hosti1idades e a resposta que lhe dei.

« Deus guarde a V. Ex. muitos annos.

a: Ao Exm. Sr. Brigadeiro General D. Diogo Lamas, Ministro da Guerra
e Marinha. - L~6cas Moreno. »

NOTA DO G~NERA..L EM CHEFE DO EXEHCl'í'O LllllWTADOn AO GENEnAL

D. LUCAS MOIlENO.

« Quartel-general, Costa de Aria', em !~ de Julho uu -1864-.

« Sr. General:

«Hoje, ás 10 1/2 da manhã, recebi notas elos Exms. 51'S. Ministro da
Confederação Argentina, de S. M. Britaunica, e de S. M. o Imperador do
Brazil, pelas quaes se me annuncia a ruptura das negociações de paz.

(C Conforme o que fôra ajustado com os Exms. 51'S. Ministros estran­
geiros, no:lia 15 de Junho proximo passado, digo a V. Ex. que, calcu­
lando o tempo desde que me foi annunciado esse rompimento (hoje, ás
10 1/2 da manhã), dentro do prazo de 48 horas, quer dizer, nd dia 6 ás
10 1/2 da manhã, principiaram as hostilidades que tinham sido suspen as a
~ de Junho passado, ao meio dia.

cc Deus guarde a V. Ex. muitos annos.

(C Ao Sr. General D. Lucas Moreno. - Venancio Flo1'es. »
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RE. POSTA DO GENERAL D. UJCAS MORENO.

« Quartel-general, 4 de Julho de 186[~.

« São 7 horas da noite e recebo a nota de V. S., avisando-me de que
no dia 6 ás 10 1/2 da manhã se romperão as hostilidades; comquanto o
convenio 'para a suspensão destas diga que 48 hei'as depois da notificação,
e não tenha recebido ordem do superior Govenno, fico notificado.

« Deus gLlarde a V. S. muitos annos.

II. Ao Sr. General D. Venancio Flores. -Lucas 1Iforeno.»
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JOTA DO E VIADO BRAZILEIRO

AO GOVER O ORIEr TAL.

UISSÃO ESPECIAL DO BRAZIL, - MONTEflDÉO I 7 DE J LIl0 DE i86~,

SU. MINISTRO:

S. Ex. O Sr. Presidente da Republica Oriental do Urugoay teyc a bem
declarar-me que não se prestava á6 indicações que lhe haviam sido feita
por S. Ex. o Sr. Brigadeiro General D. Venancio Flores, e, em consequeu­
cia, ficava concluida a negociação de paz, denunciando-se, portanto, a sus­
pensão de hostilidades; e, em vista dis o, as~im o fez constar a S. Ex.. o
Sr. Brigadeiro General D. Venancio Flores.

Julgo satisfazer com esta communicação ao desejos de V. Ex., manifes­
tados em sua nota de 5 do corrente.

Havendo-se mallogrado as esperança~, concebidas posteriormente, de al­
cançar-se a pacificação do paiz, pois que S. Ex. o Sr. Presidente entendeu
dever insistir em idéas qu(não tornam possiveis aquellas esperanças, pa­
rece-me completamente inutil apreciar o que V. Ex. expõe am outra nota
de 4 do corrente, nem rectificar alguns dos pontos indicados nessa mesma
nota.

Ao dar por concluida a minha officiosa participação a bem da paz desta
Republica, que lamento não se haja conseguido, tenho a honra de reiterar
a V. Ex. as expressões de minha mais alta e distincta consideração.

A S. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrera, Ministro das Relações Ex­
teriores. - José Antonio Saraiva.



ULTIMATUM DO ENVIADO BRAZILEIRO

o GOVm~NO ORIENTAL.

111 ÃO ESPECIAL DO nnAZIL E1I J!ONTEVmÉO - 4 DE AGOSTO DE 1864,

n. Ml~l Tno:

o Governo de S. M. o Imperador do Beazil acaba de ordenar-me que eu
communique ao Govcrno da Republica Oriental do Urllguay a grave deli­
beração de que venho dar conhecimento a V. Ex.

Antes de fazei-o, permitta-me'. Ex. que recorde, em termo bre\'c" a
marcha da negociação que cncetei, e que, a meu pezar, não foi consiçlerada
pelo Governo Oriental com a benevolencia aconselhada p.elos momentosos
intercsses n'ella emolvido .

Qoando o Governo de Soa Magestade re olveu en\'iaf-me em Missão Es­
pecial a e ta Republica entendeu dever patentear, do modo mais solemne,
os motivo do eu proceder, e o fim a que se propunha:

As violencia e as extorsões, o roubos e o assassinatos perpetrados no
terrilorio da Republica, desde 1852, contra cidadãos Brazileiros, e em qUg

figuravam como complices, mandantes, e até como executores. os proprio
agentes do poder;

A impunidadr) 1''0 ullante ou de negligencia na perseguição dos indiciados,
ou de escandalosas sentenças dbs juize ;

A inc1iIIerença do Governo Supremo, que não e wtava com interessE! as
queixas dos representante do de Soa Mage tade, Dem procedia com decisão
a respeito do delinquentes, ou das authoridades seus patronos;

A gravidade de uma situação, m9rmente nos d'epartamentos limitrophes,
povoados na maxima parte por Beazileiros;

A cil'cumôtancia de SG haverem esses nlales aggrayado com a guerra civil,
43



que, lia cerca de 15 mezes, traz o interior do paiz em onvulsão perma­
nente'

impotencia do Govemo da Republica para reprimir esta lucta
iote lina, e muito meno. para proteger ao' e 'trangeiro, sendo es­
les, ao contrario, Yidimas dos proprio chef~s militare do exercito
I gal;

A comit:ç.ão derramada entre os meus compatriota:>, cujo numero no
E tado Oriental :cede lfh ez de um quarto da. totalidade do seus habi­
tantes, cm grande parte estrangeiros, de qne é sy tematica a perseguição
das nas pes:oas e a deYilstação das uas propriedades:

Tudo i so exigia, Sr. Ministro, que o Governo Imperial, convencido da
incfficacia das SLla diligcncias anteriores, formula se o ultimo appello ami­
gayel :la Go\'erno de ta 1 epublica, de cuja prudencia ainda esperava a re­
paração dc"ida- pOl' factos de tão notaria gravidade.

Insistir nas reclamações por taes crime, e conseguil' que medidas ener­
gicas e pre\'entivas obstem asna reproducção, era, Sr. Mini tro, direito
perfeito do Imperio, tanto quapto uma pretenção modcrada.

Os motiros do eu I roceMr, e o fim a que se propunha, exprimiu-os o
meu Goremo'de um modo explicito, e sem reserva alguma, em documentos
publicos, do mesmo modo por que u depoi o fiz a V. Ex. em nota de 18
de Maio.

Entretanto, imputando-se á Mi são, de que eu fõra encarregado, o cara­
cter de ameaça, Yi com sorpreza que apropria impren a oflicial não des­
cançara no empenho de a cender os prejuizos populares contra a politica
do Imperio·; e tive até o d~ gosto de carecer dissipar as suspeitas infundadas
de que'. Ex. mesmo par cen-me possuido.

Em taes circumstancias, cumpria-me protestar, assignalando, como o fiz,
as \"ista3 eleYadas do Governo Imperial, sempre uperior ás paixões e aos
interesses dos partidos que diyidem os habitantes da Republica; a.~olici­

tude com que se empenha em garantir os direitos dos BraziJeiros aqui do­
miciliados, como o unil:o meio efficaz de separai-os de quanto os possa viu­
eular ás questões intestinas do paiz onde residem; a nobreza com que,
Cjl1aesquer que sejam os sens jnstos resentimentos, tem-se abstido sempre
de aggravar· por meio de exigencias, que aliás lhe fÕl'a licito fazer, a sorte
precaria do Governo Oriental.

Preferindo sempre o emprego dos meios dignos de povos vizinhos e
amigo, n-ão precipitei os ·ae.onteLÍ01entos, e em diversas conferencia com
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V. Ex., c com S. Ex. o Sr. Prc idcntc, procul'e:;i patentear a le-gitimidade
de minlJas reclamações.

Foi-me, porém, indispensayel muita prudenciã para superar os embaraços
creados pela imprensa olicial, fecunda na exploração de terrol'es fanta 'tieo ,
incansavel em de vairar a opinião publicâ e emprestar ao meu Goyerno in­
tenções occultas, n'uma linguagem·impossivel de qualificar sem offem;a para
o Governo Oriental, que não permitte públicaçõe contraria' á sua politica.

Reprimindo mell profundo pezar, na crença d ' qlle o Governo da R pu­
blica 1'e istiria por fim ás suggeslões exaltada do partido da si tllação, tive
a honra de pa sal' a V. Ex. a nota citada de.. '18 de Maio, acompanhada da
memoria dos factos con titutivos das reclamações péndentes.

Servi-me de uma linguagem moderada, abstrahi de con:'iderações que
po le 'em pertlll'bar a calma em que parece-me nece 'ario manter a dis­
cu são, limitei-me a expôr e ju tincar a medidas repressiyas dos crimes e
abu"os de authoridade, muitos dos qllaes são notarias a nacionaes e es­
trangeiros.

E as medida reduzem- e á seguinte:
La Que o Governo da Republica faça efIectiyo o castigo, se não de todos,

ao menos daquelles dos criminosos reconhecidos que passeiam impunes,
algnns occupando até po tos no Exercito Oriental, ou exercendo cargos civis
no E lado.

2.a Que sej-am immediatamcntc de'tituido e respou'abilisados os :Jgente
de policia que tem abu ado da autl10ridade de que se acham revestidos.

3.a Que e indemnLe competentementn a propriedade que, sob qualqucl:
. pretexto, tenha ido extol'qoida àO- Brazilciros pelas authoridade civis ou

militares.
4. a Que cjam posto em plena libcl'daLle todos o. Brazileiros constr~n­

giclos ao seniço da arma.
5.a Que o Governo da Republica expeça, dando-lhes toda a publicidade,

ordens e in~lrucções ao eus diver'os delegado, ua_ quae , condemnando
solemnemenle os alludir10 escandalos e attenlado', recommende a maior
solicitude e' di velo na execução da leis da propria Republica, comminando
as penas por ess~s me mas leis impostas ao transgressores, de modo a
tornar efTecti"us a garantias nellas promettidas aos habitante do seu ter­
ritorio.

6.a Que expeça do mesmo modo ordens e instrucções para q1,1e se cum·
pra figlment o accôrdo c.elebrado) 4\ sup~i tent'e pela Rotas re\ er~ae.s d~
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28 d Novembro e 3 de Dezembro de 1857 no sentido dg serem reci­
procamente respeitados os certiJkado de nacionalidade pas ado pelos ~om-

• petentes agentes dos dous Govel'Qos aos seus re pectivos concidadãos".
7. a Finalmente, que empregue os meios precisos para que os agentes

consulares Brazilei1'Os sejam tratados com a con idera.ão e deferencia de­
vidas ao lugar que ocr.uram respeitando-se as aLtriblúções e regalias que
lhgs são proprias, já pelos esty los con agrados entre nações civili adas, jã
pelo direito convencionadQ- entre o Imperio e a Republica.

Quando eu dirigia-me ao bom senso e ii honra do Governo Oriental,
formulando um pedido de caracter tão moderado como o de.osa providen­
cias que é dever de todo o Gov@rno ci\'ili ado adoptar, e pontaneamente,
e sem provocação da Potencias estrangeira, por bem da tranquillidade
daquelles que, procurnndo o seu territorio, confiam na justiça do~ tribllllnes
e nos agentes do poder publico, estava bem longe de aérediLar, Sr. Ministro,
f]lle V. Ex., em resposta, recorreria, como o fez por sua nota de 24 dQ
Maio, a recriminaçõesinoPPol'tunas contra o proprio Governo de Sua Ma­
gestade, no intuito certamente de perturbar e desvinr a "di~cus ão.

Fiel ao Pl'oposito fUDe to de não encarar a que tõe internarionaes enão
pelo pri ma das paixõe- de partido que commovem e al'ruinam o paiz, o
Govemo Oriental preferiu oppôr aos reclamos do de Sua Mago tacle a'
ac,cusações nilgares da imprensn desvairada, imputnndo ao Br:1zil e á Re- "
publica Argentina a re pon~abilic1acle da presente guerra civil. Como se os
paize:> vizinbo podessem participar dos deplornvei' erro dn politica interna
do Estado Oriental, cujo Go\'el'Do não comprehende,u ainda o dever da
tolerancia e da moderação nas luctas dos partidos, e cuja !li toria
reduz-se ao exilio e ao supplicio de alguns cidadãos em proveito exclusivo
de outros I

Longe de manifestar a iutenção de garantir por qualcfuer modo a sorte
dos subditos de Sua MagestaLle, o Governo da Hepublica limitou- e a accu­
sal-os de auxiliarem a rebellião, julgando-se pOl: ventura di pen aelo pôr isso
ele proteger-lhes a vida e a propriedade, e acceitando as im a complicidade
com os chefes militares, que, ~IS ordens do Gener,ll D, Diogo Lamns, actual
Minist1'O da Guerra, devastaram e até incendiaram estancias de Brazileirog
sob o futil prelexto de que sympathisavam com a revolLa. •

Não fi~ou e~quecido o.fac.to de se baverem alistado sob as bandeiras do
General D. Venáncio Flores varios elos meus compatriotas, muitos dellcs
aliiÁS'-, cony@m notai-o? Yictima~ ele dolcncias impunes, permitLidas ou prati-
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cadas pelas authoridades l entretanto que o axercito legal c(mta ce.ntenares
de e trangeiros violentados ao ,erviço militar. Invocando esse facto, 'porém,
o Governo da Republica não poclia crer que elle lhe permitisse isentar-se
da obrigação de não con entir que no sell territorio seja o estrangeiro,
corno o tem sido alguns dos subditos de Sua Magestade, impunemente es­
taqueado, assa sioado, e até açoitado de ordem e na presença de authori­
dade superiores, tal corno foi pr3,ticado por D. Leandro Gomez, chefe mi­
litar do departamento de Paysandú.

Ao passo que V. Ex. procurava, pa sua nota alludida, excitar contra o
Brazil o e pirito nacional, o Governo da Republica e quecia-se de promover
o restabelecimento da tranquillidade, a harmonia de todos os Orientaes,
chamando-os a um centro de acção contra os perigo que \ . Ex. denuncia... a.
Isto demonstra claramente que o Goyerno de \. Ex. nada receiava des es
pbantasticos perigo" e só de ca o pensado repetía os mesmos erros vulga­
res daquell€s que não comprehendem o que houve de nobre e util nas con­
vençõe que deram existencia e a:l,&eguraram a integridade e a soberania
de la Republica, digna seguramente, por todo os titulo, de melhor sorte.

a franqueza com que e expressaya V. Ex., revelou que nada podj'a yer
senão pelo pri ma elas que,tõês internas, e que confundia a altitude éria e
grave do Imperio do Brazil com os interes es que agitam-se em derredor
do partido dominante na Republica e amea am a exi teneia do Governo
actual.

ão careço de insistir no que já ponderei a e te re peito na minba nota
de 4· de Junho. 10 trei então a V. Ex., preyalecendo-me ele palavra muito
ignificativa da ua propria COlT poodenóa com a Legação Imperial qu,

e até uma data bem recente (31 de Dezembro), o Governo da Republica
e manifestara emprt:: muito reconhecido pelo exforço com que o de Sua

Mage tade procurava e\Ítar e r primir a intervenção de BI'azileiro na lucta
travada neste paiz; que V. Ex. invocara por nze o auxiliu elo delegado
de Sua Magestade, e que este jamai faltou-lhe para emelhante fim' que,
certamente, nenhum Brazileiro incorporar- e-bia as força revoltosa ê en­
contrasse justiça nos tribuuaes e protecção nas autboridades.

A politica intolerante do Governo Oriental forçara alguns dos meu com­
patriotas a recorrer ás armas para se defenderem a si e a uas familia ; e
é notavel, Sr.lYIini tl'O, que, partindo des e facto sem assignalar-Ihe a causa,
V..Ex. pretendesse accu.sar o meu Governo de concorrer para o triumpho
da rt)b~llião.

ii
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Isto dava-me a medida das paixões que dominavam o Go' erno da Repu·
blica, victima .da mais inexplicavel allucinação.

A nota, cujo pen amento acabo de expôr em resumo, de vaneceu toda a
esperança que podia eu ter de con eguir as garantias e as reparações soli·
citadas por meu Governo..

Se, nessa occasião, vencido pelo modo com que V. Ex. julgou poder con­
testar a minha primeira nota, tão moderada quanto a de V. Ex. foi incon­
veniente, eu houvesse re~)ondido com um ultm~atum laconico g decisivo á
negativa formal oppo ta pelo Gover~o da Republica ás solicitaç,ões do de
Sua Magestade, exerceria certamente um direito de que V. Ex. me estimu­
lara a prevalecer-me sem demora.

Não o fiz porém; e pelo contrario, fiel iÍ politica de longanimidade que
tem distinguido o proceder do Governo do Imperador nas suas relações es­
peciaes com este paiz, aventurei, mesmo no momento em que vindicava a
honra offendida do meu paiz e os direitos dos meus concidadãos, conselhos
amigaveis que fizessem o Governo Oriental comprehender a fatalidade da
suas preoccupações e os perigos. do seu pl'Ocedimento. O meu Goyerno
applaudiria sempre a mpderação do seu repre entante ne ta Republica; estava
eu cer'lo di so, e julguei não dever romper às neaociações sem exhaurir a
ultima esperança de conciliação; entendi que me cumpria indicar ao Governo
Oriental o modo pratico de habilitar-se para )'e ol\"er promptamente as suas
questões internacionaes, isto é, a pacificação de seu paiz.

Para que não reste ombra de duvida sobre o intere se incero que ainda
uma vez o Governo de Sua Magestade revelou pela sorte do E tado Orien­
tal, longe ele regosijar-se com a luctas que o estão aniquilando, tl'ao cre­
verei aqui textualmente as palavras de que sen'i-me na citada nota de 4· de
Junho, e que resumem o me mo pensamento das minhas conferencias com
V. Ex., e com S. Ex. o Sr. Pre idente:

(C O respeito ao principio de authoridade, dizia eu, é certamente a mais
alta conveniencia da Repu))lica e sua necessidade mais palpitante. No domi­
nio desse principio fundou sempre o Governo Imperial as mais vivas espe­
ranças a bem dos direiLos e dos interesses dos seus concidadãos. A guerra,
porém, prolongando-se sem termo previsto, enfraquece ca~la vez mais esse
principio, desenvolvendo o~ habitos de caudilhagern. A repressão é realmente
o meia legitimo de pôr termo ás guerras civis. Para que elle aproveite,
porém, é mister que tenha o Governo que o emprega [orça para tornaI-o
ef!lcaz, e superioridade de e~ririto ba tagte para extinguir, pela clemencia
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e generosidade, as palxoes que oflgmaram a guerra e os adias que elIa
creou. Sem isto, a continuação da guerra civil é peior que o seu desappa­
reeimenta mediante transacções que salvem. o Estado da anarchia presente,

- deixando aos Governos futuros o cuidado de extinguir lentamente os germens
de que possam reproduzil'-se essas crises fataes da infancia das nações. ­
Impossibilitar a paz por esse modo, quando se não pode reprimir a guerra
civil, me parece, Sr. Ministro, uma politica fune ta. - Fallando da paz, não
posso deixar de manifestar os votos que por el~1 [árma o Governo Impe­
rial, e as esperanças que nutre de vel-a resolver nossas difficuldades inter­
nacionaes. - Sá a paz tornará exequivel o de ejo, que V. Ex. revela, de
entrar em ajustes que, extinguindo as accusações retrospectivas, guiem os
dous Governos no exame dos meios de remover os males do presente e
impedir a sua reproducção. J)

Aguardando gS ot'Clens do Governo Imperial, a quem logo informei da
resposta negativa oppo ta ás uas reclamações, eu fazia· atas para que o
Governo da Republica reflectisse na graridade da situação e na re ponsabi­
lidade que a sumira.

Um supremo exforço de patrioti mo e abnegação poderia restituir a paz
ao Estado Oriental por meio de transacçõe razoaveis.,

Libertado das preoccupações da politica interior, que o tornam tão sus­
peitoso e intractavel para com o Imperio, o Governo da Republica compre­
henderia então a neces..idade de cimentar as relações de amizade, que de­
vem ser cultivadas por todo o Brazileiro e Orientaes, como reclamam os
interesses reciproco de ambos os paizes. .

ão era eu somente quem depositava na paz interna do Estado Oriental
a esperança da solução completa de suas questões internacionaes, das diffi­
ouldades que cercam o seu Governo e o isolam de seus vizinhos.

A popl~lação laborio a da Republica e os seus homens mais notareis ti­
nham eguaes sentimentos.

O illu trado Governo da Republicà Argentina, vencendo nobremente a
di lancia que o separava do Governo Oriental, com quem havia interrom­
pidCil as rélações diplomaticas, enviou a esta capital uma personagem
de elevado cara..cter e slilperior merecimento, @ proprio Ministro de llela­
ções Exteriores, afim de promover a '1'ealisação da paz almejada par
todos.

E, para assigna]ar (j) caracter generoso das ililigencias feitas nesse senti­
do h1l ta-m dizer que não duvidou pre.stal''']hes o seH muito valioso coo-
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curso o nobre cavalheiro que em Buenos-Ayres representa com tanta digni­
dade o Governo de S. M. Britannica.

Os honrados Ministros, a que tenho alludido, Srs. Rufino de Elizalde e
Eduardo Thornton, conscios das intenções e do fim da Mis ão E pecial do
Brazil, procederam sempre de perfeito accordo comigo; e todos, durante
longos dias, expondo a provas muito duras a nossa paciencia, julgamos ter
feito a bem da pacificação do Estado Oriental os exfo,rços passiveis, no meio
dos preconceitos de partidtl, através dos intere ses ameaçado, e apezar das
injustiça da propria imprensa official.

Essas tentativas, porém, determina'das por sentimentos mal apreciados,
é verdade, mas de que seguramente no desvanecemos, mallograram-se por
motivos que estão no dominio publico. A paz dependia de uma condição
fundamental, consignada na carta do Sr. General D. Venancio Flores, que
hojeV. Ex. conhece. Tendo-a recusado S. Ex. o SI'. Presidente, de quem '
isso dependia, fru tOLHe a negociação.

Mas o facto de a terem pL'Omovido os representantes justamente dos
dous paizes limitrophes, cujos Governo V. Ex. a u~ara de complicidade
com a revolta e de tramarem a rui na do E tado Oriental, prova á toda a
luz, Sr. Ministro, duas verdades 4ue careço a ignalar.

A primeira - que se a intençõe dos Governos do dous povos vizinbos
não fo sem muito nobres e confessaveis, os seu agentes não teriam procu­
rado com tanto empenho e1Jectuar 'a paz, an~es seriam indi.ITerentes ao pro­
longamento da guerra civil e á sorte que o seu resultado haja de reservar
ao Governo Oriental.

A s.;gunda - que se a guerra ciyil perturba a tranquillidade da Republi­
ca, não o1Jende menos ao interes es do paizes limitrophe , cnjas questõe
pgndentes só podem ser bem resolvidas' no regimen normal, creado pelo
restabelecimento da ordem.

Desvanecida a esperança de verificar-se a paz interna, achei-me no ponto
em que me deixara a primeira nota de V. Ex.

Solicitei então as ultimas ordens do meu Governo, dando no en­
tanto ao da Republica tempo para que reflectisse sobre as difficuldades
da sua situação, e effectuasse por si mesmo a paz do Estado Oriental,
que allegara não ter-se verificado em consequencia da pressão estran­
geira.

Tenho, portanto; Sr. Ministro, exbaurido os exforças possiveis para con­
ervar á minha Mis5ã.o o caracter amigavel, que lh~ dera o Governo d(~
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Sua Ma.gestade, como o exigem os verdadeiros interesses do Imperio (jl da
Republica.

Agora, porém, não me cabe outro arbítrio senão cumprir as ordens do
meu Governo.

Em virtude dellas,' venho notificar a V. Ex. o ultimo appello ami­
gavel que o Governo de S. M. o Imperador do Bl'azil dirige ao Governo
da Republica Oriental do Uruguay, solicitando as satisfações pedidas
em minha nota de 18 de Maio, pela fórma nelta contida e acima trans­
cripta.

E se dentro do prazo, improrogavel, de seis dias, contados desta data,
não houver o Governo Orien'tal attendido aos reclamos do Governo Impe­
rial, não podendo este tolerar por mais tempo os vexames e perseguições
que so1Jrem seus concidadãos, e tendo imleclinavel necessidade de garan­
til-os por qualquer modo, estou habilitado p'ara declarar a V. Ex.
o seguinte:

- Que as forças do Exerci to Brazileil'O estacionadas na fronteira rece­
berão ardem para procederem a represalias, sempre que forem violentados
os subdito de Sua Mllgestade ou fôr ameaçada a sua vida e segurança, in­
cumbindo ao respectivo Commandante prO' idenciar, pela fórIl)a mais con­
veniente e eillcaz, a bem da protecção de que eBe carecerem;

- Que tambem o Almirante Barão de Tamandaré receberá in trucções
para do mesmo modo proteger, com a força da esquadra ás suas orden ,
aos agente~ consulares e aos cidadãos Brazileiros ofIendidos por quaesquer
authoridades ou individuas incitados a desacatos pela violencia da imprensa
ou instigação das mesmas authoridades.

As represaliM e as providencias para garantia dos meus concidadãos,
ãcima indicada, não são, como V. Ex. sabe, actos de guerra; e eu espero
que o Governo desta Republica evite augmentar a gravidade daquelJas me­
didas, impedindo successos lamentaveis, cuja responsabilidade pesará ex­
clusivamente sobre o mesmo Governo.

Cumpre ao Governo Oriental ponderar os embaraços e medir os resul-'
tados da posição que assumir.

Cumpre-lhe reflectir que, quaesquer que sejam as consequencias super­
"enientes, unicamente de si proprio dever-se-4a queixar, e da pertina­
cia com que tem querido desconhecer a gravidade da ituação do seu
paiz.



Desempenhando pôr e la fôrma as ordens do meu Govel'llo, reitero a V.
E~. os valas de minha muito distincta consideração.

A S. Ex. o SI'. D. João José de Hel'fera, Ministro das Relações Exte­
riare da Republica Oriental do rugllay. - José Antonio Saraiva.



JOTA DO GOVER O ORIENTAL

.Â..O ENVIADO BRAZILEIRO.

JlINI TEIUO DE nELAçÕE EXTEIUOnE. - MONTEVlDÉO, 9 DE AGO TO DE U64.

n. MINI mo:

Antes de fazer abe!' a V. Ex. qual foi a reSolução de S. El. o Sr. Pre­
sidente da Republica. ao informar-se. da nota que recebi de V. Ex. no dia 4
á 10 horas da manhã com data do mesmo dia, vejo-me na Llece~sidade

de recordar em termos breves a marcha da negociação iniciada por V. Ex.
o procedimento seguido nella pelo Governo da Republica.
Ao annunciar-se a Missão de V. Ex. junto ao Go\"erno da Republica,

chegou ao mesmo tempo a Montevidéo a noticia de preparativos de forças
de mar e terra, explicada pelo Ministro dos Negocias Estrangeiros do Im­
perio, no parlamento, como medida reclamada com o fim de apoiar a Missão
de V. Ex., que devia filzer o ultimo appelIo amigavel ao Governo Oriental,
com o qual até esse momento o de S. M. Imperial estivera na melhor in­
telligencia: como provam os documentos da épocha.

Esta circumstancia e os debates que inopinadamente. se su citaram na
Camara Brazileira, assim como o annuLlcio que me fez o Sr. Loureiro de
que V. Ex. vjnIJa á Republica inaugurar uma nova politica do Imperio em
relação a este paiz, politica marytida até então em termos cordeaes, fizeram
com que tanto o Governo da Republica como a opinião publica em to,do o
Rio da Prata se preoccupassem da Missão do Conselheiro Saraiva como de
um acontecimento de caracter grave.

Impressionado da mesma maneira o Ministro Argentino .no Rio de Ja­
neiro, entendeu dever pedir explicações ao Governo de S. M. Imperial.

O Governo da Republica, por sua vez, pediu ao Ministro residente do
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Brazil em Montevidéo esclarecimentos e explicações sobre os preparativos
e movimento de forças com os objectos indicados na declaração do Ministro
dos Negocios Estrangeiros do Imp.~rio, explicações que não poude obter de
S. Ex. o Sr. Loureiro. que, guardando silencio, apezar de reiteradas sol~­

citações, obrigou o meu GoveÍ'no a dirigir a V. Ex. a nota de '16 de Maio.
Caracterisada assim a lVlissão Extraordinaria elo Brazil, e chegando V. Ex.

:a :Montevidéo debaixo de taes auspicios, parece ao Governo Oriental que
não se devia estr'anbar que participasse mp. tanto do receio geral, sobretudo
.se se tiver em vista que tis principaes elementos da rebelJião dirigida por
D. Venancio Flores eram, com'D são boje, Brazileiros, considerados pelo
proprio Ministro dos Negocios Estrangeiros de S. lVI. o Imperador do Brazil
.cQmo o principal contingente, para a invasão, e que mesmo no parlamento
Brazi!eiro se fazia subir, sem contestação, a 2,000 bomens.

O primeiro passo official de V. Ex. foi dirigir ao Governo Qriental a
sua nota de 18 de Maio, apresentando um quadro de reclamações por suc­
cessos occorridos desde o' anno de 1852, em sua quasi totalidade anterio­
res á guerra actual, e por consequencia muito anteriores a épocha da actual
administração.

Esse quadro de reclamações era explicado e commentado por V. Ex., na
referida nota, com apreciações as mais desfavoraveis e injuriosas para os
Governos que se succederam na Republica desele 1852 até aquella data, e
para o caracter e estado de civi!iiação deste paiz, chegando V. Ex. a pre­
tender justificar a participação reiterada, e recentemente condemnada pelo
seu GoveIllo, dos Brazi!eiros que, com as armas na mão e sob as ordens
de D. Venancio Flores, invadiram a Republica.

Nessa nota, explicando a seu modo a origem dos nltimos successos a que
se referia, apresentava a exigencia de obter com a maior urgencia as satis-

•fações devidas, e as medidas que, no entender de V. Ex., deviam previnir
a repetição de factos identicos.

A a~sa communicação, que_ V. Ex. denominou ultimo appello amigave],
e que V. Ex. considera lllém disso. summamente moderada e até amistosa
no fundo e na fárma, respondi com a minha nota de 2f.. de Maio.

Levantando nesta as injustas accusações dirigidas por V. Ex., explicando
a verdadeira origem e a verdadeira tendenGia dos successos flue perturba­
ram a paz e prosperidade de que ba.pou60 gozava a Republica, expondo os
meios que se devia 'empregar, ele commum accordo, afim de evitar-se a sua
ropetição, e abundando em seguranças sobr~ os propositos el-evad06 de meu

lO
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Governo e eus desejos, em beneficio dos mais caros interesses da Repu·
blica, de conciliar a manutenção das mais benevolas relações com o de
S. M. o Imperador do Brazil, relativamente ao principio de ordem e de
authoridade na Repllbllca, dizia a V. Ex. :

« Mas desde já e com referencia a qualquer reclamação justa que tenha
adduzido ou adduza o Governo Imperial, e afim de collocar-se o Governo
Oriental no terreno em que acceita toda a discussão, o abaixo assignado
recebeu ordem de declarar ao Sr. Conselheiro Saraiva, franca e sincera­
mente, que a vontade dscidida do Governo da epublica é attender a toda
reclamação ou solicitação fundada em direito que tenda a proteger os inte­
resses da população Brazileira domicilinda neste territorio.

« Prestando-se a i so, entende o Governo Oriental não fazer concessões
ao Imperio vizinho, mas sim um acto de justiça; o que equivale a dizer-um
acto de conveniencia politica proprio; e longe de suppor-se que a denuncia
leal e fundada por parte do Governo Imperial, de um abuso ou de um
attentado contra aquelles legitimas interesses, ba de despertar tedio ou des­
agrado no animo do Governo do abaixo a signado, tenba-se sempre como
certo que uma tal denuncia será considerada como um apoio, como um
auxilio ao propo itos deste Governo.

« Proteger efficazmente o interesse legitimo estrangeiro ligado ao paiz,
protegei-o, tornando pratica as io tituições liberaes da Republica, que am­
param a todos os cus habitantes, é um dever, é uma conveniencia nacio­
nal; e, endo as im, deve sem difficuldade comprehenc1er-se que, venha donde
vier o aviso de que as deyidas garantias não exi tem, feliz e considerará a au­
tboridade de poder evitar ou reprimir o acto abusivo. E totIa a vez que fôr
acompanh~da a denuncia da falta de garantias da prova de complicidade de
algum subordinado da authoridade, lamentará o Go 'erno ver-se mal ser­
vido, porém não retrocederá ante. o dever e a coflveniencia do castigo pro­
por ionado.

« em enchergou, nem encherga o Governo Oriental falta em proceder
desta maneira.

« Fal ta ha para um Gov~no quando este encobre, ou é espectador tole­
rante do abuso contra o lireito das gente.

« \.ssim r velada a disposição em que se acba o Governo da Republica
para tratar com o de S. M. o Tmp radar do Brazil, ou com qualquer outro
Goyer1:lo amigo entrará o abaixo assignado no exame da parte substancial
ela nota de S. Ex. »

tU
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Feita esta declaração dos pl'incipios que dirigem a politica do Governo
Oriental, não era possivel, na situação por que atravessa o paiz, e para a
qual, está conveIlcido o meu Governo, concorreram principalmente os ele­
mentos Bl'azileil'os recrutados na fronteira e a falta de medidas repressivas
paJ'a evitaI-a, por não ter noticia de que se hilja executado uma só das que
lhe foram ofIerecidas, não era possivel, repito em tal situação, deixar de
chamar a attenção de V. Ex. para a inopportunidade das urgentes reclama­
ções ácima men'cionadas. t;1

O Governo julgou eotão, e julga agol'a, que não era momento opportLlllo,
o da situação difficil e afllictiva em flue se acha este paiz, para a nova face
em que, segundo. a expressãó de S. Ex. o Sr. Loureiro, deveria apl'esentar­
se a politica do Brazil, representada por S. Ex. o SI'. Conselheiro Saraiva;
e aproveito-me da expressão de S. Ex. o Sr. Loureiro, porque ella set,ve
para estabelecer perfeitamente o reviramento subito, inopinado, violento
nas relações do Governo de V. Ex. para com o dil Republica, segundo o
clemonstl'am documentos de data "mui recente.

Não julgou llem julga o Governo da Republica que, passados 12 armos,
e depois de uma successão de admini trações diversas neste paiz, fossem
opportunos os actuaes momentos para as exigencias do Brazil e sati filções
da Republica.

Por isso dizia em minha nota:
« <;> que se pede, e na opportunidade em que e pede, seria a immolação

do principio de ordem e authoridade, e o Governo da Republica ha de al­
vaI-o, ou ha de perder-se fiel a esse principio salvador da nacionalidade
a que preside.

. «( O que se pretende fixaria o mais funesto precedente.
« Resultaria, -para o caso presente, que razão teve a invasão Bl'azileil'a;

quê criminoso foi o Governo Oriental; que a este compete dar o de'aggravo'
que só depois deste, com o que ficaria justificada a dita invasão, ver-se-hia
o Governo Brazileiro na possibIlidade e no dever de fazer cessar contra as
in tituições os attentados de eus subditos, isto é, depois que essas quadrL
luas de bandidos tivessem impo'to ao Governo Oriental, por haverem nas­
cido no Brazil, o sacrificio do principio de authoridade; resultaria tambem
que, em favol' de qualquer attentado" identico no futuro, bastaria a esses
criminosos ima~inar o mesI\lo pl'etexto que hoje apresentam, porque, quando
n~al lbes fosse, recorreriam ao apoio da diplomacia do BrílZil, que não lhes
faILaria, cOmo uão lhe falta hoje, pOI' cau a do engano em que fazem cahir
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o Governo Imperial, dando-lhe a entender que se põe ao serviço de inte-
resses legitimos da população Brazileira, residente na Republica .

« Depois que o abaixo assignado fez a S. Ex. o Sr. Ministro do Brazil as
francas manifestações, contidas na primeira parle desta nota, no sentido de
nâo resistir a nenhuma solicitação justa do Governo Imperial, favoravel aos
ubditos de Sua Magestade o Imperador na Republica, com o que testemu­

nha bem eloquentemente as suas intenções amigaveis, tanto mai dignas de
apreço quanto são dadas em dias em que o Gov rno Oriental vê- e cruel­
mente magoado pela desatlenção grave do de Sua Magestade, depois daquellas
manifestaçãe , repete o abaixo assignado, S. Ex. comprehenderá que não é
ste o momento de satisfazer a certos generos de solicitações.

« Desarmado ou vencido o contingente Brazileiro que acompanha a D. Ve­
nancio Flore, e elescançando S. Ex., como deve, nas citadas manifestações,
tudo será fac ii , porque haverú entrado nos seus eixos, e tod@s e taremos
dentro elo direito. »

ão preci o accrescentar uma unica pálavra mais para que fique olem­
nemente demonstrado que o Governo Oriental, em vez de des3ttender as
solicitações do Governo do Brazil em favor dos seus subdito" em vez de'
manifestar idéas e sentimentos que não fossem tão dignos, tão nobres, como
o ·que S. Ex. o Sr. Saraiva manifestou em nome de seu Governo, eviden­
ciou-o no termo o maio explicitas, e, po.so affirmal-o, com os factos os
mai notorio.

Foi unicamente negada, como entende o Governo Oriental que é da mais
evidente justiea negar a opportunidade das exigencias apresentadas por S.
Ex. o Sr. araiva, e a urgencia e a fórma com que as fazia.

Apezar da justiça das observações dirigidas ao; Ministro do Brazil, na
citada nota, S. Ex. escreveu a de 4 de )unho, em que fazLa as mais into­
leravei apreciações obre as cousas do paÍ7., e até sobre o regimen politico
interno de te.

Insistindo S. Ex. em suas anteriores exigencias, reconhecia, não ob tante,
que na pacificação do paiz, principalmente, devia encontrar-se a solução
das clifficuldade existentes, e a segurança, nf) presente e no futuro,.
das pessoa e do interesses. de ~seus compatriota ~ residente(~na Re­
publica.

É evidente, pois, que, com quanto em mui diverso sentido, a conclusão de
V. Ex. vinha conformar-se com as opiniões manifestadas pelo Governo da
Republica de que não era, n'uma situação de guerra e de embaraço ereados
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p@los mesmos a quem se queria pi'oteger, opportuno apresentar ne~ acceder
a reclamações da natureza das que foram apresentadas por V. Ex.

Por fortuna, para ã melhor marcha da discussão, pendente com S. Ex.
o Sr. Conselheiro Saraiva, a qual corria o 1isco de tornar-se irritante e im­
passiveI, se a minha contestação se amoldasse aos termos da nota de S. Ex.,
sobreveio dous dias depois, de 6 em diilnte, a tentativa conjuncta d
Ss. Exs. os Srs. Ministros Elizalde e Thornton, a quem se uniu S. Ex. o
Sr. Saraiva, que se congr lava com o Governo Oriental, vendo a perspe­
ctiva dos negocias, que lhe estavam confiados, pelo méio, unico da pacifi­
cação interna, ou por outra, do desarmamento daquelles, em favor de quem
S. Ex. reclamava. _
. Esta circumstancia fez suspender, pelo receio da parte do Gm erno Orien­

tal de que fosse um obstaculo, a devida resposta á citada nota de S. Ex.
do dia 4.

Posto de parte, por. considerações do momento, tanto da parte de V. Ex.
como do Governo Oriental, as notq.s entre ambos trocadas, desde que sur­
gir.a a commum convicção de buscar-lhes solução em uma situação de paz,
e havendo o Governo procedido ele maneira considerada satisfactoJ'ia por
S. Ex. o Sr. Ministro do Brazi,l, no sentido do novo aspecto que apre en­
tavam os negocios, feitas que foram todas a conces ões que ao Governo
foram pedidas para chegar-se á pacificação, S. Ex., ao passo que felicitava
sinceramente o meu Governo pela medida (as concessões de 23 de Junho
addicionaes ás de 10) de tão elevadas e importante con equencias que havia
de merecer o mais vivo applauso de S. M. o Imperador, communica, a-me
que era-lhe sobremodo agradaveI declarar-me de novo estar muito di posto
a occupar-se com a maior brevidade passiveI do ajustes necessario . (Nota
de V. Ex. de 25 de Junho.)

Esta declaração de V. Ex., renovando as anteriormente feitas depois de
6 de Junho, acabou de persuadir o Governo da Republica de que teriam
proxima solução favoravel e amigavel as reclamações apre enladas por . Ex.
o Sr. Enviado Extraordinario do Brazil.

Para não retardaI-as, 'Por sua parte o mesmo Governo ordenou-me
que notificasse a V. Ex., como o fiz em minha nota de 28 do citado mez,
a nomeação dos PIenipotenciarios que, afim de tornar mais facil o ajuste,
havia nomeado. '

Eram esses os Srs. Lamas e Juanicó.
Sendo ~cceito por S. Ex. o Sr. D. André Lamas, objectou á nomQação
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do segundo, e em YirLude de represen.tação feita em seu nome a S. Ex. o
Sr. Presidente da Republica, pelos Srs. Ministros Elizalde e Thornton, e r
mim pelo Sr. Loureiro, teve S. Ex. o Sr. Presidente a condescendencia de
retirar a' nota em que se havia feito a notificação dos Plenipotenciarios ao
Sr. Conselheiro Saraiva, suspendendo a execução do decreto nesse dia,
com o que julgou dar testemunho, que manifestou-se agradecer, do espirito
de conciliação e da sua reconhecida consideração para com o Enviado Ex·
traordinario de S. M. o Imperador. .

Tal era a situação, quando se deu, pelas causas que constam de docu­
mentos publicos, o rompimento das Qegociações de paz.

Apresentada fóra uas condições convencionadas com S. Ex. e seus hon·
rados collegas, a exigencia de uma mudança ministerial, e havendo-se tam­
bem prestado a i to S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, sobreveio o
rompimento, porque o Chefe do Estado não acceito,\ os candidatos que no­
minativamente apresentava S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraiva com o apoio
de seus collegas, não tanto como uma exigencia de D. Venancio Flores,
!enão como uma garantia para o Brazil.

Prescindindo das declarações da mencionada nota de S. Ex., de 25 da
Junho, V. Ex. au entou-se para Buenos-Ayres, declarando-me que para
pronunciar a sua ultima palavra ao Governo Oriental necessitava, de con­
formidade com as suas instrucções, buscar o accôrdo do Governo Argentino;
causando a resolução e a ausencia immediata de V. Ex. a impossibilidade
de proseguir com V. Ex. a negociação iniciada, na parte relativa a suas
reclamações.

Havendo regressado V. Ex. no dia 4, julgou de"er dirigir no mesmo
dia ao Governo da Republica a nota a que me refiro no principio desta
communicação.

Nesta nota, e cripta em um tom e em termos que o GO' erno Oriental
não julga necessario qualificar, e fazendo amai inexplicavel contraste com
os applausos que de V. Ex. mereceu o Go""erno da Republica, por eu
recentes testemunhos de benevolencia para com V. Ex., e espirita de con­
ciliação levado ao extremo, leem·se os paragraphos segui.ntes:

II Fiel ao proposito funesto de não encarar as que'tães internacionaes
enão pelo prisma das paixões de partido que commovem e arruinam -o

paiz, o Governo Orien'tal preferiu oppôr ás reclamaçõe do de ua Mages­
tade as accu ações vulgares da impren a desvairada, imputando ao Brazil
@ :\ Rep blita Argentina a responsabilidade da presente guerra civil, como

ii
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se o paiws rizinhos podes em participar dos deploravei erros da politíoa
interna do E tado Oriental, cujo Governo não comprehendeu ainda o dever
LIa toleran ia e da moderação nas luctas dos partidos, e cuja historia reduz­
se ao exilio e ao supplicio de alguns cidadãos, em proveito exclusivo de
outros.

I

«Longe de manifestar a intenção de garantir por qualquer modo a sorte
do suhditos de Sua l\Iageslacle, o Governo da Republica limitou-se a accusal-os
de auxiliarem a l'ebelJiTIo julgando-se por ventura dispensado por isso
de proteger-lhes a vida e a propriedade, e acceitando assim a complicidade
com os chefes militares, que êís ordens do General D. Diogo Lama, actual
~Iinistro da Guerra, de\'astaram e até incendiaram estancia de Brazileiros,
sob o futil pretexto de que sympathisayam com a revolta.

C! Invocando esse facto, porém, o Governo da Republica não podia crer
que elle lhe p rmitissa isentar-se da obrigação de não consentir que no seu
territorio seja o estrangeiro, como têm sido alguns dos subditós de Sua
Mage tade, impunemente estaqueado, assassinado, e até açoitado de ordem e
na presença de authoridades llperiores, tal qual foi praticado por D. Leandro
Gomez, chefe militar do departamento de Paysandú .

C! A politica intolerante do Governo Oriental forçara alguns dos meus
compatriotas a recorrerem as armas para se defenderem a si e ás suas fami­
lias; e é notavel, Sr. lV1inistl'O, que, partindo deste facto, sem assignalar­
lhe a causa, V. Ex. pretendes e aCCll ar o meu Governo de concorrer para
o triumpbo da l:ebellião.

{( Isto dava-me a medida das paixões que dominaram o Governo da Re­
publica, victima da mais inexplicavel hallucinação. D

E termina V. Ex. comminaodo ao Goyerno da Republica a que se preste
ás sattsfacçõe pedidas, sob pena de, não submettendo-se ás exigeocias de
V. Ex. dentro do prazo de seis dias, serem dadas ord ns ás for a ma­
ritimas e terrestres ]0 Imperio para usarem de represaI ia , na fórma
que entenderem mais coo\'cniente e effi()az os commandante da dita
forças.

Penosa foi a impressão recebida por S. Ex. o Sr. Presidente da Re­
publica ao tomar conhecimento da nota de S. Ex. o Sr. Conselheiro
Sarai"a.

Em .cu conceito, nem sfo alceitá"eis os tel'mos que se permittiu V. Ex.
mpregar ao dirigir-se_ao Go"el'llo da Republica, nem é acceitavel a com­

minflção.
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Para o Governo da R publica é sempre a mesma a l'aZrO e a jll'Lira,
e tanto as respeitará e ustentará na dis ussão, como ante a forca
e a ameaça.

Attendendo a isto, recebi ordem de S. Ex. o Sr. Presidente da Hepu­
blica de devolver ~ V. Ex.., por inacceilavel, a noLa d ullimalllln que di­
rigiu ao Gorerno.

Ella não póde permanecer nos archiros Oricntaes.
O Governo já declarou, e fica consignado ne~ nol<l, que os .eu: lJrlUcl­

pios obrigam-no a pre tal' attençüo a qualquer recbm<lção jl1..:ta do GQvem
do Brazil, esperando que de egual modo procederá c te GOVCl'I10 m ll'la~ão

<10 Oriental; mas hoje, depois da ameaca, julga, como jã julgou, inoppnr­
tuna a occa ião actual para S<ltí fazer rcclamações feitas ha doze anno-, e
que se apresentam para justificai aquelles que e tão com arrn<ls na mão
combatendo a insLituiçõe da Republica.

Jão obslante c ta conYicção, e attenta a pouca confi:lII<:a que tem de al­
cançar de S. Ex. o Sr. Conselheiro Saraira o ajuste d,}' dillit:uldades exi'­
tentes, desejando o Governo arredar d i qualquer susp 'ila d procedI'!'
incom enienle ou injusto em suas relações com o de Sua Magestaue [mpcrial.
propõe, por meu inLermedio a S. Ex., como o meio mai' efficaz, e que
nenhuma exigencia fundada m justtça póde repellir, o ubmellimenlo, de
COlllmum accordo, das <lcLuaes difl'erença entre <lmbos os Governos, ao ar­
bilramenLo de uma ou mais POLencias das repre entau<ls cm llIouleridéo por
.. Ex::;. os rs. Mini tro~ de He'panha D. Carlo Creu, e de Italia 11a­

pb<lel Iys es Barbolani, e s. Ss. os rs. Encarregados de egocios de
Portugal, Leonardo de Souza LeiLe e Azevedo, de Franç<l, Martin iaiL­
lefer, da Pru sia, Hermann Von Gulich, e de InglaLerra Guilherme G.
LeU on.

O al'Uitr.oii decidirão sobre a opportunidade das reclamações apresenta­
da ante o Goyerno Oriental pelo elo Brazil, e em eguida caso seja e~sa

opportunidade reconbecida, proporão os meio~ praticos de proceder-,e.ao
exame e saLisl'ação das reclamaçõe reciprocas pendente.

Havendo o Governo de S. 1\1. o Imperador 110 Brazil acceitado o' princi­
pios do congresso de Pariz e bavendo-os recentemente posto em pratica
em suas questões com uma das grandes Potencias ignatarias nac[Uelle con­
gresso, não póde acrediLar o Governo da Republica que V. Ex. recuse esta
IroposLa
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Reitero a S. Ex. o Sr. Em iado Extl'aordinario e Ministro Plenipoten­
ciario de S. M. o Imperador do Brazil os votos de minha muito distincta
consideração.

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Antonio Saraiva. - João José de
f1errera.



NOTA DO ENVIADO BRAZILEIRO

AO GOVERNO ORIENTAL.

rossIo ESPECIAL DO BRAZIL, - MONTEVIDÉO, iO DE AGOSTO DE i864,

SR. MINISTRO:

Tendo o Governo Oriental deliberado desat~nder ao ultimo appello ami­
gavel que, por meu intermedio, lhe dirigira o Governo de S. M. o Impe­
rador, a beIJ;l era justiça e protecção devida aos Brazileiros residentes na

_Republica, recusando-se a fazer punir os graves attentados e abusos de au­
thoridade as ignalados em minha nota de 18 de Maio; e propondo-me V. Ex.,
em data de hontem, um expediente que illude a questão, ou adia a diffi­
culdade, sendo, ao contrario, urgente providenciar em prol da llegurança
da vida e propriedade dos Brazileiros domiciliados nos de{9artamentos inte­
riores, e em manifesto perigo no meio das perturbações deste paiz, que
desgraçadamente aggravam-se e prolongam-se, vejo-me na imperiosa neces­
sidade de annunciar a V. Ex. que, segundo as ordens do meu Governo,
vão ser expedidas instrucções ao Almirante Barão de Tamandaré e ao Com­
mandante dos corpos do Exercito estacionados na fronteira, para procede­
rem a represalias, e empregarem as medidas mais convenientes em ordem
a tornar effectiva pOl' si mesmos a protecção a que têm direito os subditos
Brazileiros, e que não pMe assegurar-lhes o Governo Oriental.

Para que V. Ex. fique plenamente informado da deliberação do Governo
de Sua Magestade, cabe-me accrescentar que elie julga do seu dever per­
manecer nessa attitude emquanto o Governo Oriental não adoptar a pro­
videncias e não der as satisfações reclamadas, nem reparar as offensas pra­
ticadas contra a Nação Bl'azileira.

Outrosim, po to que o designio principal do meu Governo seja garantir
4."8
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por si mesmo a segurança pessoal e a propriedade dos seus concidadãQs,
até que se torne effectivo o cumprimento das leis da Republica, não duvi­
dara, comtudo, proceder a represalias especiaes a respeito de cada um dos
casos occQrridos, e mesmo augmentar a gravidade das medidas que vão ser
authorisadas, se a attitude que a sume fôr in ufliciente para alcançar tudo
quanto em nome delle so licitei pela nota f(~ferida de '18 de Maio.

Tal é, Sr. Ministro, a deliberação do meu Governo em vista da resp(}sta
negativa do Governo Ori tal, constante da nota datada d'e hontem, a qual
devolvo a V. Ex., não só pela razão que V. Ex. invocou para justificar
egual procedimento, isto é, por ser formulada em termos que não desejo
qualificar, mas por conter estranhas inexactidões de facto, que fôra ocioso
elucidar.

Dando assim por finda a Missão Especial de que cu fôra encarregado pe­
rante o Governo Orientàl, tenho a honra de reitel'ar a S. Ex. o Sr. Minis­
tro das Relaçõ~s Exteriores os votos de minha muito alta considõração.

A S. Ex. o Sr. D. Jo'ão" José de Herrera, l\linistro de Relações Ex.te­
riores da Republica Oriental do Uruguay. - Jo é Antonio Saraiva,.

-,



NOTA CIRCULAR DO ENVIADO BRAZILEIRO

.A.O CORPO DIPLOM.A.TICO

RESIDENTE EM MONTEVIDÉO.

;

1llSSÃO E PECIAL DO DRAZI1, - ~IONTlmJiEo, tO DE AGOSTO DE t864,

SR. MINISTRO:

Em 4 do corrente dirigi ao Governo Oriental um ultÍ1natun~ solicitando
de novo a solução de varias reclamaçõe pendentes e a adopção de provi­
dencias a bem da garantia da vida e propriedade do subilitos de S. M. o
Imperador do Bl'azil, meu augusto soberano.

Acabo de receber do referido Governo uma re po ta que illude a ques­
tão e reduz-me á mesma negativa anteriormente opposta ás solicitaçõe
amiga eis do Governo Imperial.

Por is o, e porque as actuaes circumstancias da Republica não permittem
segurança e tranguillidade ao Brazileiro residentes nos departamentos in­
teriores, achei-me na imperiosa necessidade de notificar ao Governo Drien­
tal, como agora o faço, que os chefes das forças de Sua Magestade rece­
beram ne ta data in tracções para procederem a represai ias nos termos do
me mo ultinultmn, e emquanto não forem dadas as satisfações e reparações
pedidas.

Tenho ordem do meu Governo para fazer a V. Ex. Testa communicação,
passando-lhe as inclusas cópias dat)uelle documento e da minha nota de
hoje, das quaes V. Ex. conhecerá a natureza dos factos que houverem de
praticar as forças Brazileiras ~ os motivos do procedimento dG Governo
Imperial.
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Prevaleço-me desta 0pPctrtunidade para exprimir a V. Ex. a segurança
de minha mais distincta consideração. .

A Ss. Exs. os Srs. :
D. Carlos Creus, Ministro residente de S. M. Catholica.
Raphael U. Barbolani, Ministro residente de S. M. o Rei da Italia.
Leonardo de Souza Leite e Azevedo, Encarregado de Negocias de

S. M. Fidelissima.
Martin Maillefer, Encarregado de Negocias de S. M. o Imperador

dos Fpancezes.
William G. Lettson, Er, .rregado de Negocias de S. M. Britannica.
Hermann von Gulich, Encarregado de Negocias de S. M. o Rei da

Prussia.

José- Antonio Sarai'/}a.



OFFICIO DO EN' I DO BR.AZILEIRO

AO CO~nI.~:mA._ -TE DAS FonçAS NAVAES BRAZíLEIRAS

KO lUO DA PRA.TA.

m,.\o csrWAL no llRAZIL. - 110HE-\"lDEO, JI DE AGO TO DE 1864.

lU.M, E Ex.,r. Sa,

Pas anelo por cópia a V. Ex. (JS conelu ões elo meu ultimatum e a nota
pm que annunciei ao Governo Oriental a execução das orden do Governo
ImpCl'ial, creio haver habilitado a V. Ex.-pal'a comprehendel' e .cumprir a
orden do meu Governo.

Os nossos Consules clarão a V. Ex. noticia de tqdo o que souberem, e
referir-se a aggravos soITrido por Brazi!eiro .

Para corre ponuer ás vistas do Governo Imperial, parece-me conveniente
haver m Pay andú, Salto e Calonia e tacionados na' ios de guerra, e que
e Les, além da protecção devida ao no sos concidadãos, não elevem tolerar
que o dou vapores de guerra do Go,emo Oriental, e quaesquer outro',
le\em tropas para os pontos indicados, emquanto V. Ex. não julgar pre­
ciso apre ar a execução de repres.alias~ ou dar outro'destino a esses na\ io .

Julgo ocio o dizer mais, porque o patriotismo e a illustração de V.' Ex.
di pen am quae quer esclarecimentos.

Prevaleço-me da opportunidade para exprimir a V. Ex, os votos de melJ.
respeito e alta consideração.

A S. Ex. o Sr. Vice-Almirante Conselheiro de Guerra Barão de Taman­
daré. - José Antonio Samiva.

i9

"



OFFlClO DO E \' lADO BRAZILElRO

AO CONSUL GEl1AL DO BRAZIL
EM MONTEVIDÉO.

~iJSSÃO ESPECIAL DO BRAZIL. ~roNTE\'IDEO, 11 DE AGOSTO DB '1864.

IW\I. SR.

Haja V: S. de prevenÍl' aos Vice-Consulas, executando-as por sua p'(\I·te
das seguintes instrucções, emquanto permanecer a a.ttitucle, que a sumiu o
Governo do Brazil, de pl'oteger por si mesmo aos seus nacionaes:

1.o Commuoique aos CO~l1mandantes das forças de tem] ou de mar quae ­
quer attentados contra a vida e a propriedade de Bl'azileiros.

~.o Faça constar aos nossos cODljidadãos que servem n Exercito Oriental
qpe, se procurarem os nossos navios, nelles acharão a protecção qu 'e
lhes deve.

3. 0 Solicite dos mesmos Comman jantes qualquer pl'ovidencia que jul­
guem conveniente para que sejam os Brazileiros efficazmen e protegidos.

!L o Preste aos Brazilcil'Os constrangidos ao serviç.o militar os Ilpios
nece?sariQs para que possam procurar o no so xercito ou os naYio.' do
guerra.

Cumpre que os Vice-Consules observem nos Brazileiros que IlriO derem
envolver-se nas luctas i-nternas da Hepublica.

Deus guarde a V. S., etc.

Ao Sr. Melchior Carneiro de Mendonç,a' Fr:mco.·-José Antonio Sarait:a.



PROTOCDLO CELEBR.ADO COMAREPUBLICAARGENTI A

SOBRE

A. rO.')1ç'1o ASSUMIDA. PELO IMPERIO

NO ESTADO ·ORIENTAL.

ReuniLlo na secretaria do Mini terio das Relações Exteriores S. Ex. o Sr.
l\Iiuistro e eCl'elal'io de E'tad0 de'ta Repartição, Dr. D. Rufino de Elizal­
de, e S. Ex. o SI'. Enviado Extraorciinario e finistro Plenipotenciario de
S. 1\1. o Imperador elo Brazil, em Missão Especial junto ao Governo Argen;:
tino, Conselheiro Jo~é Antonio Sarai\'a, afim ele conferenciarem ..lcerea elas
cventllidíLlades po siveis no Rio da Prata por causa da questão Oriental, .con­
cOl'claram em protocolisar as seguintes declarações, em nome de seu res­
pectivo' Go\'ernos, os qoae , cm Vil'tllde dos tratados vigentes, tem o dever
e interes'ü de mantel' li indel enel -ncia, a integridad.e de territorio e a sobe­
rania da Republica Oriental do Uruguay.

1.° Reconhecem que a paz da Republica Oriental do Urtlguay é a con­
(lição imlispensavel para a solllçTIo completa e satisfaetoria de uas que, tõe

di.1TIcll1Jade::; intemaeionaes com a mesma Republica; e qlle, aLL'\.iliando e
promovendo essa paz sempre que elIa eja compativel com o decoro de seus
rc'pecti\'os paizes e com a soberania da Hepublica Oriental, julgam praticar
um acto proveitoso não só a es'a Republica, como aos paizes limitrophe-s,
que teem com ella relações mui e peciaes.

2.° Tanto a Hepubli a Argentina como o Imperio do Brazil, na plenitude
d' sua soberania como Estados independentes, podem em suas r [ações com
a RepulJlica Oriental do Urugrwy, egualmente soberana e independente, pro­
cedeI' nos caso ele desintelligencia como procedem todas as nações, servin­
do-se para e:tinguil-a do::; meios, lue se reconhecem licitas pelo direito elas
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gentes, com a unica limitação ue que, qualquer que eja o resultado que o
emprego destes meios pl'Oduza, serão empre ,respeitado os tratado que'
garantem a independoncia, a integridade de territorio e a oberania da me'ma
Repuu1 ica.

3.0 O Governo Argentino e o de S. M. o Imperador do BJazil tratarãu
do ajuste de ua respectivas questões com o Governo Oriental, auxilian ]0­

. e mutuamente por meios migaveis (amistosos) como uma prova do sin 01'0

desejo de ,er terminada a situação actual que pertul ba a paz do Rio da
Prata.

E, nesla confomüdade, firmam dous de UIll só teor, em Buenos- yrc"
aos 22 de ago to de '18M.-José Antonio Samiva.-Rufino de Eli::alcle.

r/olZ1
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